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“Então, no fundo, a bioética clama por dignidade humana, 

por respeito à pessoa humana, o ser humano. Eu definiria a 

bioética como um grito, um brado forte pela dignidade 

humana e por mais qualidade de vida, desde o nível 

individual, pessoal ou até ao nível social, coletivo, em todos 

os âmbitos da vida” (LEO PESSINI). 
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Resumo 

 

As sucessivas revoluções industriais e as grandes guerras produziram gerações de pessoas 

mutiladas, esquecidas à própria sorte, sem acesso aos recursos de educação, cultura, lazer e 

trabalho. No Brasil 45.606.048 pessoas apresentam algum tipo de deficiência: física, auditiva, 

motora e mental ou intelectual, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Esse número representa 23,9% da população geral. Em virtude dessa realidade, várias 

instituições foram criadas, e a legislação evoluiu buscando garantir direitos às pessoas com 

deficiência. Os diferentes regramentos para usufruto de diversos benefícios provocam 

interpretações equivocadas e deixam brechas para que pessoas com deformidades leves, sem 

comprometimento significativo de funcionalidade, também sejam beneficiárias da legislação, 

muitas vezes ocupando o lugar daquelas com deficiência e com limitações de funcionalidade 

severas. O estudo questiona o equívoco conceitual de deficiência, funcionalidade e capacidade 

laborativa, e a existência de possível conflito bioético concernente ao princípio da beneficência 

e da justiça na avaliação da deficiência declarada, analisando se os princípios bioéticos estão 

presentes na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Assim, objetivou comparar 

a legislação brasileira e de outros países da América Latina para verificar a similaridade entre 

as leis, o tipo de avaliação realizada e os critérios adotados, averiguando a legislação do Brasil, 

que se apresenta fragmentada, sugerindo a consolidação das normas nos moldes do que ocorreu 

com as leis trabalhistas no país. Realizou-se um estudo analítico comparando as avaliações com 

uso do IF-BrA aplicadas pelos médicos peritos e pelos assistentes a partir do banco de dados 

disponibilizado pelo INSS, e a análise de correlação e de significância realizadas não 

demonstrou haver diferença entre a avaliação feita pelo médico perito e pelo assistente social, 

ao serem aplicadas na régua utilizada para o enquadramento para fins de aposentadoria, de 

acordo com o grau de deficiência apresentada. Ainda apresenta três casos empíricos de 

avaliação da pessoa com deficiência submetidos à avaliação pela aplicação dos core sets da 

Classificação Internacional, para fins de concessão de benefícios previstos em legislação 

específica. Os resultados apontam que o uso dos core sets disponíveis no sítio www.icf-core-

sets.org auxiliam na avaliação da pessoa com deficiência, podendo ser reconhecidos como 

importante ferramenta para a concessão de benefícios às pessoas com deficiência no Brasil. Os 

resultados ainda apontam a possibilidade de conflito bioético, que pode ocorrer com a intenção 

de ajudar o requerente, não retratando a realidade dos fatos e não atendendo à legislação. O 

profissional médico perito deve seguir o Código de Ética Médica, então o profissional apto por 

formação para a realização da avaliação dos critérios clínicos, sociais e de enquadramento legal 

http://www.icf-core-sets.org/
http://www.icf-core-sets.org/
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de concessão do benefício é o médico, sendo indispensável a avaliação conjugada da CID e da 

CIF.  

 

Palavras-chave: Deficiência, Incapacidade, Funcionalidade, Bioética, Justiça, Equidade. 
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Abstract 

The successive industrial revolutions and the great wars produced generations of mutilated 

people, left on their own, with no access to resources of education, culture, leisure, and work. 

In Brazil, 45.606.048 people present some type of physical, hearing, motor and mental or 

intellectual disabilities, according to the Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

This number represents 23.9% of the general population. Due to this reality, several institutions 

have been created and the legislation has evolved pursuing ensure rights to disabled people. 

Different rules to enjoy several benefits are misinterpreted and they allow people with mild 

deformities, with no significant compromise in functionality also could receive the benefits 

from the law, frequently using the place that belongs to disabled people and with severe 

functionality limitations. The study questions the conceptual misunderstanding of disability, 

functionality and work capacity, and the possible bioethical conflict regarding the principle of 

beneficence and justice in evaluating of declared disability, analyzing whether the bioethical 

principles are presented in the Lei Braileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Thereunto, 

it aimed to compare the Brazilian legislation and that of other Latin American countries to 

verify the similarity between the laws and criteria adopted, verifying Brazilian legislation, 

which is fragmented, suggesting in the end the Consolidation of standards rules along the lines 

of what happened with labor laws in the country. An analytical study was carried out comparing 

the use of IF-BrA applied by expert doctors and assistants, from the database provided by the 

INSS, and the analysis of correlation and significance completed showed there is no difference 

between the assessment made by the doctor expert and by the social worker, when applied to 

the rule used to qualify for the retirement situation, according to the degree of presented 

disability. It also presents three empirical cases of assessment of the person with disabilities 

related to the assessment by applying the basic sets of the International Classification, for the 

purpose of granting benefits available in specific legislation. The results show that the use of 

basic sets available on the website www.icf-core-sets.org helps in the assessment of people with 

disabilities, and it can be considered as an important tool for granting benefits to people with 

disabilities in Brazil. Results still point the possibility of bioethical conflict that might occur 

intending to help the petitioner, not portraying the reality of facts and no attending the 

legislation. The Expert Physician must follow the Medical Code of Ethics, so the suitable 

professional to perform the evaluation of clinical social and legal criteria is the Physician, and 

the combined assessment of the ICD and the ICF is indispensable.   
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Introdução 

As sucessivas revoluções industriais (desde a 1ª, com o recurso à produção industrial, 

até à 4ª, a mais recente revolução digital) e as grandes guerras produziram gerações de pessoas 

mutiladas, esquecidas à própria sorte, sem acesso aos recursos de educação, cultura, lazer e 

trabalho. Após a II Guerra Mundial, os líderes dos países vencedores idealizaram uma 

declaração para salvaguardar a dignidade, o valor da pessoa humana e os direitos fundamentais 

(Maior, 2008, p. 20). Após os horrores do holocausto, em 10 de dezembro de 1948, a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos – DUDH foi promulgada pela Organização das 

Nações Unidas com objetivo de construir uma sociedade com liberdade, justiça e paz. A DUDH 

traz, em seu artigo 1º, a base das liberdades e dos direitos: “Todas as pessoas nascem livres e 

iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação 

umas às outras com espírito de fraternidade” (United Nations, artigo 1º, 1948). Além das 

pessoas que se tornaram deficientes em decorrência de guerra ou acidentes, ainda há aquelas 

que já nascem com alguma deficiência, sendo definida como deficiência de origem congênita. 

O Brasil, de acordo com o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2010), apresenta uma população de 45.606.048 de brasileiros (23,9% da população 

total) com algum tipo de deficiência física, auditiva, motora e mental ou intelectual, em 

decorrência de diversas causas: congênita, doença ou acidente.  

Quando falamos em pessoa com deficiência, automaticamente a memória nos remete 

a um indivíduo em cadeiras de rodas ou aprisionado sobre uma cama, sem poder se mexer, 

necessitando da ajuda de terceiros. No entanto, essa grandiosa população compreende pessoas 

com deficiências leves, moderadas e graves, envolvendo aspecto físico, mental, intelectual e/ou 

sensorial. Nesse sentido, o conceito de deficiência, incapacidade e restrição é essencial para a 

compreensão da realidade dessas pessoas no Brasil e para a construção de políticas públicas. 

A palavra deficiente é originária do latim deficiens, que significa insuficiente, 

insatisfatório, medíocre. No dicionário Brasileiro de Língua Portuguesa – Michaelis, deficiente 

significa falho, imperfeito, incompleto. A seu turno, incapacidade é definida como estado ou 

condição de incapaz; falta de capacidade física ou intelectual; ainda, falta de qualificação, 

incompetência, condição jurídica de pessoas a quem faltam aptidão ou condições necessárias 

para realizar, por si sós, certos atos legais. Restrição é limitação imposta à realização de algo. 

Como se vê, são definições simples e insuficientes para se aplicar à complexidade da pessoa 

com deficiência. 

Em 1983, a Organização Internacional do Trabalho – OIT definiu pessoa deficiente, 
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na Convenção 159, como “aquela cujas possibilidades de obter e conservar um emprego 

adequado e de progredir no mesmo fiquem substancialmente reduzidas devido a uma 

deficiência de caráter físico ou mental devidamente comprovada”.  

Em 1999, o Brasil publicou o Decreto no 3298, que trouxe a definição de pessoa 

portadora de deficiência como aquela que apresenta, em caráter permanente, perdas ou 

anormalidades de sua estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gerem 

incapacidade para o desempenho de atividades dentro do padrão considerado normal para o ser 

humano. Definiu, ainda, incapacidade como uma redução efetiva e acentuada da capacidade de 

integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais 

para que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias 

ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida.  

Vieira (2010) ressalta que, para que se tenha em mente que a deficiência a ser 

constatada deve produzir ou gerar dificuldade para o desempenho das funções profissionais, 

não se pode levar em conta o caráter puramente estético, o que está em consonância com o 

Decreto no 3298/1999. A partir desta assertiva, recordamos que, na maioria das vezes, o que se 

constata é que alguns indivíduos com deformidades leves usufruem de direitos concedidos pela 

legislação, em detrimento daqueles que enfrentam real desvantagem de participação na 

sociedade em comparação com as demais pessoas, ditas normais.    

A exigência da sociedade pela perfeição e por 100% de aptidão imprimiu a 

supervalorização das condições físicas, além da sensorial e da cognitiva. Em decorrência disto, 

as pessoas com deficiência foram segregadas e excluídas, como consequência da discriminação 

e desvalorização de suas vidas (Maior, 2016).  A história revela que as pessoas com deficiência 

estiveram invisíveis ao convívio social, confinadas em seus lares ou em instituições 

assistencialistas.   

Na década de 1960 cresceu o movimento de reivindicação de direitos, e as pessoas 

com deficiência lutavam para ser reconhecidas como protagonistas de suas vidas, surgindo o 

modelo social baseado nas interações entre a sociedade e as pessoas com limitações funcionais 

(Maior, 2017). A incapacidade atribuída à pessoa com deficiência é estigmatizante, e antes é 

preciso considerar a interação com o meio ambiente, que tanto pode ser favorável ou 

desfavorável, impondo, assim, uma condição de vantagem ou de desvantagem. Portanto, por 

meio dos ajustes necessários para garantir igualdade de oportunidades para que as demais 

pessoas exerçam os direitos humanos e as liberdades fundamentais, a sociedade estará agindo 

de forma mais inclusiva e menos excludente (Martins, 2008). 
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Nogueira (2008) ressalta que a expressão Direitos Humanos é usada mesmo quando 

se refere a direitos civis ou antidiscriminatórios. Apresenta, ainda, a diferença conceitual entre 

direitos civis, que se relacionam à cidadania, estabelecendo regras sociais, individuais ou para 

grupos na sociedade, definindo limites. Já as leis contra a discriminação são aquelas que visam 

a proteger grupos sociais que recebem tratamento diferente em decorrência de sua escolha de 

gênero, preferência sexual, estilo de vida, ou por apresentar algum tipo de deficiência. 

Em 13 de dezembro de 2006 foi homologada, pela Assembleia das Nações Unidas, a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que entrou em vigência em 3 de 

maio de 2008. Como princípios da Convenção (Paula, 2008), busca-se assegurar: 

 

a) O respeito pela independência, pela liberdade de fazer as próprias escolhas; 

b) A não-discriminação; 

c) A plena e efetiva participação na sociedade; 

d) O respeito pela diferença. A pessoa com deficiência como parte da diversidade humana; 

e) A igualdade de oportunidades; 

f) A acessibilidade; 

g) A igualdade entre homem e mulher; e 

h) O respeito pela capacidade de desenvolvimento de crianças com deficiência. 

 

Segundo Sassaki (2005), “o modelo social da deficiência, elaborado basicamente por 

entidades de pessoas com deficiência, aponta as barreiras da sociedade (escola, empresa etc.), 

que impedem o desenvolvimento das pessoas e sua inserção social (inclusão escolar inclusão 

profissional etc.). Essas barreiras se manifestam por meio de seus ambientes restritivos, suas 

políticas discriminatórias e suas atitudes preconceituosas, que rejeitam a minoria e todas as 

formas de diferenças, seus padrões de normalidade discutíveis, seus objetos e outros bens 

inacessíveis do ponto de vista físico, seus pré-requisitos atingíveis apenas pela maioria 

aparentemente homogênea, sua quase total desinformação sobre necessidades especiais e sobre 

direitos das pessoas que possuem essas necessidades, suas práticas discriminatórias em muitos 

setores da atividade humana (escolas, empresas, locais de lazer, transportes coletivos etc.)” 

(conforme citado por Teixeira, 2010, p. 27). 

A Convenção de 2006 trouxe o conceito hodierno de pessoa com deficiência como 

aquela que tem impedimentos de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
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com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as 

demais pessoas.  

Em virtude dessa realidade, várias instituições foram criadas e a legislação evoluiu, 

buscando implementar direitos e benefícios, além de procurar melhorar a acessibilidade para as 

pessoas com deficiência. 

Contudo, os diferentes regramentos para usufruto de diversos benefícios provocam 

interpretações equivocadas, e deixam brechas para que indivíduos com deformidades leves, 

sem comprometimento significativo de funcionalidade, sejam também beneficiárias da 

legislação, muitas vezes ocupando o lugar de pessoas com deficiência e com limitações de 

funcionalidade severas (Rocha, Fernandes, Bezerra & Nunes, 2019). Assim, são geradas 

situações de grave injustiça social relativa, dado que os que mais necessitam podem ser 

excluídos dos indispensáveis programas de reabilitação e integração na sociedade, na família 

ou na força laborativa.   

Apresentada a temática, esta tese tem o objetivo questionar o equívoco conceitual de 

deficiência, funcionalidade e capacidade laborativa, e a existência de possível conflito bioético 

concernente ao princípio da beneficência e da justiça na avaliação da deficiência declarada. 

Assim, objetivou comparar a legislação brasileira com outros países localizados na América 

Latina para verificar a similaridade entre as leis, o tipo de avaliação realizada e os critérios 

adotados, verificando a legislação do Brasil, que se apresenta fragmentada, sugerindo a 

consolidação das normas nos moldes do que ocorreu com as leis trabalhistas no país, e analisar 

se os princípios bioéticos estão presentes na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência. 

Realizou-se um estudo analítico comparando as avaliações com uso do IF-BrA 

aplicadas pelos peritos médicos federais e pelos assistentes a partir dos registros 

disponibilizados pelo INSS.  

Os quatro estudos realizados foram submetidos como artigos em revistas 

internacionais. 

A tese foi dividida em três partes: a primeira delas traz o Marco Teórico, assinalando 

uma introdução à bioética, contemplando os princípios da justiça e da beneficência. A segunda 

parte ocupa-se da legislação aplicada, abrangendo benefícios, direitos e oportunidades para as 

pessoas com deficiência, além dos aspectos legais para concessão e avaliação desses direitos 

em toda a América Latina. A terceira parte trata da avaliação da deficiência, considerando a 

Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF), a aplicação de instrumentos na avaliação 
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de pessoas com deficiência para acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC)    e o 

Índice de Funcionalidade Brasileiro Adaptado para Aposentadoria Especial – IF-Br. Desta 

forma, os capítulos que compõem a tese estão assim organizados: 

 

Parte I. Marco Teórico 

Capítulo I – Introdução à Bioética; O Princípio da justiça, uma Teoria da Justiça; O 

princípio da Beneficência; Definição da deficiência.   

 

Parte II. A Legislação e a Pessoa com Deficiência 

Capítulo II – A Legislação e a Avaliação da Pessoa com Deficiência; Benefícios, 

Direitos e Oportunidades: o Emaranhado Legal da Avaliação da Deficiência no Brasil; Aspectos 

Legais da Concessão e Avaliação dos Deficientes na América Latina.  

 

Parte III. Avaliação da Deficiência 

Capítulo III – Classificação Internacional de Funcionalidade – CIF e a aplicação de 

instrumentos na avaliação de pessoas com deficiência para acesso ao Benefício de Prestação 

Continuada (BPC). 

Capítulo IV – Índice de Funcionalidade Brasileiro Aplicado para fins de 

aposentadoria da Pessoa com Deficiência; Estudo Comparativo das Avaliações Realizadas por 

Médicos e Assistentes Sociais com Aplicação do Índice de Funcionalidade Brasileiro Adaptado 

para fins de concessão de aposentadoria à pessoa com deficiência.   
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“A distribuição natural dos bens não é justa ou 

injusta; nem é injusto que os homens nasçam 

em algumas condições particulares dentro da 

sociedade. Estes são simplesmente fatos 

naturais. O que é justo ou injusto é o modo 

como as instituições sociais tratam destes 

fatos” (John Rawls – A Theory of Justice). 
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CAPÍTULO I - Introdução à Bioética  

O bioquímico estadunidense Van Rensselaer Potter (2016), que foi professor e 

pesquisador na área de Oncologia no McArdle Laboratory for Cancer Research, na 

Universidade de Wisconsin, em Madison, propôs um novo conceito interdisciplinar para unir a 

ética, medicina e a ciência. Por meio da construção de um diálogo entre a ciência da vida 

(Biologia: bios, vida) e a sabedoria prática (filosofia, ética, valores), ele criou o neologismo 

Bioética.  

A Bioética objetiva nortear a reflexão sobre os conflitos e as controvérsias morais 

envolvidas no âmbito das ciências da vida e da saúde, sob o ponto de vista de sistemas de 

valores conhecidos pelo nome de ética (Ribeiro, 2019). 

A Bioética, segundo Durand (2014), etimologicamente, poderia englobar todo o 

campo da vida, da vida vegetal ao desenvolvimento das pessoas em sociedade. Van Rensselaer 

Potter (2018) via a Bioética como uma ponte entre a ciência e a tecnologia de um lado e, de 

outro, os valores, as humanidades. Assim, foi concebida como a ética do que é vivo, ética da 

sobrevivência do planeta. De acordo com Rui Nunes (2014), “a bioética instalou-se então como 

um novo campo global, embora de natureza multi e transdisciplinar. Bioética Global significa 

não apenas a adoção de uma ética universal, mas, também, a inclusão de todos os assuntos que 

se relacionam com as ciências da vida. Em um sentido amplo, esta visão está associada à 

essência da dimensão prática da medicina e da biomedicina, ou seja, a um conjunto de normas 

éticas inerentes a qualquer profissão da saúde”. 

Nessa toada, a Teoria Principialista ou Principialismo de Beauchamp & Childress 

(1994) configurou-se em um instrumento aplicável aos dilemas éticos advindos dos avanços 

científicos, em especial na medicina. Os quatro pilares que embasam o Principialismo são: 

respeito pela autonomia, beneficência, não maleficência e justiça. A autonomia resguarda o 

respeito pela vontade, pela capacidade de pessoas autônomas tomarem decisões (Nunes, 2017, 

p. 47-50); a beneficência proporciona benefícios e pondera benefícios contra riscos e custos; a 

não maleficência refere-se a prevenir e não causar dano ao outro; e a justiça preconiza tratar 

cada indivíduo de forma adequada, de acordo com o que é necessário (Bettini-Pereira, Nunes 

& Blascovi-Assis, 2015), distribuir benefícios, riscos e custos de forma justa (Beauchamp & 

Childress, 1994). 

Das teorias éticas, o consequencialismo é referido quando há ênfase no resultado de 

uma ação, se esta é certa ou errada e se o resultado é bom ou mau. O princípio da utilidade é 
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um princípio fundamental da ética e está intrínseco à teoria Utilitarista. Para os utilitaristas, a 

teoria denota o que acontece na justificação da vida cotidiana; o que devemos fazer ponderando 

os fins e os meios, e considerando as necessidades de todos (Beauchamp & Childress, 2002). É 

o critério último do certo e do errado. As normas determinam quais atos são certos e errados 

(utilitarismo das regras), enquanto circunstâncias particulares recorrem ao princípio da utilidade 

(utilitarismo das ações). Como exemplificação do utilitarismo das ações, temos o caso do ex-

governador do Colorado, Richard Lamm, que fez a seguinte observação: “em vista dos custos 

crescentes da assistência médica, o doente terminal tem o dever de morrer e liberar o caminho 

com todas as nossas máquinas e corações artificiais e tudo mais” (Beauchamp & Childress, 

2002, p. 67).  

Para o médico Worthington Hooker, do século XIX, que era partidário do utilitarismo 

das regras, a saúde do paciente pode ser favorecida mediante uma fraude. Todavia, acredita que 

esse uso corrente na medicina teria efeito negativo: “o bem que se pode fazer por meio de um 

ato fraudulento em alguns poucos casos não é quase nada comparado ao mal que se faz em 

muitos casos... Em contrapartida, os partidários do utilitarismo das ações consideram que o 

utilitarismo das regras não corresponde fielmente ao princípio da utilidade que é maximizar o 

valor, pois, há circunstâncias em que agir de acordo com a regra que geralmente é benéfica não 

se revelará o mais benéfico para as pessoas afetadas pela ação” (apud Beauchamp & Childress, 

2002, p. 66-67). Já para J. J. C. Smart (1968), entre nunca adotar uma regra ou adotá-la sempre 

pode estar a 3ª via, que é obedecer às regras apenas às vezes. Por exemplo, os médicos podem 

não dizer sempre a verdade aos seus pacientes, para que eles mantenham a esperança. 

Em uma análise construtiva do utilitarismo, observa-se que o princípio da utilidade 

tem importante aplicabilidade nas políticas públicas, pois impõe uma avaliação do interesse de 

todos e uma escolha imparcial que maximize os resultados. Uma visão utilitarista é 

determinante na saúde pública, quando estão em causa interesses coletivos relevantes. Por 

exemplo, a vacinação universal para a COVID-19 é não apenas fundamental para uma pessoa 

em concreto, mas para o conjunto da população, dado que ao obter imunidade de grupo ficarão 

todos protegidos, otimizando, assim, o princípio da utilidade pública.  

Por outro lado, o pensamento ético de Immanuel Kant moldou a teoria kantiana, na 

qual as ações certas ou erradas são determinadas por suas características, e não apenas suas 

consequências; mormente pelas intenções do agente moral. Para Kant, o motivo da ação de uma 

pessoa tem de provir de um reconhecimento de que ela deseja aquilo que é moralmente exigido 

(Beauchamp & Childress, 2002). A ética Kantiana está na base da ética profissional da medicina 
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e restantes profissões da saúde, traduzida nos códigos de ética médica, de que o código do 

Conselho Federal de Medicina é um bom exemplo (CFM, 2018).  

No livro The Principles of Biomedical Ethics (2013), Beauchamp & Childress 

buscaram conceituar os termos justiça e justiça distributiva, utilizando termos como equidade, 

mérito e prerrogativas. Os conceitos firmados consideram a justiça como uma forma de garantir 

o que é adequado ou devido às pessoas, enquanto a justiça distributiva é empregada para 

designar uma adequada distribuição de benefícios e encargos por meio de normas que 

organizam as relações sociais. Entre os benefícios e encargos, afirmou Monteiro (2019), estão 

as propriedades, os recursos, os privilégios e as oportunidades.  

Sobre um princípio formal da justiça, Aristóteles (384-322 a.c.), na obra Ética a 

Nicômaco, Livro V, defendeu que os “indivíduos iguais devem ser tratados igualmente e os 

indivíduos desiguais devem ser tratados desigualmente, na medida de sua desigualdade” 

(Cunha, 2017, p. 8).   

Ser parte do todo, ter igualdade de oportunidades e vivenciar o direito às liberdades 

fundamentais é que faz do indivíduo cidadão em uma sociedade mais igualitária e solidária.  

Sassaki (2005) define que “a inclusão social consiste em adequar os sistemas sociais gerais da 

sociedade de tal modo que sejam eliminados os fatores que excluíam certas pessoas do seu seio 

e mantinham afastadas aquelas que foram excluídas. A eliminação de tais fatores deve ser um 

processo contínuo e concomitante com o esforço que a sociedade deve empreender no sentido 

de acolher todas as pessoas, independentemente de suas diferenças individuais e das suas 

origens na diversidade humana. Pois, para incluir todas as pessoas, a sociedade deve ser 

modificada a partir do entendimento de que ela é que precisa ser capaz de atender as 

necessidades de seus membros” (apud Teixeira, 2010, p. 24).  

Em se tratando da aplicação da ética da justiça é necessário, pois, diferenciar inclusão 

e integração. A inclusão requer aceitação social. A integração se dá por determinação, segundo 

regras impostas. Uma ordem judicial, por exemplo, que determina a integração de uma pessoa 

HIV positivo em um clube não conseguirá alcançar a inclusão social dessa pessoa entre os que 

lá frequentam. A inclusão exige mudança no pensar da sociedade, sendo a melhor forma a 

transformação por meio de políticas sociais (Teixeira, 2010). É por meio da educação 

transformadora que os indivíduos de uma sociedade aprendem a conviver e respeitar as 

diferenças. 
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1.1 O princípio da justiça, uma teoria da justiça 

Platão entendia que o justo era que cada um cumprisse o que lhe era propriamente 

determinado. Para Aristóteles, seu seguidor, podem existir, no homem, duas disposições 

distintas para a mesma definição de justiça: a justiça legal e a justiça particular (Santos, 2020). 

A justiça legal refere-se a tudo que é definido por lei, e a justiça particular está relacionada à 

igualdade, de forma que cada indivíduo receba o que lhe compete. Esta é a tradução de equidade 

pela “noção aristotélica de justiça corretiva, que retifica falhas geradoras de injustiças de modo 

a atender a cada um conforme suas necessidades, transcendendo inclusive aspectos legais” 

(Santos, 2020, p. 231). Mas esse pensamento não é absoluto: os indivíduos não são iguais dentro 

de uma sociedade por diversos fatores. O próprio Aristóteles defendeu que os indivíduos 

desiguais devem ser tratados desigualmente, na medida de sua desigualdade (Fortes, 2008), o 

que se aplica sob medida à questão das pessoas com deficiência, para que a elas sejam 

garantidas igualdade de oportunidades e inserção na sociedade. 

A justiça é um princípio secular de convívio entre os seres humanos que se coloca na 

interface entre a ética individual e a ética coletiva; é a virtude da cidadania (Fortes, 2008). Para 

Rego et al. (2002), “A distribuição é um problema político, mas pode também ser apreciado 

como pertencente ao campo da filosofia se acreditarmos que todo cidadão tem direito a um 

nível adequado de desempenho físico e psicológico. A liberdade ética não pode outra forma ser 

alcançada”. 

O direito à igualdade emerge, então, como regra de equilíbrio dos direitos das pessoas 

portadoras de deficiência. Conforme Luiz Alberto David Araujo (2003, apud Silva, 2011), 

“Toda e qualquer interpretação constitucional que se faça, deve passar, obrigatoriamente, pelo 

princípio da igualdade. Só é possível entendermos o tema de proteção excepcional das pessoas 

portadoras de deficiência se entendermos corretamente o princípio da igualdade”. 

Segundo o filósofo norte-americano John Rawls (2016), no livro Uma teoria da 

justiça, de 1971, marco histórico na reflexão do princípio da justiça no século XX, a justiça é a 

virtude primeira das instituições sociais, assim como a verdade o é do pensamento. Está na 

base, aliás, do consenso mundial em torno da existência de um direito universal à saúde (Nunes, 

2017). 

“Por mais elegante e econômica que seja, deve-se rejeitar ou retificar a teoria que não 

seja verdadeira; da mesma maneira que as leis e as instituições, por mais eficientes e bem-

organizadas que sejam, devem ser reformuladas ou abolidas se forem injustas. Cada pessoa 

possui uma inviolabilidade fundada na justiça que nem o bem-estar de toda a sociedade pode 
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desconsiderar. Por isso, a justiça nega que a perda da liberdade de alguns se justifique por um 

bem maior desfrutado por outros. Não permite que os sacrifícios impostos a poucos sejam 

contrabalançados pelo número maior de vantagens de que desfrutam muitos. Por conseguinte, 

na sociedade justa as liberdades da cidadania igual são consideradas irrevogáveis; os direitos 

garantidos pela justiça não estão sujeitos a negociações políticas nem ao cálculo de interesses 

sociais” (Rawls, 2016, p. 4).  

O objeto principal da justiça, portanto, é a distribuição dos direitos e dos deveres 

fundamentais, e a divisão de vantagens realizadas pelas instituições sociais. Esta perspectiva de 

um transcendentalismo institucional deve, como sugere Rui Nunes, ser complementada com 

uma visão de justiça global que potencie não apenas uma oportunidade efetiva de acesso aos 

diferentes bens sociais, mas a possibilidade de desenvolvimento de capacidades avançadas 

(advanced capabilities) nos diferentes domínios humanos (Nunes, 2020). 

Ao buscar inserção no mercado de trabalho ou em um concurso público requerendo o 

benefício das cotas de vagas previsto em lei, destinado à pessoa com deficiência, o indivíduo 

está evocando o princípio da justiça, da equidade, segundo o pensamento Aristotélico (princípio 

da discriminação positiva/ação afirmativa). Entretanto, antes é necessário que se tenha a exata 

dimensão da alegada deficiência para que, ao contrário do que se pretende, não ocorra a 

ampliação das iniquidades. No caso de concurso público, o candidato com deficiência passará 

por perícia médica oficial para confirmação da deficiência alegada e avaliação da capacidade 

física e mental para o cargo proposto. A avaliação criteriosa da deficiência possibilita garantir 

direitos fundamentais e oportunidades para as pessoas que, de fato, apresentam deficiência, ao 

tempo em que coíbe tentativas de violação das normas por parte daqueles que se locupletam 

nas brechas das leis e nas fragilidades das políticas públicas. Seja para fins de passe livre, 

concurso público, vaga de emprego, isenção de impostos ou para auferir benefícios 

previdenciários, pessoas tentam fraudar documentos médicos, fazer simulações durante a 

perícia, ou tentam a todo custo fazer valer a deficiência dentro dos critérios definidos, quando 

na verdade não reúnem os critérios de enquadramento na legislação vigente. 

A função do médico perito, na avaliação biopsicossocial da pessoa com deficiência, é 

determinar o diagnóstico consoante a CID e conjugá-lo com a CIF para quantificar a deficiência 

com fins de enquadramento legal e concessão dos benefícios requeridos. 
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1.2 Os princípios da beneficência e da não-maleficência 

Avant & Swetz (2020) rememoram que a beneficência é o objetivo central da 

medicina, oriunda de Esculápio e Hipócrates, e ainda com referências à busca de Aristóteles da 

boa vida e ensinamentos fundamentais do Cristianismo, o conceito de beneficência evoca 

conotações de caridade, misericórdia, compaixão e bondade.  

Segundo Beauchamp (2019), desde o final da década de 1970, os princípios da 

beneficência têm sido um esteio da literatura da ética médica. Profissionais engajados na prática 

médica, pesquisa e saúde pública reconhecem que os riscos de danos apresentados por 

intervenções devem, frequentemente, ser pesados contra os possíveis benefícios para pacientes, 

sujeitos e o público. Suas obrigações profissionais são reveladas por seus compromissos de 

prevenir ou reduzir danos e de produzir um saldo positivo de bens em relação aos danos 

infligidos.  

No utilitarismo, John Stuart Mill argumenta que os filósofos morais deixaram uma 

série de teorias não convincentes e incompatíveis que podem ser coerentemente unificadas por 

um único padrão de beneficência, que nos permite decidir objetivamente o que é certo e errado 

(Beauchamp, 2019).  

Para Kant (Beauchamp, 2019), todos têm o dever de ser benéfico, ou seja, de ser útil 

para os outros de acordo com seus próprios meios, sem esperar qualquer forma de ganho 

pessoal. A seu turno, William David Ross, nas três primeiras décadas do século XX, 

desenvolveu, num primeiro momento (prima facie duties), a ética dos deveres (Kipper & Clotet, 

1998). Ross considera deveres de fidelidade, reparação, gratidão, justiça, beneficência, 

aperfeiçoamento pessoal, e não maleficência.  

A beneficência desempenhou importante papel na questão conceitual central sobre a 

natureza e os objetivos da medicina como prática social. O fim da medicina em si mesmo é a 

cura, uma meta da beneficência; logo, a beneficência fundamenta e determina os deveres 

profissionais e as virtudes do médico. Para Edmund Pellegrino, a beneficência médica é 

orientada exclusivamente para a cura e prevenção de doenças ou lesões, e nenhuma outra forma 

de benefício (Beauchamp, 2019). De forma controversa a esta tese, a medicina não tem limites 

tão precisos, pois os médicos podem e devem fornecer muitas formas de benefício, não podendo 

ficar adstritos à cura.  

Como se pode ver, o princípio da beneficência está intimamente relacionado à relação 

de assistência entre o médico e o paciente, na qual todo esforço deve ser no sentido de 

proporcionar bem-estar e respeitar a autonomia, a vontade do paciente, sem o autoritarismo do 
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paternalismo médico. O médico precisa observar e atender a vontade do paciente sem que isto 

incorra em graves prejuízos à saúde e à vida do próprio paciente.  

Mas se pode perguntar o que significa hoje beneficência, fazer o bem, face a uma 

quantidade avassaladora de informação médica, e a dados científicos de uma magnitude sem 

precedentes. Do ponto de vista bioético, alguns autores, como Rui Nunes, têm sugerido uma 

versão moderna dos princípios éticos da beneficência e da não maleficência, indexando-os ao 

conceito de Medicina Baseada em Evidências (Nunes, 2003). Em outras palavras, a utilização 

de complexa metodologia de investigação científica, recorrendo a meta-análises e mesmo a 

mega meta-análises, permite gerar evidência credível sobre qual a melhor atuação médica junto 

dos pacientes. Trata-se, nesta perspetiva, de um notável contributo para redefinir as leges artis 

da profissão médica.  

Para William Frankena (1973), para além de beneficência existe a obrigação da não 

maleficência, o dever de não infligir males ou dano, que teria mesmo precedência sobre as 

obrigações de beneficência: eliminar e impedir males ou danos e fazer ou promover o bem 

(apud Beauchamp & Childress, 2002).  

O princípio da beneficência exige mais que o princípio da não maleficência, pois 

requer, do agente, uma conduta proativa para ajudar o outro, e não apenas deixar de causar 

danos.  

Há uma relação entre regras morais e o princípio da beneficência positiva, no que 

tange: à proteção de direitos; ao dano; assistir as pessoas com incapacidades e a prestar socorro 

em situações de perigo. 

Os princípios bioéticos da beneficência e da não maleficência são comumente 

aplicados na assistência à saúde, focados na relação médico-paciente. Entretanto, quando se 

trata de perícia médica para avaliação da pessoa com deficiência, a relação perita-periciando 

difere conceitualmente da relação médico-paciente; todavia, sem perder a obrigação de seguir 

os preceitos éticos. Não há justiça quando se nega, sem justificativa, um benefício a uma pessoa 

que faz jus ou que a ela seja cobrado algum ônus indevidamente (Epiphanio & Vilela, 2009).       

                O médico perito é designado por autoridade competente, escolhido dentre os médicos 

regularmente inscritos no Conselho Regional de Medicina ou por concurso público para realizar 

a perícia médica. O médico assistente é escolhido pelo paciente e a relação médico-paciente é 

baseada na confiança, diferentemente da relação com o perito, na qual o periciando não guarda 

a mesma empatia e confiança. Quando o paciente procura um médico para se tratar, ele busca 

a cura ou o alívio para seu sofrimento. Quando o periciado é intimado a se submeter ao exame 
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médico pericial, ele não conhece o perito e não o escolheu; passando a ter desconfiança e receio 

de que seu pleito não seja deferido em decorrência do que concluir o perito sobre o seu caso. O 

médico assistente precisa ter conhecimento sobre sua especialidade, indicar o diagnóstico e 

definir a terapêutica. Enquanto isso, o perito precisa ter conhecimento também sobre a 

legislação aplicada, e não pode indicar tratamentos para o periciado, embora faça o diagnóstico.  

Almeida (2011) realizou uma pesquisa com 458 médicos peritos previdenciários para 

verificar em que medida consideram os princípios bioéticos da autonomia, beneficência, não 

maleficência e justiça em sua interação com os periciados, e em relação à aplicação das normas 

previdenciárias. A pesquisa evidenciou, dentre os 118 que responderam ao questionário 

estruturado (Kwiksurvey), que 79,66% (94/118) mostraram-se preocupados com a justiça; 

19,49% (23/118) com o princípio da não maleficência; 1,69% (2/118) com a beneficência; e 

nenhum com autonomia. Destaca-se, dentre as respostas à questão aberta da pesquisa, a seguinte 

manifestação: “Somos peritos e como tal temos de agir dentro da ética que norteia nossa função. 

Preservar o que é justo concedendo benefícios a quem realmente tenha direito e procurar não 

beneficiar os que tentam burlar a lei. Somos regidos por normas e leis e delas não podemos nos 

esquivar. Não há que se realizar benevolências com recursos da autarquia que é decorrência da 

contribuição de todos os cidadãos brasileiros envolvidos no desenvolvimento socioeconômico 

e cultural de nossa pátria” (Almeida, 2011, p. 280). 

A distribuição natural dos bens não é justa ou injusta; nem é injusto que os homens 

nasçam em algumas condições particulares dentro da sociedade. Estes são simplesmente fatos 

naturais. O que é justo ou injusto é o modo como as instituições sociais tratam desses fatos, 

afirmou John Rawls, em A Theory of Justice (2016). Esse institucionalismo transcendental 

proposto John Rawls tem, porém, diferentes consequências práticas. Permite, por exemplo, no 

âmbito da saúde, desenhar mecanismos de priorização segundo os quais os recursos destinados 

a este setor são hierarquizados de acordo com as necessidades efetivas dos doentes (Nunes, 

2014). Por outro lado, esta visão da igualdade equitativa de oportunidades acaba por se estender 

a todas as funções sociais do Estado, incluindo a proteção e integração de pessoas com 

deficiência (Nunes, 2018). 

                 Eis onde reside a importância das políticas públicas, da legislação específica 

consolidada, além da educação da sociedade no alcance da almejada equidade e sociedade justa. 

              O princípio da beneficência positiva é aplicado, na perícia médica, na medida em que 

o Experto aplica a correta técnica forense à luz da legislação vigente.   



27 

 

              Quando o médico perito age de forma diversa, na tentativa de ajudar o periciado, emite 

um laudo tendencioso que não retrata a verdade dos fatos, e estão postos o conflito bioético e a 

afronta ao Código de Ética Médica. 

 A autonomia do médico caminha pari passu com os preceitos éticos e normativos 

legais vigentes no país. É preciso considerar que, em algumas situações e a depender do texto 

legal, pode o médico seguir a legislação e agir de forma antiética; por outro lado, descumprir a 

lei no exercício da profissão é considerado falta ética segundo o Código de Ética Médica (CFM, 

2018). A autonomia do paciente, no caso da perícia médica, do periciado, está posta quando o 

perito esclarece todo ato médico, que o seu relato ficará público nos autos e suas implicações 

para o magistrado. É preciso compreender que todo benefício está regido por uma legislação 

que lhe confere direitos. O periciado, então, exerce a sua autonomia de escolha em ser ou não 

submetido ao exame médico-pericial.  

A decisão autônoma é uma livre escolha, despojada de influência externa, na qual o 

indivíduo tem perfeita compreensão das circunstâncias envolvidas e das consequências de sua 

escolha (Taylor, 2013). 

Postos os princípios da beneficência e da não-maleficência, torna-se importante 

compreender o conceito de deficiência. 

Durante muitos anos, as pessoas com deficiência têm sido desrespeitadas em seus 

direitos fundamentais e sofrido com a discriminação e falta de oportunidades para viver em 

sociedade usufruindo de suas liberdades e possibilidade de desenvolver suas potencialidades. 

Ao contrário, ações assistencialistas prejudicam o desenvolvimento de políticas inclusivas e de 

oportunidades de reabilitação. 

As ações afirmativas foram concebidas em 1965, nos Estados Unidos da América, com 

o objetivo de favorecer grupos minoritários no alcance dos direitos fundamentais (Vieira, 2011). 

No Brasil, a Carta Magna de 1988 trouxe vinte referências no texto constitucional 

acerca da garantia dos direitos da pessoa com deficiência e promoção da inclusão social para 

que possam usufruir em condições de igualdade com os demais indivíduos (Brasil, 1988a). 

Contudo, a realidade no Brasil aponta para situações extremas de discriminação contra a pessoa 

com deficiência e exclusão social e de seus direitos fundamentais (RAIS, 2014). 
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1.3 Definição de Deficiência e Tipologia Clínica 

 

Ricardo Tadeu Marques da Fonseca, em artigo sobre a Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, afirma que o conceito de pessoa com deficiência “[...] é 

revolucionário, porque defendido pelos oitocentos representantes das organizações não 

governamentais presentes nos debates, os quais visavam à superação da conceituação clínica 

das deficiências (as legislações anteriores limitavam-se a apontar a deficiência como uma 

incapacidade física, mental ou sensorial).  A intenção acatada pelo corpo diplomático dos 

Estados-membros, após longas discussões consiste no deslocamento do conceito para a 

combinação entre esses elementos médicos com fatores sociais, cujo efeito é determinante para 

o exercício dos direitos pelos cidadãos com deficiência. Evidencia-se, então, a percepção de 

que a deficiência está na sociedade, não nos atributos dos cidadãos que apresentem” (Fonseca, 

2008, apud Laraia, 2009, p. 90). 

               Importante destaque deve ser dado ao que Fonseca dispõe sobre a combinação entre 

os elementos médicos com fatores sociais no conceito de deficiência, pois não é possível 

determinar o impedimento, o déficit funcional, sem o diagnóstico médico conforme a 

Classificação Internacional de Doenças – CID.   Então, a partir do déficit funcional e da análise 

do contexto social e ambiental é que será possível avaliar a pessoa com deficiência. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS), de acordo com Post (2012), traz as seguintes 

definições importantes para este estudo: 

 Deficiência (Impairment): Qualquer perda ou anormalidade na estrutura ou função 

psicológica, fisiológica ou anatômica.   

 Incapacidade (Disability): Qualquer restrição ou falta (decorrente de deficiência) de 

capacidade de realizar uma atividade de maneira ou dentro de uma faixa considerada 

normal par um ser humano.  

 Desvantagem (Handicap): Uma desvantagem para um determinado indivíduo, 

resultante de uma deficiência ou incapacidade que limita ou impede o cumprimento de 

uma função que é normal, dependendo da idade, sexo, fatores sociais e culturais desse 

indivíduo. 

 

Sobre capacidade laborativa, esta é definida como a condição física e mental para   

desempenho de atividade laboral. É a condição de saúde exigida para habilitar o trabalhador ao 

exercício do cargo, função ou emprego. O trabalhador é considerado capaz para exercer 
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determinada atividade ou ocupação quando reúne as condições morfopsicofisiológicas 

compatíveis com o seu pleno desempenho (Zocratto et al., 2013). 

 Portanto, nem toda deficiência é incapacitante. Uma forma anormal do globo ocular 

que impede a luz de focar adequadamente na lente é uma deficiência, mas se a pessoa afetada 

pode ver perfeitamente bem com óculos ou lentes de contato e realizar as mesmas atividades 

que outras pessoas podem, essa deficiência não é incapacitante (Post, 2012). O conceito de 

deficiência está intimamente relacionado aos conceitos de doença e saúde. A deficiência foi 

definida como uma restrição desvantajosa causada por deficiência na capacidade de realizar 

atividades humanas normais ou de realizá-las dentro da faixa normal. Como as doenças são um 

subconjunto de impedimentos, muitas delas são causas de deficiência, desde que representem 

uma desvantagem para as pessoas que as têm. Assim, uma infecção é tanto uma doença quanto 

uma deficiência, e pode causar incapacidade (temporária ou permanente), ao reduzir de forma 

desvantajosa a capacidade de uma pessoa afetada de realizar atividades humanamente normais. 

Deficiência sem doença ativa, como a ausência de um membro, também pode causar 

incapacidade. Post (2012) ainda afirma que não há uma definição de deficiências, e 

compreender os conceitos oferecidos pela OMS que abriram esse subtítulo têm tido grande 

importância.   

 

1.3.1 Tipologia Clínica da Deficiência 

 

I - Deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 

corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma 

de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 

estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções, conforme o 

Decreto nº 5.296, de 2004 (Brasil, 2004). 

II - Deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 

(dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 

3.000Hz (Brasil, 2004). 

III - Deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 

no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 

0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da 
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medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência 

simultânea de quaisquer das condições anteriores (Brasil, 2004). 

IV - Deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à 

média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas 

de habilidades adaptativas, tais como:  

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais;  

d) utilização dos recursos da comunidade; 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho;  

V - Deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências (Brasil, 2004). 

 

Não é possível, portanto, excluir do conceito de deficiência a causa do impedimento, 

ou seja, o diagnóstico médico, da mesma forma que é imprescindível a análise do contexto 

social e do ambiente no qual está inserida a pessoa com deficiência. 

Fundamentada em Pfeiffer (2002), Bernardes (2016) aponta nove tipos de modelo 

social: a) Modelo social do Reino Unido ou britânico; b) Modelo de minoria oprimida; c) 

Versão social construtivista dos Estados Unidos; d) Versão do impedimento; e) Versão da vida 

independente; f) Versão pós-moderna; g) Versão continuum; h) Versão da variação humana; i) 

Versão da discriminação. Entre estes tipos, aprofundam-se apenas o modelo social britânico e 

o de minoria oprimida em razão da natureza de sua pesquisa.  

A mesma autora explica o modelo social britânico a partir do entendimento de que a 

deficiência tem relação direta entre a pessoa e ambiente social, que exclui os que apresentam 

determinadas características, sejam elas físicas, sensoriais, intelectuais ou mentais dos mais 

importantes domínios da vida em sociedade. Neste modelo, os ambientes e a atividade social 

organizada contribuem para impedir ou restringir as pessoas com deficiência, além de existir 

uma segregação deliberada dessas pessoas.   

Neste estudo, entende-se o modelo social de minoria oprimida como aquele em que as 

pessoas com deficiência sofrem discriminação e segregação impostas por barreiras sensoriais, 

de comportamento, cognição, físicas e econômicas. Para Bernardes (2016, p. 25), “o princípio 
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central desse paradigma é que, a despeito do caráter político, econômico ou religioso da 

sociedade na qual estão vivendo, as pessoas com deficiência são sujeitas à opressão e a atitudes 

sociais negativas que inevitavelmente debilitam sua pessoalidade e seu status de cidadão 

pleno”. 

Pfeiffer (2002) explica a versão social construcionista dos Estados Unidos levando em 

conta as diferenças entre as pessoas consideradas normais e aquelas com alguma diferença 

inesperada na interação social entre elas. Os considerados normais percebem a diferença como 

um estigma, e a construção social da identidade de pessoas é feita a partir da diferença, seja a 

diferença funcional, como o modo de andar, dificuldade para ouvir ou ver; a aparência do 

diferente ou mesmo seu comportamento. O autor pontua três objeções ao que chama de 

paradigma da deficiência social construcionista: “(1) a aceitação dos papéis sociais existentes 

dá aparência de objetividade e inevitabilidade à deficiência; (2) os papéis são baseados em 

julgamentos de valor quanto ao que é ‘bom’; e (3) é um modelo deficitário porque a pessoa com 

deficiência é responsabilizada por não conseguir cumprir seu papel social. Por outro lado, para 

muitas pessoas, faz sentido porque uma pessoa é descrita como portadora de deficiência. Ao 

mesmo tempo, tem utilidade limitada para pesquisa e para o apoio ao modelo” (Pfeiffer, 2002, 

p. 3). 

A versão do impedimento (Bernardes, 2016) ou impairment version, que pode ser 

entendida como versão da incapacidade ou de deficiência é explicada por Pfeiffer (2002) a 

partir da afirmação de que é a deficiência que marca a diferença entre as pessoas consideradas 

normais e aquelas com deficiência. O modelo contesta que deficiência e incapacidade sejam 

construções sociais, sendo visto como modelo deficitário, já que a deficiência está na pessoa 

que a possui ou apresenta, mas “são as estruturas sociais que produzem a deficiência” (Pfeiffer, 

2002, p. 4). Muitas organizações ou associações têm seu foco nas deficiências, como “a 

Muscular Dystrophy Association, a Cancer Society, a March of Dimes, a Easter Seals”, além 

de outras (Pfeiffer, 2002, p. 4). 

A versão da vida independente enfatiza o direito fundamental da pessoa com 

deficiência fazer suas escolhas pessoais, e não que ela tenha um problema a ser corrigido. A 

versão enfatiza as barreiras sociais, a insuficiência dos serviços de apoio, além da “tentativa de 

controle pelos profissionais”, sendo necessário eliminar barreiras, ajudando e sendo útil na 

defesa dos direitos e em sua organização (Pfeiffer, 2002, p. 4). 

Pfeiffer (2002) também pontua a existência de muitos nomes para a versão pós-

moderna, que também é chamada de versão pós-estruturalista, versão humanística, versão 
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existencialista, entre outros. Nesta versão, a deficiência é um construto cultural e político, e 

precisa de ser desconstruído e decodificado para que seja possível estabelecer orientações 

básicas, considerando “suposições não declaradas sobre deficiência e pessoas com deficiência” 

(Pfeiffer, 2002, p. 4). Há argumentos de que “essa abordagem e seu produto não são 

compreensíveis pela maioria dos acadêmicos, muito menos pelo público em geral. Não adianta 

nada na organização e na defesa de direitos, mas certamente existem adeptos que a usam como 

base para seu trabalho” (Pfeiffer, 2002, p. 4). 

A versão continuum, segundo Pfeiffer (2002), está implícita em todas as outras 

versões, e supõe-se a existência de um continuum a ser desativado, e que se acredita que ele 

será desativado. Contudo, o autor alerta que esta versão “não está totalmente desenvolvida, 

embora possa se tornar assim no futuro. É uma perspectiva útil da razão pela qual todos 

deveriam se preocupar com a discriminação com base na deficiência” (Pfeiffer, 2002, p. 4). 

Pfeiffer (2002) atribui a criação da versão da variação humana a Kay Schriner e 

Richard Scotch em 1997 e 1998, mencionando Higgins, em seu trabalho de 1992. Nesta versão, 

embora haja semelhança entre as pessoas com deficiência e outros grupos oprimidos, a 

discriminação ocorre em função de sua grande variedade, e não somente por ser uma diferença. 

É a falha na padronização imposta pela sociedade que a faz incapaz de lidar com a 

complexidade de uma comunidade tão variada de deficientes. Contudo, Pfeiffer (2002) pontua 

dois problemas nesta versão: o excesso de apoio no conceito de normal, e entender políticas 

como tentativas de remediar a discriminação, quando são apenas declarações de direitos e um 

estatuto de direitos civis.    

Segundo Pfeiffer (2002), a versão da discriminação possibilita uma extensa área para 

pesquisa, especialmente no ramo do direito. Os paradigmas anteriores, de acordo com o autor, 

baseiam-se em lógica e experiência, “mas uma pessoa com deficiência só se sente deficiente 

quando confrontada com a discriminação” que é o que reúne as outras versões. Pessoas com 

deficiência também têm seus direitos civis, e não ser discriminado garante igualdade, de acordo 

com Burgdorf (1997, conforme citado em Pfeiffer, 2002). As pessoas não devem ser vistas 

como pertencentes a certa classe protegida para não destruir as ideias de igualdade, mas todos 

devem receber igual proteção e justiça.  

O modelo afirmativo ou de afirmação tem origem na ideia de orgulho da deficiência, 

e com base em Swain e French (2000), que propuseram o modelo. Bernardes (2016, p. 32) 

afirma que é uma visão não trágica da deficiência e do impedimento, “que engloba identidades 

sociais positivas, tanto individuais como coletivas, baseadas nos benefícios de um estilo de vida 
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de quem tem um impedimento ou deficiência”. Por exemplo, a comunidade surda tem-se 

referido progressivamente a uma Identidade Surda, e mesmo à surdez profunda como diferença 

e não deficiência (Nunes, 2006). Isto porque o recurso à língua gestual permite uma 

comunicação efetiva não verbal (visual) entre os surdos profundos, falando-se então da 

existência de um verdadeiro Mundo Surdo.  

Bernardes (2016) também discorre sobre o modelo biopsicossocial, para o qual a 

ênfase é maior neste estudo, pois é o modelo que considera a Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Deficiência (CIF), da Organização Mundial de Saúde (OMS), 

sendo utilizado na avaliação das deficiências, e está mais detalhado no capítulo III desta tese. 

Contudo, é importante conceituá-lo para compreender sua utilização em detrimento dos outros 

modelos.  

  Segundo Bernardes (2016), fundamentada em Graça Pereira (1996), o modelo 

biopsicossocial teve seu surgimento como resposta ao modelo médico, considerado 

reducionista e dualista. Reducionista porque limita fenômenos complexos a apenas uma simples 

causa, e dualista por separar a parte mental da somática.  “Conforme o modelo biopsicossocial 

desenvolvido por Engel (2012), o mundo é composto por um contínuo de sistemas que 

interagem em níveis diferentes. Estes níveis estão organizados hierarquicamente, desde 

partículas subatômicas, passando pelo indivíduo e terminando ao nível da biosfera. Para a teoria 

biopsicossocial, os fatores determinantes para a função e a saúde são compreendidos nas 

dimensões biológica, pessoal ou psicológica e social, buscando desenvolver uma compreensão 

relacional ou não-dualística do corpo” (Bernardes, 2016, p. 28).  Ainda segundo a autora, a CIF 

“é apresentada como uma integração dos modelos médico e social, bem como definida como 

modelo biopsicossocial de deficiência. A deficiência (disability) é um termo genérico, que 

abrange impedimentos (impairments), limitação de atividade e restrição de participação. Um 

impedimento é um problema na função ou estrutura do corpo; uma limitação de atividade é uma 

dificuldade encontrada por um indivíduo na execução de uma tarefa ou ação; enquanto uma 

restrição de participação é um problema experimentado por um indivíduo ao se envolver em 

situações da vida” (Bernardes, 2016, p. 28). Ainda de acordo com a autora, “as definições de 

deficiência são derivadas dos modelos teóricos ora apresentados” (Bernardes, 2016, p. 34). 

Assim, podemos compreender o modelo biopsicossocial, que conjuga CID e CIF, 

como mais abrangente e, portanto, mais adequado para a avaliação da deficiência, aprofundada 

no Capítulo III desta tese, conforme já mencionado.  
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PARTE II - Legislação Aplicada 
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CAPÍTULO II - A Legislação e a Avaliação da Pessoa com Deficiência 

2.1 Benefícios, Direitos e Oportunidades: O Emaranhado Legal da Avaliação da 

Deficiência no Brasil 

Objetivando avaliar a legislação brasileira em relação aos direitos e à concessão de 

benefícios para pessoas com deficiência, realizou-se uma revisão exploratória e integrativa. A 

partir de sítios oficiais do governo federal brasileiro, na rede mundial de computadores 

(www.planalto.gov.br, www.in.gov.br, www.normas.receita.fazenda.gov.br, 

www.receita.economia.gov.br e www.bvsms.saude.gov.br, www.sit.trabalho.gov.br), foram 

selecionados os diplomas legais que se relacionam com os direitos das pessoas com deficiência. 

Esta metodologia foi adotada tendo em vista a inexistência de filtros de busca para este tipo de 

pesquisa, com análise através da leitura dos enunciados nos dispositivos legais, avaliando seu 

enquadramento ao objetivo da pesquisa. Após realizada a seleção, os textos foram agrupados 

quanto:  

a) a definição de deficiência/pessoa com deficiência;  

b) aos critérios definidos, específicos de avaliação da deficiência (a Classificação 

Internacional de Funcionalidade – CIF e/ou a Classificação Internacional de Doença – CID);  

c) a saber se a avaliação da deficiência tem caráter biomédico ou biopsicossocial;  

d) a determinar se é realizada somente por médico ou é multiprofissional; e  

e) qual o órgão responsável pela avaliação da deficiência.  

 

No estudo, verificou-se que, dentre as normas selecionadas, mormente as que 

dispuseram sobre determinados benefícios, elas não incorporaram critérios de enquadramento 

da pessoa com deficiência, nem parâmetros de avaliação no texto legal. Na sequência, 

apresenta-se o estudo de cada uma das leis. 

Lei nº 7.070/1982: É garantida a pensão mensal especial e vitalícia aos portadores de 

Talidomida que a requerem.  O grau de dependência em consequência da deformidade física é 

o critério utilizado para o cálculo do valor da pensão. Quanto à natureza, será atribuído um ou 

dois pontos para cada item: incapacidade para trabalho, deambulação, higiene pessoal e 

alimentação própria; conforme seja o grau de dependência parcial ou total. A percepção do 

benefício de que trata esta lei dependerá unicamente da apresentação de atestado médico 

comprobatório das condições necessárias ao enquadramento, passado por junta médica oficial 

para esse fim, constituída pelo Instituto Nacional de Previdência Social (Brasil, 1982). A Lei 

http://www.planalto.gov.br/
http://www.in.gov.br/
http://www.normas.receita.fazenda.gov.br/
http://www.receita.economia.gov.br/
http://www.bvsms.saude.gov.br/
http://www.sit.trabalho.gov.br/


37 

 

no 8.686/1993 (Brasil, 1993) alterou o valor de reajuste da pensão especial a partir de 1º de 

janeiro de 2016, mediante a multiplicação do número total de pontos indicadores da natureza e 

do grau de dependência resultante da deformidade física, constante do processo de concessão, 

pelo valor de R$ 1.000,00 (mil reais). Entretanto, a Lei no 12.190/2010 (Brasil, 2010) concedeu 

indenização por dano moral às pessoas com deficiência física decorrente do uso da talidomida, 

que consistirá no pagamento de valor único igual a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 

multiplicado pelo número dos pontos indicadores da natureza e do grau da dependência 

resultante da deformidade física. 

Lei nº 7.713/1988: A lei determina isenção do imposto de renda os proventos de 

aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço; e os percebidos pelos portadores 

de doenças assim relacionadas: moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, 

esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 

nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 

contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão 

da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria 

ou reforma (Brasil, 1988b). 

Lei nº 8.112/1990: Garante reserva de 20% (vinte por cento) de vagas em concurso 

público para as pessoas com deficiência (Brasil, 1990). O cargo almejado deve ter atribuições 

compatíveis com a deficiência. O Decreto no 3.298/99 (Brasil, 1999a) também regulamenta      

vagas em empregos e a Política Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência. O citado 

Decreto e a Lei definiram deficiência como toda a perda ou anormalidade de uma estrutura ou 

função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de 

atividade dentro do padrão considerado normal para o ser humano. Ainda, criou cinco 

categorias e dispôs os critérios clínicos de enquadramento: I. deficiência física; II. deficiência 

auditiva; III. deficiência visual; IV. deficiência mental e V. deficiência múltipla. Há previsão 

de reserva de no mínimo 5% das vagas para cargos e de empregos públicos em processos 

seletivos e certames no âmbito da administração pública federal direta e indireta, assegurada 

para pessoas com deficiência, conforme o Decreto no 9.508/2018 (Brasil, 2018). A 

comprovação da deficiência declarada pelo candidato será feita por equipe multiprofissional 

formada por três profissionais capacitados nas áreas das deficiências que o candidato possuir, 

dentre os quais um deles deverá ser médico, e três profissionais da carreira a que concorrerá o 

candidato. 
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Lei nº 8.213/1991: Assegura que 2 a 5% das vagas de empresa com 100 (cem) ou mais 

empregados seja preenchida com pessoas reabilitadas ou com deficiência (Brasil, 1991a).  A 

Lei nº 12.764/2012 (Brasil, 2012a) instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, e definiu os critérios clínicos de enquadramento, 

sendo considerada pessoa com deficiência para todos os efeitos legais. A Instrução Normativa 

SIT/MTE no 98/2012 (Brasil, 2012b) instituiu normas de inclusão no trabalho das pessoas com 

deficiência e de pessoas reabilitadas para os procedimentos de fiscalização, tomando como base 

para caracterização da condição o Decreto no 3.298/99 (Brasil, 1999a). 

Lei nº 8.383/1991: Para pessoa com deficiência física, atestada pelo Detran Estadual, 

cujo laudo de perícia médica especifique (Brasil, 1991b), a lei isenta o Imposto sobre Operações 

Financeiras na aquisição de automóveis de passageiros fabricados no território nacional de até 

127 HP (cento e vinte e sete horse-power) de potência bruta, segundo a classificação normativa 

da Society of Automotive Engineers (SAE), e os veículos híbridos e elétricos. 

Lei nº 8.989/1995 (Brasil, 1995, alterada pela Lei no10.690/03 - Brasil, 2003a): Isenta 

as pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) automóveis de passageiros de fabricação 

nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a 2.000 cm³ (dois mil centímetros 

cúbicos), de no mínimo 4 (quatro) portas, diretamente ou por intermédio de seu representante 

legal.  

São consideradas pessoas com deficiência para fins de concessão do benefício aquelas 

que apresentam, de forma parcial ou completa, comprometimento de funcionalidade sob forma 

de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 

membros com deformidade congênita ou adquirida. Não são consideradas as deformidades 

estéticas e as que não produzem dificuldades para desempenhar atividades.  

 Conforme a Instrução Normativa RFB nº 1.769/2017 (Brasil, 2017), fica isenta do IPI 

na compra de veículos por pessoa com deficiência de acordo com laudo de avaliação da 

deficiência elaborado por médico do serviço público de saúde que deve ser anexado ao Sistema 

de Concessão Eletrônica de Isenção de IPI/IOF da Secretaria da Receita Federal. A Portaria 

Interministerial SEDH/MS no 2/2003 (Brasil, 2003b) dispôs sobre os critérios de caracterização 

de pessoas com deficiência mental, cuja condição será atestada em conjunto por médico e 

psicólogo, com preenchimento dos formulários específicos fornecidos pela Secretaria da 

Receita Federal ou pelos órgãos e instituições por ela definidos. A base de classificação do 
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impedimento de longo prazo será por meio da Classificação Internacional de Doenças (CID-

10), contemplando única e exclusivamente os níveis severo/grave ou profundo da deficiência 

mental, e para autismo deverão ser utilizados os critérios diagnósticos baseados na CID - 10 e 

no DSM - IV - Manuais Diagnóstico e Estatísticos de Transtornos Mentais.  

Lei nº 10.048/2000 (Brasil, 2000a): As pessoas com deficiência, idosos, gestantes, 

lactantes, pessoas com crianças de colo e obesos têm garantia de atendimento prioritário (Brasil, 

2015a).  

Lei nº 10.050/2000 (Brasil, 2000b): Ao filho órfão portador de deficiência que o 

impossibilite para o trabalho, o Código de Processo Civil assegura benefício de pensão. A Lei 

no 13.183/2015 (Brasil, 2015b) dispôs que o direito à pensão por morte do segurado cessará 

para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, ao completar vinte e um 

anos de idade, salvo se for inválido ou tiver deficiência intelectual ou mental ou deficiência 

grave. A Lei nº 13.135/2015 (Brasil, 2015c) estabeleceu que compete aos ocupantes do cargo 

de Perito Médico da Previdência Social e, supletivamente, aos ocupantes do cargo de 

Supervisor Médico-Pericial, no âmbito do Instituto Nacional de Seguro Social e do Ministério 

da Previdência Social, o exercício das atividades médico-periciais inerentes ao Regime Geral 

de Previdência Social e, em especial, à caracterização de invalidez para benefícios 

previdenciários e assistenciais. 

Lei nº 11.692/2008 (Brasil, 2008a):  O Projovem - Programa Nacional de Inclusão de 

Jovens, é destinado aos jovens de 15 (quinze) a 29 (vinte e nove) anos e tem o objetivo de 

promover sua reintegração ao processo educacional, sua qualificação profissional e seu 

desenvolvimento humano.  Os jovens com deficiência têm garantida à efetiva participação no 

Projovem por meio das seguintes modalidades: Projovem Adolescente – Serviço 

Socioeducativo; Projovem Urbano; Projovem Campo – Saberes da Terra; e Projeovem 

Trabalhador. 

Lei nº 12.711/2012 (Brasil, 2012c): Em cada instituição federal de Ensino Superior, as 

vagas que serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas 

e por pessoas com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no 

mínimo igual à proporção respetiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na 

população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo 

da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. O Decreto no 7.824/12 

(Brasil, 2012d) regulamentou a lei e dispôs que a forma de comprovação ocorrerá nos termos 

da legislação vigente.  
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Lei nº 12.587/2012 (Brasil, 2012e): Instituiu as diretrizes da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana, outorgando 10% de vagas para Condutor com deficiência, incluída pela 

Lei no 13.146/2015 (Brasil, 2015a).  

Lei nº 12.933/2013 (Brasil, 2013a): Farão jus ao benefício da meia-entrada às salas de 

cinema, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e circenses, eventos educativos, esportivos, 

de lazer e de entretenimento, em todo o território nacional, pessoas com deficiência, inclusive 

seu acompanhante, quando necessário, tendo este idêntico benefício no evento em que 

comprove estar nessa condição. O Decreto no 8.537/15 (Brasil, 2015d) regulamentou a Lei nº 

12.933/2013 (Brasil, 2013a), e conferiu o direito à meia-entrada para acesso aos eventos 

elencados das pessoas com deficiência, em consonância com a Lei Brasileira de Inclusão.   

Lei Complementar nº 142/2013 (Brasil, 2013b): Assegura a concessão de 

aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) ao segurado com deficiência, 

observadas as seguintes condições: I - aos 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se 

homem, e 20 (vinte) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência grave; II - aos 29 

(vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 (vinte e quatro) anos, se mulher, 

no caso de segurado com deficiência moderada; III - aos 33 (trinta e três) anos de tempo de 

contribuição, se homem, e 28 (vinte e oito) anos, se mulher, no caso de segurado com 

deficiência leve; ou IV - aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) 

anos de idade, se mulher, independentemente do grau de deficiência, desde que cumprido tempo 

mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e comprovada a existência de deficiência durante 

igual período. A avaliação será médica e funcional, e o regulamento do Poder Executivo 

definirá as deficiências grave, moderada e leve para os fins desta Lei Complementar. O Decreto 

nº 3.048/99 (Brasil, 1999c) dispôs que, para o exercício de suas competências, o INSS terá 

acesso às informações do segurado relativas aos períodos em que tenha sido registrada 

deficiência leve, moderada ou grave, identificada em decorrência de avaliação biopsicossocial 

realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar (redação dada pelo Decreto nº 

10.410/20 – Brasil, 2020a), para fins de reconhecimento e manutenção de direitos. O Decreto 

nº 8.145/13 (Brasil, 2013c) dispôs sobre as competências da perícia do INSS para fins de 

concessão de aposentadoria para pessoa com deficiência: I - avaliar o segurado e fixar a data 

provável do início da deficiência e o seu grau; e II - identificar a ocorrência de variação no grau 

de deficiência e indicar os respectivos períodos em cada grau. A comprovação da deficiência 

anterior à data da vigência da Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013 (Brasil, 2013b), 

será instruída por documentos que subsidiem a avaliação médica e funcional, vedada a prova 
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exclusivamente testemunhal. Ainda, a avaliação da pessoa com deficiência será realizada para 

fazer prova dessa condição exclusivamente para fins previdenciários.  

Lei nº 8.899/1994 (Brasil, 1994): É concedido passe livre no sistema de transporte 

coletivo às pessoas com deficiência comprovadamente carentes. O Decreto nº 3.691/00 (Brasil, 

2000c) regulamentou a lei e determinou que as empresas permissionárias e autorizatárias de 

transporte interestadual de passageiros reservarão dois assentos destinados ao serviço 

convencional para ocupação de pessoa com deficiência, e outras previstas na Lei. A Portaria no 

502/2009 (Brasil, 2009a) instituiu o Atestado da Equipe Multiprofissional para a Identificação 

das Pessoas com Deficiência no Sistema Único de Saúde (SUS) para concessão do Passe Livre.  

O acompanhante do beneficiário do Programa Passe livre também faz jus ao Passe 

Livre, se houver comprovação da necessidade de sua presença para locomoção do beneficiário 

descrito em laudo médico e da hipossuficiência financeira do acompanhante, nos termos 

da Portaria Interministerial nº 3, de 10 de abril de 2001 (Brasil, 2001) e da Portaria nº 261, de 

3 de dezembro de 2012 (Brasil, 2012f). O benefício regulamentado pela Portaria GM no 

410/2014 (Brasil, 2014) aplica-se para o sistema de transporte coletivo interestadual de 

passageiros, nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário. 

  O Decreto no 3.047/16 (Brasil, 2016) estabeleceu a concessão do Passe Livre, 

devendo ser considerados deficientes auditivos todos aqueles que comprovarem deficiência 

auditiva bilateral, parcial ou total, de 41dB ou mais, aferida por audiograma, considerando a 

média das frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz.  

Foram encontradas trinta e três normas legais, das quais apenas três leis e dois decretos 

estão alinhados com o preconizado pela convenção dos direitos da pessoa com deficiência.  

Conforme a Lei nº 7.070/1982 (Brasil, 1982), as pessoas com Talidomida têm direito 

à pensão especial desde que comprovado por meio de laudo médico comprobatório da 

dependência resultante da deformidade física e que gere incapacidade para o trabalho, para 

deambulação, higiene pessoal e para a própria alimentação. O segurado passará pela perícia 

médica do INSS e, ao que pese toda a repercussão social, não é necessária a avaliação 

biopsicossocial.  

Da mesma forma, para comprovação do diagnóstico das doenças especificadas em lei 

para fins de isenção de imposto de renda, é necessário o preenchimento de um formulário 

próprio da Receita Federal, assinado por dois médicos especialistas e pelo diretor da instituição 

de saúde pública ou credenciada do SUS, sem avaliação biopsicossocial. Quando se trata de 

isenção de IOF nas operações de financiamento de automóveis de passeio, a Lei nº 8.383/1991 
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(Brasil, 1991b) contemplou a pessoa com deficiência física, condição que deverá ser 

comprovada pelo DETRAN estadual, em perícia médica que a especifique; ocorrendo o mesmo 

para isenção de IPI, conforme Lei nº 8.989/1995 (Brasil, 1995). Isso também é observado no 

caso de concurso público, sendo garantido percentual de 20% das vagas destinadas às pessoas 

com deficiência, previsto na Lei nº 8.112/1990 (Brasil, 1990), regulamentada pelo Decreto nº 

3.298/99 (Brasil, 1999a), cujos critérios de enquadramento da pessoa com deficiência se 

baseiam em alteração de estrutura corporal ou sensorial. Com atestado ou relatório médico onde 

consta a CID, resta comprovada a deficiência. Em contrapartida, por força do Decreto nº 

9.508/2018 (Brasil, 2018), há reserva de 5% das vagas para cargos e empregos públicos, a serem 

ofertados em concurso público, para pessoa com deficiência. No ato da inscrição, deverá o 

candidato comprovar sua condição de deficiente por meio de avaliação biopsicossocial 

realizada por equipe multiprofissional, diferentemente do previsto no Decreto no 3.298/99 

(Brasil, 1999a).  

A Lei Complementar nº 142/2013 (Brasil, 2013b), que trata da aposentadoria da pessoa 

com deficiência segurada do RGPS, hierarquicamente superior às leis ordinárias, decretos e 

portarias, traz em seu texto o conceito hodierno de pessoa com deficiência, e estabeleceu que a 

avaliação da deficiência será médica e funcional (CID/CIF), sendo o grau da deficiência 

atestado por perícia do INSS. Observou-se, no entanto, que o Decreto no 3.048/99 (Brasil, 

1999c), que dispôs sobre o Regulamento da Previdência Social, com a modificação imposta 

pelo Decreto nº 10.410/2020 (Brasil, 2020a), passou a determinar que a avaliação da deficiência 

seja biopsicossocial e multiprofissional, diferente do preconizado pela já referida Lei 

Complementar. A seu turno, o Decreto nº 8.145/2013 (Brasil, 2013c) também adotou o conceito 

atual de deficiência, com avaliação médica e funcional da deficiência realizada por perícia 

própria do INSS. Nesse sentido, as normas se contrariam e não seguem a hierarquia da pirâmide 

de Hans Kelsen – Teoria Pura do Direito, pois os decretos diferem da Lei Complementar. 

A Lei nº 8.899/1994 (Brasil, 1994), que assegura o direito ao Passe Livre para as 

pessoas com deficiência e comprovadamente carentes, não estabeleceu a necessidade de 

avaliação da deficiência e nem critérios de caracterização da pessoa com deficiência. Todavia, 

o Decreto no 3961/20 (Brasil, 2020b), que regulamenta a lei, faz referência ao Decreto no 

10.048/00 (Brasil, 2000a), alterado pela Lei no 13.146/15 (Brasil, 2015a), que dispôs sobre o 

Estatuto da Pessoa com Deficiência. Sobre o Passe Livre, ainda, a Portaria MS no 502/09 

(Brasil, 2009a) instituiu o Atestado da Equipe Multiprofissional para Identificação das Pessoas 

com Deficiência no SUS, com avaliação médica e funcional. Situação semelhante observa-se 
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com a Portaria GM no 410/2014 (Brasil, 2014) e Decreto no 3.047/2016 (Brasil, 2016), que 

trazem como fundamento a avaliação médica e funcional, conforme o contido no Decreto no 

3.298/99 (Brasil, 1999a).  

O percentual de vagas de mobilidade urbana é assegurado à pessoa com deficiência 

nos termos da Lei no 13.146/2015 (Brasil, 2015a), assim como o benefício de meia-entrada para 

cinema, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e circenses e eventos educativos, esportivos 

e de lazer, previsto pelo Decreto no 8.537/15 (Brasil, 2015d). 

A existência de vários direitos e benefícios para as pessoas com deficiência leva à 

necessidade de revisar, reformular e consolidar leis, decretos, portarias e instruções normativas 

sobre os direitos das pessoas com deficiência de forma uniforme. Essa tarefa carece de 

fundamentação técnico-científica razoável e coerente com o disposto na Constituição Federal 

Brasileira de 1988, com a Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa Deficiente, e com a 

Lei Brasileira de Inclusão. 

 

2.2 Lei Brasileira de Inclusão – LBI: Uma análise aplicada de correlação dos princípios 

bioéticos. 

A LBI, em seus artigos primários, trouxe a regulamentação em consonância com o 

texto constitucional e com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Esta 

lei dispôs sobre alterações em artigos de outros dispositivos legais vigentes para evitar 

antinomias.  

Dividido em títulos, capítulos e seções, o texto legal abordou: igualdade e não 

discriminação; direito à vida, à habilitação e à reabilitação, à saúde, à educação, à moradia, ao 

trabalho, à assistência social, à previdência social, à cultura, esporte e lazer, ao transporte e à 

mobilidade; da acessibilidade; do acesso à informação e à comunicação; da tecnologia assistiva; 

do direito à participação na vida pública e política; da ciência e tecnologia; do acesso à justiça; 

do reconhecimento igual perante à lei; dos crimes e das infrações administrativas; da tutela, da 

curatela e da tomada de decisão apoiada. Os artigos seguiram, então, como se pode atestar, os 

princípios gerais da Convenção: o respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, 

inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, a independência das pessoas, a não-

discriminação, a plena e efetiva participação e inclusão na sociedade, o respeito pela diferença 

e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade humana e da 

humanidade, a igualdade de oportunidades e a acessibilidade.  
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Conforme demonstrado nos quadros correspondentes, realizou-se uma análise aplicada 

de correlação dos princípios bioéticos. 

Os artigos que garantem direitos consagrados correlacionam-se ao princípio da justiça; 

já os que contêm as ações afirmativas em benefício da pessoa com deficiência são, então, 

correlacionados à beneficência, enquanto e os artigos que previnem algum dano à pessoa 

aplicam-se à não maleficência.  

Sempre que a independência e a liberdade de escolha estão capituladas, existe o 

princípio da autonomia. 

Em alguns artigos, percebe-se a possibilidade de aplicar mais de um princípio, mas se 

buscou analisar, sob a perspectiva da constituição brasileira e dos objetivos da Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, o princípio bioético cujo conceito mais se aproximava 

de tais objetivos.  

Avant & Swetz (2020) rememoram que a beneficência é o objetivo central da 

medicina, oriunda de Esculápio e Hipócrates, também com referências à busca de Aristóteles 

pela boa vida e ensinamentos fundamentais do Cristianismo, o conceito de beneficência evoca 

conotações de caridade, misericórdia, compaixão e bondade. 

Elaborar uma lei para promover a inclusão social da pessoa com deficiência, 

garantindo o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais em igualdade de 

oportunidades e sem discriminação é, pois, fazer o bem. Da mesma forma, também o são 

proteger a pessoa contra atos de negligência, violência; estabelecer estruturas e espaços com 

acessibilidade, saúde, educação e emprego de forma que essas pessoas possam exercer sua 

cidadania em plenitude, conforme é possível observar no quadro 1. 

Quadro 1 – Análise aplicada de correlação ao princípio da Beneficência 
 

BENEFICÊNCIA 

 

Artigo 

 

Texto legal (LBI) 

 

Art 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos 

e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 

Art 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são considerados 

especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência. 

Art 25 Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem assegurar o acesso da 

pessoa com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor, mediante a remoção de 

barreiras, por meio de projetos arquitetônico, de ambientação de interior e de comunicação que 

atendam às especificidades das pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual e mental. 
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Art 31 A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da família natural ou substituta, com 

seu cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida independente da 

pessoa com deficiência, ou, ainda, em residência inclusiva. 

Art 32 Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com 

deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, 

observado o seguinte: 

I – reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 

deficiência; (...). 

Art 35 É finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego promover e garantir condições 

de acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo de trabalho. 

Art 39 Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no âmbito da política pública de assistência 

social à pessoa com deficiência e sua família têm como objetivo a garantia da segurança de renda, 

da acolhida, da habilitação e da reabilitação, do desenvolvimento da autonomia e da convivência 

familiar e comunitária, para a promoção do acesso a direitos e da plena participação social. 

Art 40 É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsistência nem de 

tê-la provida por sua família o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei nº 

8.742, de 7 de dezembro de 1993 . 

Art 41 A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem direito à 

aposentadoria nos termos da Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013 . 
Art 43 O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas, 

intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo (...). 

Art 44 Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos e de 

conferências e similares, serão reservados espaços livres e assentos para a pessoa com deficiência, 

de acordo com a capacidade de lotação da edificação, observado o disposto em regulamento. 

Art 45 Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os princípios do desenho 

universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em vigor. 

Art 47 Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso coletivo e 

em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres, 

devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa com deficiência com 

comprometimento de mobilidade, desde que devidamente identificados. 
Art 48 Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os portos 

e os terminais em operação no País devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu uso por todas as 

pessoas. 

Art 52 As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 (um) veículo adaptado para uso de pessoa com 

deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota. 

 

 

Para Aristóteles, discípulo de Platão, no homem podem existir duas disposições 

distintas para a mesma definição de justiça: a justiça legal e a justiça particular. A primeira 

refere-se a tudo que é definido por lei, e a segunda está relacionada à igualdade, para que cada 

indivíduo receba o que lhe compete. Assim se traduz a equidade pela noção de justiça corretiva 

de Aristóteles, pois ela retifica falhas que geram injustiças para atender a cada um conforme o 

que necessita (Santos, 2020). 

Garantir o livre exercício dos direitos constitucionais sem discriminação de qualquer 

natureza está previsto na Carta Cidadã de 1988. Entende-se, assim, que o que estiver previsto 

em outras normas legais vigentes devem, em princípio, estar correlacionado ao princípio da 

justiça. Assim, deve-se fazer com que cada pessoa com deficiência tenha condições de alcançar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8742.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8742.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp142.htm
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os benefícios da lei, conforme as suas necessidades, de acordo com o quadro 2, na página 

seguinte. 
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Quadro 2 – Análise aplicada de correlação ao princípio da Justiça 
 

JUSTIÇA 

 

Artigo 

 

Texto Legal (LBI) 

Art 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá 

nenhuma espécie de discriminação. 

 

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por 

ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de 

adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

Art 8º  É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a 

efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, 

à habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, 

ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos 

avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e 

comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar 

pessoal, social e econômico. 

Art 14 O processo de habilitação e de reabilitação é um direito da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o desenvolvimento de 

potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, 

profissionais e artísticas que contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua 

participação social em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

Art 17 Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações articuladas para garantir à pessoa com deficiência e 

sua família a aquisição de informações, orientações e formas de acesso às políticas públicas disponíveis, com 

a finalidade de propiciar sua plena participação social. 

Art 18 É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis de complexidade, por 

intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

Art 24 É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, tanto públicos como privados, e às 

informações prestadas e recebidas, por meio de recursos de tecnologia assistiva e de todas as formas de 

comunicação previstas no inciso V do art. 3º desta Lei. 

Art 26 Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa com deficiência serão objeto 

de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade policial e ao Ministério 

Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa com deficiência qualquer 

ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que lhe cause morte ou dano ou sofrimento físico 

ou psicológico. 

Art 27 A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos 

os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de 

seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses 

e necessidades de aprendizagem. 

Art 30 Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino 

superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotadas as seguintes 

medida (...) 

Art 34 A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e 

inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Art 42 A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso (...) 

Art 46 O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será 

assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e de eliminação 

de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso. 



48 

 

Art 79 O poder público deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência à justiça, em igualdade de oportunidades 

com as demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos, adaptações e recursos de tecnologia assistiva. 

Art 81 Os direitos da pessoa com deficiência serão garantidos por ocasião da aplicação de sanções penais. 

Art 84 A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de 

condições com as demais pessoas. 

Art 92 É criado o Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Cadastro-Inclusão), registro público 

eletrônico com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar informações georreferenciadas 

que permitam a identificação e a caracterização socioeconômica da pessoa com deficiência, bem como das 

barreiras que impedem a realização de seus direitos. 

 

 

A autonomia é a célula máter da Bioética, por assim dizer, pois na sua ausência, todos 

os demais princípios estariam prejudicados. A Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 

Humanos impõe que a autonomia do indivíduo deve ser respeitada. São princípios da referida  

Declaração: dignidade humana e direitos humanos; benefícios e danos; autonomia e 

responsabilidade individual; consentimento; pessoas incapazes de consentir; respeito pela 

vulnerabilidade humana e sua integridade pessoal; vida privada e confidencialidade; igualdade, 

justiça e equidade; não discriminação e não estigmatização; respeito pela diversidade cultural e 

pelo pluralismo; solidariedade e cooperação; responsabilidade social e saúde; 

compartilhamento dos benefícios; proteção das gerações futuras; proteção do meio ambiente, 

da biosfera e da biodiversidade (Mabtum & Marchetto, 2015). 

A LBI salvaguardou a autonomia em seus artigos, conforme disposto no quadro 3. 

Quadro 3 – Análise aplicada de correlação ao princípio da Autonomia 
 

AUTONOMIA 

 

 

Artigo 

 

Texto Legal (LBI) 

 

Art 11 

 

A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a 

tratamento ou a institucionalização forçada. 

Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela poderá ser 

suprido, na forma da lei. 

Art 12 O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a 

realização de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica. 

§ 1º Em caso de pessoa com deficiência em situação de curatela, deve ser assegurada sua participação, 

no maior grau possível, para a obtenção de consentimento. 

§ 2º A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência em situação de tutela ou de curatela 

deve ser realizada, em caráter excepcional, apenas quando houver indícios de benefício direto para 

sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com deficiência e desde que não haja outra opção de 

pesquisa de eficácia comparável com participantes não tutelados ou curatelados. 

Art 36 O poder público deve implementar serviços e programas completos de habilitação profissional e de 

reabilitação profissional para que a pessoa com deficiência possa ingressar, continuar ou retornar ao 

campo do trabalho, respeitados sua livre escolha, sua vocação e seu interesse. 

Art 37 Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação competitiva, em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista e 

previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos 

de tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho. 



49 

 

Art 53 A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de 

forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social 

Art 62 É assegurado à pessoa com deficiência, mediante solicitação, o recebimento de contas, boletos, 

recibos, extratos e cobranças de tributos em formato acessível 

Art 63 É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas com sede ou representação 

comercial no País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso 

às informações disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas 

internacionalmente. 

Art 65 As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir pleno acesso à pessoa com 

deficiência, conforme regulamentação específica. 

Art 68 O poder público deve adotar mecanismos de incentivo à produção, à edição, à difusão, à distribuição 

e à comercialização de livros em formatos acessíveis, inclusive em publicações da administração 

pública ou financiadas com recursos públicos, com vistas a garantir à pessoa com deficiência o direito 

de acesso à leitura, à informação e à comunicação. 

Art 74 É garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, 

métodos e serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e 

qualidade de vida. 

Art 85 A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. 

§ 1º A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à 

privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto. 

 

Para além de beneficência, existe a obrigação da não maleficência, o dever de não 

infringir males ou dano, que teria mesma precedência sobre as obrigações de beneficência: 

eliminar e impedir males ou danos e fazer ou promover o bem (Beauchamp, 2019). Nesse 

sentido, a LBI resguardou o princípio da não maleficiência, como demonstrado no quadro 4. 

Quadro 4 – Análise aplicada de correlação ao princípio da Não Maleficência 
 

NÃO MALEFICÊNCIA 

 

 

Artigo 

 

Texto Legal (LBI) 

 

Art 13 A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido em 

casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e adotadas as 

salvaguardas legais cabíveis. 

Art 19 Compete ao SUS desenvolver ações destinadas à prevenção de deficiências por causas evitáveis (...) 

Art 23 São vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, inclusive por meio de 

cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de saúde, em razão de sua condição. 

Art 90 Abandonar pessoa com deficiência em hospitais, casas de saúde, entidades de abrigamento ou 

congêneres (...) 

Art 95 É vedado exigir o comparecimento de pessoa com deficiência perante os órgãos públicos quando seu 

deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, imponha-lhe 

ônus desproporcional e indevido (...). 

 

A Lei Brasileira de Inclusão, publicada em 6 de julho de 2015, que se apresenta em 

conformidade com o disposto na Constituição Federal de 1988 e com a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, apresenta, em seus artigos, correlação com os princípios 

bioéticos da autonomia, beneficência, não maleficência e justiça. 
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2.3 Aspectos Legais da Concessão e Avaliação dos Direitos dos Deficientes na América 

Latina  

Existem diferentes legislações específicas para pessoas com deficiência nos países da 

América Latina (Rocha, Fernandes & Nunes, 2020). 

No Brasil, o Índice de Funcionalidade Brasileiro (IF-BrA) é o instrumento utilizado 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para quantificar o grau de deficiência com 

vistas à concessão da aposentadoria especial à pessoa com deficiência.  

Para compreender essas legislações diversas, realizou-se uma busca na internet com 

as expressões “Ley para personas con discapacidad”, e “Calificación y evaluación de 

discapacidad”, sempre acompanhada de “en” e o nome do país como, por exemplo: “Ley para 

personas con discapacidad en Argentina”, e “Calificación y evaluación de discapacidad en 

Argentina”.  

À exceção de Cuba, foram encontrados dispositivos legais nos demais países 

pesquisados: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, 

Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República 

Dominicana, Uruguai e Venezuela. 

A análise de cada legislação buscou identificar:  

a) a especificidade da garantia dos direitos humanos e liberdades fundamentais das 

pessoas com deficiência, consoante à Convenção das Nações Unidas sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência; 

b)  a definição de deficiência/pessoa com deficiência;  

c) quais os critérios aplicados, se utiliza barema específico ou a Classificação 

Internacional de Funcionalidade – CIF, ou ainda a Classificação Internacional de 

Doença – CID; e  

d) se a avaliação da deficiência tem caráter biomédico ou biopsicossocial; se é 

realizada somente por médico, multiprofissional, e quando realizada por médico, 

se há suporte de avaliação psicológica ou de assistente social quando necessário.  

 

Os resultados e a discussão apresentados fundamentam-se na análise dos textos legais 

de países da América Latina sobre políticas públicas para as pessoas com deficiência, de acordo 

com os princípios da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, e estão organizados por países, em ordem alfabética. 



51 

 

Argentina: A Lei no 22.431/1981 (Sistema de protección integral de las personas 

discapacitadas) instituiu o Sistema de Proteção Integral dos Deficientes, cujo objetivo é 

estabelecer um sistema abrangente de proteção às pessoas com deficiência, tendendo a garantir 

seus cuidados médicos, educação e previdência social, bem como conceder-lhes franquias e 

incentivos que permitam neutralizar a desvantagem que a deficiência lhes causa. Também lhes 

dá oportunidade, através de seus esforços, de desempenhar um papel na comunidade 

equivalente ao das pessoas normais. A lei definiu que pessoa com deficiência é qualquer 

indivíduo que apresente alteração funcional física ou mental, de caráter permanente ou 

prolongada, que em decorrência da idade e do ambiente social enfrente consideráveis 

desvantagens na integração familiar, social, educacional ou profissional. 

A Agência Nacional de Deficiência, dependente da Secretaria Geral da Presidência da 

Nação, atestará em cada caso a existência da deficiência, sua natureza e grau, bem como as 

possibilidades de reabilitação da pessoa afetada e indicará, considerando a personalidade e os 

antecedentes dos afetados, que tipo de trabalho ou atividade profissional pode ser realizada. O 

certificado emitido será chamado Certificado Único de Incapacidade, e credenciará totalmente 

a deficiência em todo o território nacional, em todos os casos em que for necessário invocá-la, 

exceto para aposentadoria e pensões, que têm legislação própria. A lei não traz especificação 

sobre critério de qualificação e nem sobre a valoração da deficiência (Argentina, 1981). 

A Lei no 20.475/1973 instituiu o Regime Especial para Incapacitados e estabeleceu 

regras especiais para cegos, aqueles afiliados aos Bancos Nacionais de Poupança 

Previdenciários afetados por uma diminuição física ou mental superior a 33%, que gozarão de 

aposentadoria comum com 20 anos de serviço e 45 anos de idade, quando trabalhavam em um 

relacionamento de dependência; ou 50 anos, como trabalhadores independentes, desde que 

certificassem com segurança que, durante os 10 anos imediatamente anteriores à cessação ou 

solicitação do benefício, prestaram serviços no estado de deficiência mencionado. A lei também 

não detalha como será avaliada a pessoa com deficiência (Argentina, 1973). 

Bolívia: Este país editou a Lei no. 223/2012, Lei Geral para Pessoas com Deficiência, 

e dentre suas finalidades está promover e garantir o pleno gozo de todos direitos humanos e 

liberdades fundamentais, em condições de igualdade, e promover o respeito à sua dignidade, 

com tratamento preferencial sob um sistema de proteção abrangente. A lei define deficiência 

como o resultado da interação da pessoa com deficiências de função física, mental, intelectual 

e / ou sensorial de longo prazo ou permanentes, com várias barreiras, psicológicas, sociais, 

culturais e comunicacionais que impedem a sua plena e efetiva participação na sociedade em 
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igualdade de condições com as demais. O corpo da lei dispõe sobre quatro níveis de gradação: 

Deficiência leve, que se refere a pessoas com sintomas, sinais ou sequelas existentes que 

justificam alguma dificuldade para realizar atividades da vida diária, mas são compatíveis com 

a prática de tais atividades; Deficiência moderada, que se refere à existência de uma diminuição 

importante da capacidade ou impossibilidade de realizar algumas atividades da vida diária, 

sendo independente para as atividades de autocuidado; Deficiência grave, quando há 

diminuição importante da capacidade ou impossibilidade de realizar a maioria das atividades 

da vida diária, podendo ser afetadas algumas das atividades de autocuidado, requerendo auxílio 

de outra(s) pessoa(s) para certas atividades; e Deficiência muito grave, quando há 

impossibilidade de realizar as atividades da vida diária e requer auxílio permanente de outra(s) 

pessoa(s) (Bolívia, 2012). 

Publicada pelo Decreto Supremo 25851, a Lei no 065 (Bolívia, 2000), Lei de Pensões, 

que aprovou a versão ordenada da Lei no 1732 (Bolívia, 1996), tem por objetivo estabelecer a 

administração do Sistema Integral de Pensões, assim como as prestações e benefícios 

outorgados aos bolivianos e às bolivianas, sujeito às disposições da Constituição Política do 

Estado. Por meio do Art. 31, inciso K, determinou a contratação de serviços necessários para 

determinar se a invalidez do Segurado foi causada por risco comum ou profissional, e se é 

parcial, total e definitiva, de acordo com o manual único de classificação. 

A avaliação e a classificação são realizadas por entidades seguradoras que prestam 

serviços ao seguro social obrigatório com pronta atuação em todas as localidades geográficas. 

A classificação do grau, origem, causa e data de invalidez, assim como a origem, causa e data 

de morte serão realizados por médicos habilitados pelo organismo de fiscalização, consoante o 

Manual de Normas de Avaliação e Classificação do Grau de Invalidez – MANECGI. 

Avaliação para classificação é um conjunto de procedimentos médico-laborais que, a 

partir do diagnóstico médico, permite realizar a classificação do grau de invalidez, mediante 

uso do MANECGI. Para avaliação integral da perda da capacidade laboral e classificação da 

invalidez deverão ser considerados os componentes funcionais, biológicos (anátomo-

funcionais), psíquicos e sociais do ser humano, entendidos como consequências de acidente ou 

de doença. Tais componentes são definidos da seguinte maneira: a) Variáveis independentes: 

Deterioração ou Deficiência, que corresponde a toda perda ou anormalidade de uma estrutura 

ou função anatômica, fisiológica ou psicológica, temporária ou definitiva, como representação 

de uma doença, e reflete as alterações em nível anátomo-funcional; e Deficiência, que 

corresponde a toda restrição ou perda de capacidade para realizar uma atividade dentro da forma 
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que se considera normal para um ser humano, produzida por uma deterioração, podendo ser 

temporária ou permanente, com diferentes graus de progressão e reversibilidade. Representa 

objetivamente como as alterações se refletem na pessoa. Na quantificação são aplicadas fórmula 

e tabela previstas. b) Variáveis dependentes: Situações de desvantagens causadas pela 

deterioração e deficiência geradas por acidente ou enfermidade que limitam ou restringem o 

indivíduo para o desempenho de um rol de atividades no seu caso, em função de gênero, idade, 

fatores sociais, culturais e ocupacionais. Representam a socialização da deterioração e da 

deficiência porque refletem as consequências culturais, socioeconômicas, ocupacionais e 

ambientais que são derivadas deles e alteram seu ambiente nas atividades da vida diária, 

atividades sociais e desvantagem ocupacional. c) Ajustes por efeito da idade e capacidade de 

autossuficiência econômica. Para a classificação da invalidez se estabelecem pontuações de 100 

pontos. 

Brasil: A primeira lei federal abrangente sobre a pessoa com deficiência no país foi a 

Lei no 7.853 (Brasil, 1989), regulamentada pelo Decreto no 3.298 (Brasil, 1999a). A lei dispôs 

sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 

Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE, e instituiu a tutela 

jurisdicional de interesses coletivos dessas pessoas. A educação especial foi assegurada pela 

Lei n. 9394/1996. Ainda há as Leis nos 10.048 (Brasil, 2000a) e 10.098 (Brasil, 2000d), e o 

Decreto no 5296 (Brasil, 2004), que trata sobre a acessibilidade e regulamentou a prioridade no 

atendimento. Em 2004 foi ratificada a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com deficiência 

com base no §3º do artigo 5º da Constituição. O Decreto Legislativo no 186 (Brasil, 2008b) 

ratificou-a, o Decreto no 6.949 (Brasil, 2009b) completou o processo, e a denominação oficial 

passou a ser pessoa com deficiência. Em 2014 foi publicada a Lei Complementar no 142 (Brasil, 

2013b), que dispôs sobre aposentadoria especial pelo Regime Geral de Previdência Social. Foi 

instituído o Índice de Funcionalidade Brasileiro, o IF-BrA para avaliação da deficiência por 

médico e por assistente social com enquadramento para fins de aposentadoria especial. Em 

2015 foi sancionada a Lei Brasileira de Inclusão, sob o no 13.146, cujo objetivo é assegurar e 

promover o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, em 

condições de igualdade, visando à sua inclusão social e cidadania (Brasil, 2015e).  

Chile: O Chile publicou a Lei no 20.422 (Chile, 2010), que estabelece as Normas sobre 

Igualdade de Oportunidades e Inclusão Social de Pessoas com Deficiência, com a finalidade de 

garantir o direito à igualdade de oportunidades, e com isso: dar cumprimento aos princípios de 

vida independente, acessibilidade universal, desenho universal, intersetorialidade, participação 
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e diálogo social. Define pessoa com deficiência como aquela que, tendo uma ou mais 

deficiências físicas, mentais, seja por causa psíquica ou intelectual, ou sensorial, de caráter 

temporal ou permanente, ao interagir com diversas barreiras presentes no meio ambiente, é 

impedida ou restringida a sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas. A norma garante acessibilidade, inclusão escolar e laboral e 

descontos tarifários. Dispôs que o Estado promoverá autonomia pessoal e cuidará de pessoas 

em situação de dependência por meio de benefícios ou serviços de apoio, que serão entregues 

considerando o grau de dependência. Estabeleceu que a classificação e certificação de 

Deficiência ocorrerá por meio das Comissões de Medicina Preventiva e Invalidez (COMPIN), 

subordinadas ao Ministério da Saúde e das instituições públicas ou privadas credenciadas pelo 

Ministério. O processo de classificação da deficiência garantirá atendimento interdisciplinar 

para cada requerente. As comissões de medicina preventiva e invalidez serão integradas por um 

psicólogo, um fonoaudiólogo, um assistente social, e um educador especial. As Comissões de 

Medicina Preventiva e Invalidez poderão requerer aos serviços e instituições de saúde e 

assistenciais, sejam esses públicos ou privados, e aos profissionais que assistiram as pessoas, 

os antecedentes clínicos e outros que sejam necessários. A Lei previu a criação do Registro 

Nacional de Deficiência a cargo do Serviço de Registro Civil e de Identificação, do Serviço 

Nacional da Deficiência, sucedendo o Fundo Nacional da Deficiência e do Conselho Consultivo 

da Deficiência.  

As Normas para Avaliação e Classificação do Grau de Invalidez dos Trabalhadores 

Afiliados ao Novo Sistema Previsional/2012 dispõem que o Art. 4º do Decreto Lei no 3500 

(Chile, 1980) estabelece que os membros não aposentados por esta lei terão direito a uma 

pensão de invalidez que, sem atender aos requisitos de idade para obter uma pensão de velhice, 

e como consequência de doença ou enfraquecimento de sua força física ou intelectual, sofram 

comprometimento permanente de sua capacidade de trabalho. Concede pensão total por 

invalidez para membros com perda de capacidade de trabalho de pelo menos dois terços, e 

pensão parcial por invalidez para membros com perda de capacidade de trabalho igual ou 

superior a cinquenta por cento e menos de dois terços. Essa determinação será feita por uma 

Comissão Médica composta por três médicos cirurgiões que trabalharão em cada Região, 

nomeados pelo Superintendente de Pensões, e terão autonomia quanto ao conhecimento e 

qualificação das deficiências submetidas à sua consideração. A Superintendência terá a 

supervisão dessas comissões e emitirá os regulamentos operacionais necessários para 

quantificar a deficiência. A quantificação da invalidez se denomina por um Barema de 
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Invalidez, em uma escala graduada de referência que contém, por ordem crescente, categorias 

ou classes que quantificam a invalidez. A identificação dos impedimentos deve provir do 

conhecimento médico disponível, com base na objetividade científica, que confere consistência. 

Manifestações físicas ou psíquicas devem encontrar suporte em sinais clínicos ou 

anormalidades mensuráveis para serem consistentes. 

Colômbia: A Lei no 361/1997 é baseada nos princípios que reconhecem a dignidade 

própria das pessoas com limitações em seus direitos fundamentais, econômicos, sociais e 

culturais, a sua completa realização pessoal e total integração social, e às pessoas com 

limitações graves e profundas, a assistência e proteção necessárias (Colômbia, 1997). 

A Lei no 1.145/2007 organizou o Sistema Nacional de Deficiência (SND), que é o 

conjunto de diretrizes, regulamentos, atividades, recursos, programas e instituições que 

permitem a implementação dos princípios gerais de deficiência (Colômbia, 2007). 

A Lei no 1.346/2009 aprovou a Convenção sobre os direitos das pessoas com 

deficiência, cujo objetivo é promover, proteger e assegurar o gozo pleno e em condições de 

igualdade de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, e promover o respeito a sua 

dignidade. Definiu a lei que pessoas com deficiência são aquelas que tenham deficiências 

físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais a logo prazo que, ao interagir com diversas barreiras, 

possam impedir sua plena e efetiva participação na sociedade, em igualdade de condições com 

as demais (Colômbia, 2009). 

O Decreto no 1.507/2014 instituiu o Manual Único para Classificação da Perda da 

Capacidade Laboral e Ocupacional (Colômbia, 2014). O Manual não se aplica aos casos de 

certificação de deficiência com a finalidade de obtenção de benefícios estabelecidos na Lei no 

361/1997. 

Costa Rica: A Lei no 7.600/1996 dispôs sobre a Igualdade de Oportunidades para as 

Pessoas com Deficiência. Definiu deficiência como qualquer deficiência física, mental ou 

sensorial que limite substancialmente uma ou mais atividades principais do indivíduo. A lei 

garante direitos fundamentais e participação na sociedade em igualdade de oportunidades. 

O Regulamento sobre a Qualificação, Avaliação e Opinião do Estado de Invalidez no 

Regime de Invalidez, Velhice e Morte, da Caixa de Segurança Social da Costa Rica regula a 

integração, nomeação, funções, atribuições e outros aspectos pertinentes à missão da Comissão 

Qualificadora do Estado de Invalidez e de outros profissionais de medicina e psicologia que 

participam do procedimento de avaliação e qualificação para a declaração de invalidez, 

conforme previsto no artigo 7o do Regulamento de Seguro de Incapacidade, Velhice e Morte. 



56 

 

A avaliação médica subsidiará a decisão da Comissão Qualificadora e o Psicólogo aplicará 

testes quando o solicitante padecer de doença mental. A avaliação psicológica será utilizada 

pelo médico e pela Comissão Qualificadora. A Comissão Qualificadora do Estado de Invalidez 

é constituída por médicos cirurgiões com registro no Colégio de Médicos e Cirurgiões da Costa 

Rica. 

Cuba: Não foi encontrada lei específica que disponha sobre os direitos fundamentais 

das pessoas com deficiência.  

Equador: A Lei Orgânica de Deficiências tem por objetivo assegurar a prevenção, 

detecção, capacitação e reabilitação oportunas de deficiências, e garantir a plena validade, 

disseminação e exercício dos direitos das pessoas com deficiência, estabelecidos na 

Constituição da República, tratados e instrumentos internacionais, bem como aqueles derivados 

de leis relacionadas, com enfoque de gênero, geracional e intercultural. A lei definiu pessoa 

com deficiência como qualquer pessoa que, em consequência de uma ou mais deficiências 

físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais, independentemente da sua causa, tenha 

permanentemente restringida sua capacidade biológica, psicológica e associativa para exercer 

uma ou mais atividades essenciais da vida cotidiana. A lei instituiu o Subsistema Nacional para 

Classificação da Deficiência, sob a Supervisão do Conselho Nacional de Igualdade de 

Deficiência. O Conselho coordenará, com a autoridade sanitária nacional, a avaliação e o 

diagnóstico nos respectivos sistemas. A autoridade nacional de saúde, por meio do Sistema 

Nacional de Saúde, realizará a qualificação das deficiências e o treinamento contínuo das 

equipes qualificadas especializadas nos diferentes tipos de deficiências, que desempenharão 

suas funções na área de sua especialidade. Ainda, a autoridade nacional de saúde será 

responsável por manter o Registro Nacional de Pessoas com Deficiência e com Condição de 

Deficiência ou Incapacidade, bem como entidades legais públicas, semi-públicas e privadas 

dedicadas ao atendimento de pessoas com deficiência e com uma condição de deficiência ou 

incapacidade, que passará a fazer parte do Sistema Nacional de Dados Públicos, nos termos da 

lei. O Conselho Nacional de Igualdade de Deficiências exerce poderes de formulação, 

integração, observância, monitoramento e avaliação de políticas públicas implementadas pelas 

funções do Estado e de instituições dos setores público e privado para a plena validade e 

exercício dos direitos das pessoas com deficiência estabelecidos na Constituição da República, 

tratados, instrumentos internacionais e leis (Ecuador, 2012). 

Em 2018 foi publicado o Manual de Classificação de Deficiência, que inclui sete 

capítulos que constituem a ferramenta técnica e metodológica para deficientes, com base na 
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adoção da Escala Espanhola e na metodologia da Classificação Internacional de Deficiência e 

Saúde. De acordo com o Manual, a qualificação da deficiência é um processo em que a 

avaliação técnica biopsicossocial (médica, psicológica e / ou social) é realizada na pessoa com 

deficiência por meio da coleta, análise de documentos (certificados de especialidade, exames 

complementares, etc.), de evidências consequências médicas / psicológicas de sequelas e 

limitações orgânicas e / ou funcionais resultantes de deficiências irrecuperáveis. A avaliação 

social é a análise dos diferentes elementos relacionados à pessoa, à família, ao meio ambiente, 

à experiência individual e familiar, permitindo identificar fatores de risco social e problemas 

socioeconômicos relacionados à situação incapacitante e de saúde e, por outro lado, as 

características da prestação de cuidados efetivos e potenciais dos sistemas de apoio formal e 

informal (Ecuador, 2018). 

El Salvador: O Decreto no 888/2000 é a Lei de Equiparação de Oportunidades para as 

Pessoas com Deficiência, cujo objetivo visa a estabelecer o regime de equalização de 

oportunidades para pessoas com deficiências físicas, mentais, psicológicas e sensoriais, 

congênitas ou adquiridas. O Conselho Nacional de Atenção Integral à Pessoa com Deficiência 

formulará a política nacional de atendimento integral às pessoas com deficiência (El Salvador, 

2000). 

A Fundação Empresarial para a Ação Social (FUNDEMAS) criou o Manual Prático 

para a Certificação de Pessoas com Deficiência, cujo objetivo é fornecer às empresas e 

organizações um manual de instruções que descreve não apenas a legislação nacional aplicável 

à inclusão trabalhista de pessoas com deficiência, também fornece um manual de instruções 

com o passo a passo das formalidades exigidas para pelo cumprimento do artigo 24 da Lei de 

Igualdade de Oportunidades para Pessoas com Deficiência. 

O processo de certificação de uma deficiência inclui a participação de uma equipe de 

médicos especialistas para realizar uma avaliação integral físico-funcional correspondente, com 

o objetivo de definir a porcentagem de deficiência, que deve ser maior que 20% de incapacidade 

funcional para ser considerada uma pessoa com deficiência. Na avaliação, valoram-se todos os 

aspectos sociais, ambientais e contextuais da pessoa (FUNDEMAS, 2016). 

Guatemala: O Decreto no 135/96, que instituiu a Lei de Atenção às Pessoas com 

Deficiência, também criou o Conselho Nacional para Atenção às Pessoas com Deficiência 

(CONADI). A lei tem como objetivo servir como instrumento legal para o atendimento de 

pessoas com deficiência, de modo a alcançar seu máximo desenvolvimento, sua participação 

social e o exercício de direitos e deveres no sistema jurídico do país, além de garantir a 
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igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência em áreas como saúde, educação, 

trabalho, lazer, esportes, cultura e outras, e eliminar qualquer tipo de discriminação. O 

CONADI promoverá que a avaliação e classificação do Funcionamento da Incapacidade e 

Saúde seja realizada por médicos forenses, com base na Classificação do Funcionamento da 

Incapacidade e Saúde em vigor (Guatemala, 1996). 

Haiti: A Institucionalidade e Marco Legislativo da Deficiência no Haiti ocorreram 

após o terremoto em 2010. Três instituições governamentais desempenham papel importante 

no desenvolvimento de políticas e programas para melhorar as condições de vida das pessoas 

com deficiência no Haiti. Eles são o Conselho Nacional de Reabilitação de Pessoas com 

Deficiência, o Gabinete do Secretário de Estado para a Integração das Pessoas com Deficiência 

e o Comité Interministerial de Seguimiento en Materia de Discapacidad.  

A definição legal de deficiência é a limitação da atividade ou restrição à participação 

na vida na sociedade que uma pessoa sofre devido a uma alteração temporária ou permanente 

de uma ou mais funções físicas, sensoriais, cognitivas ou físicas. Pessoa com deficiência é uma 

pessoa que tem uma deficiência física, mental, intelectual ou sensorial duradoura. 

Assim, as definições estabelecidas na lei não aderem plenamente ao espírito da 

Convenção, uma vez que a deficiência continua sendo percebida como um problema médico, e 

não como uma situação relacionada ao meio ambiente, o que explica que a atenção dispensada 

a esse setor recai principalmente no Ministério da Saúde Pública e População. 

Quanto ao reconhecimento legal da deficiência, o Haiti ainda não implementou um 

Sistema Nacional de Qualificação e Registro, que permite identificar e credenciar a população 

com deficiência. Também não há estatísticas ou registros administrativos em relação à sua 

localização, origem da deficiência ou nível econômico. 

Em relação aos direitos específicos estabelecidos na Lei de Integração de Pessoas com 

Deficiência, estabelece que o Estado garantirá, às pessoas com deficiência, acesso aos cuidados 

de saúde, educação em todos os níveis, emprego, ambiente físico e meios adequados de 

transporte, moradia, justiça, informação, recreação e esportes (Valencia, 2015). 

Honduras: A Lei de Equidade e Desenvolvimento Integral para as Pessoas com 

Deficiência tem, entre seus objetivos, assegurar acessibilidade no meio ambiente, saúde, 

educação, formação profissional e inserção laboral com igualdade de oportunidades. Define 

deficiência como qualquer tipo de deficiência física, mental ou sensorial que, em relação à idade 

e ao ambiente social, limite substancialmente a integração e o desempenho das atividades do 

indivíduo na sociedade, sejam elas familiares, sociais, educacionais ou relacionadas ao trabalho. 
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O Regulamento para a Classificação e Certificação da Deficiência pela Comissão 

Técnica de Invalidez do Instituto Hondurenho de Seguridade Social - IHSS tem o objetivo de 

regulamentar o procedimento administrativo e do segurado, pela Comissão de Invalidez 

Técnica, o acesso às diferentes pensões por deficiências físicas e / ou mentais geradas pelos 

riscos comuns ou profissionais. A Comissão Técnica de Invalidez é a instância administrativa 

autorizada pelo IHSS, responsável por emitir os pareceres mediante os quais se classifica e 

certifica a deficiência dos segurados. A Comissão é formada por médicos especialistas em 

Medicina do Trabalho, Medicina e Saúde Ocupacional, Ortopedia e Traumatologia, Medicina 

Física e Reabilitação, Medicina Interna, Medicina Legal e Psiquiatria (com subespecialidade 

forense). Para a análise adequada dos casos e quando a complexidade do caso a ser avaliado o 

justificar, o Coordenador da Comissão Técnica para Deficiência (CTI) pode exigir a 

participação de pessoal não médico do Instituto (Honduras, 2005). 

México: A Lei Geral para Inclusão das Pessoas com Deficiência dispôs que o Estado 

deverá promover, proteger e assegurar o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades 

fundamentais das pessoas com deficiência, assegurando sua plena inclusão na sociedade, sendo 

um marco de respeito, igualdade e equiparação de oportunidades. De acordo com a referida lei, 

deficiência é a consequência da presença de uma deficiência ou limitação em uma pessoa que, 

ao interagir com as barreiras impostas pelo ambiente social, pode impedir sua inclusão plena e 

efetiva na sociedade, em igualdade de condições com os demais. A lei criou, ainda, o Conselho 

Nacional para o Desenvolvimento e Inclusão das Pessoas com deficiência (Estados Unidos 

Mexicanos, 2011). 

Nicarágua: A Lei dos Direitos das Pessoas com Deficiência visa a estabelecer a 

garantia para a promoção, proteção do pleno gozo e igualdade de todos os direitos humanos, 

respeitando sua dignidade e garantindo seu desenvolvimento humano integral. Os objetivos são 

equalizar suas oportunidades de inclusão na sociedade, sem qualquer discriminação, e melhorar 

seu padrão de vida; garantir o pleno reconhecimento dos direitos humanos contidos na 

Constituição Política da República da Nicarágua, nas leis e nos instrumentos internacionais 

ratificados pelo país. A lei definiu que deficiência é o resultado da interação entre a pessoa com 

deficiência e seu ambiente incapacitante. A deficiência é enquadrada nas barreiras latentes e 

perpétuas implantadas pela sociedade, que tornam impossível às pessoas com deficiência o 

acesso à vida social de maneira ativa, passiva, direta ou indireta, assim como outro ser humano. 

Portanto, a deficiência não é algo que está enraizado na pessoa como resultado de uma 
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deficiência. A mesma lei ainda criou o Conselho Nacional de Promoção e Articulação para a 

Aplicação dos Direitos das Pessoas com Deficiência (Nicarágua, 2011). 

Panamá: A Lei que estabelece a Equiparação de Oportunidades para as Pessoas com 

Deficiência tem, entre seus objetivos, estabelecer as bases materiais e legais que permitam ao 

Estado adotar as medidas necessárias para a equalização de oportunidades para as pessoas com 

deficiência, garantindo-lhes saúde, educação, trabalho, moradia, recreação, esporte e cultura, 

bem como a vida familiar e comunitária. A mesma lei definiu Deficiência como alteração 

funcional, permanente ou temporária, total ou parcial, física, sensorial ou mental, que limita a 

capacidade de realizar uma atividade da maneira ou dentro da faixa considerada normal do ser 

humano (Panamá, 1999). 

Paraguai: A lei que versa sobre o tema aprova a Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e o Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência. A Lei no 3450 considera a Deficiência um conceito em evolução, que resulta 

da interação entre pessoas com deficiência e barreiras devido à atitude e ao meio ambiente, que 

impedem sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com os 

outros. O objetivo da lei é promover e garantir o gozo pleno e igual de todos os direitos humanos 

e liberdades fundamentais, e promover o respeito à sua dignidade. 

Entre as pessoas com deficiência incluem-se aquelas que apresentam deficiências 

físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais de longo prazo que, ao interagir com várias barreiras, 

têm sua participação plena e efetiva na sociedade impedida, em igualdade de condições com as 

demais. A lei também criou o Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Republica 

del Paraguay, 2008). 

Peru: A Lei Geral da Pessoa com Deficiência tem a finalidade de estabelecer o regime 

legal de proteção, saúde, trabalho, educação, reabilitação, previdência e prevenção social para 

que a pessoa com deficiência alcance seu desenvolvimento e integração social, econômica e 

cultural, prevista no artigo 7º da Constituição Política do Estado. A Lei define pessoa com 

deficiência como aquela que tem uma ou mais deficiências evidenciadas pela perda significativa 

de algumas de suas funções físicas, mentais ou sensoriais, o que implica a diminuição ou 

ausência da capacidade de realizar uma atividade de maneiras ou intervalos considerados 

normais, limitando-a no desempenho de um papel, função ou exercício de atividades e 

oportunidades de participação equitativa na sociedade. A lei também criou o Conselho Nacional 

de Integração da Pessoa com Deficiência. 



61 

 

Os Ministérios da Saúde, Defesa e Interior, por meio de seus centros hospitalares e do 

Instituto Peruano de Seguridade Social, são as autoridades competentes para declarar o estado 

de uma pessoa com deficiência e conceder-lhe o certificado correspondente que a credencia 

(Perú, 2020). 

República Dominicana: A Lei Geral sobre Deficiência define deficiência como uma 

restrição ou ausência (devido a uma deficiência) da capacidade de executar uma atividade da 

maneira ou dentro do intervalo considerado normal para um ser humano. O objetivo da lei é 

proteger e garantir igualdade de oportunidades a todas as pessoas com deficiências funcionais, 

físicas, mentais e/ou sensoriais. A lei criou o Conselho Nacional de Deficiência e o Sistema 

Nacional de Valoração, Certificação e Registro Continuo de Deficiência. Será usada a 

Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde - CIF para valoração da 

deficiência (Republica Dominicana, 2008).  

Uruguai: A Lei no 18.651/2010, de Proteção Integral das Pessoas com Deficiência, tem 

o objetivo de estabelecer um sistema de proteção abrangente para pessoas com deficiência, 

destinado a garantir assistência médica, educação, reabilitação física, psicológica, social, 

econômica e profissional, e cobertura de seguridade social, além de conceder benefícios e 

incentivos para neutralizar as desvantagens que a deficiência causa a essas pessoas. Também 

visa a lhes dar a oportunidade, através de seus esforços, de desempenhar um papel equivalente 

ao de outras pessoas na comunidade. A lei definiu pessoa com deficiência como aquela que 

sofra ou tenha uma alteração funcional permanente ou prolongada, física (motora, sensorial, 

orgânica, visceral) ou mental (intelectual e/ou psíquica) que, em relação à idade e ao ambiente 

social, implique desvantagens consideráveis para integração familiar, social, educacional ou de 

trabalho. A lei também criou a Comissão Nacional Honorária da Deficiência (Uruguay, 2010). 

A lei nº 4720/12 criou a Secretaria Nacional dos Direitos Humanos das Pessoas com Deficiência 

(Uruguay, 2012). 

As normas para avaliação do grau de incapacidade tiveram revisão em 2002, aplicável 

às atividades abrangidas pelo Instituto de Seguridade Social. Incorpora toda a experiência 

adquirida por especialistas dos Relatórios de Peritos, Comissões Técnicas, Associação 

Uruguaia de Seguradoras (AUDEA) e Faculdade de Medicina. Constitui uma ferramenta 

essencial para unificar critérios em um assunto complexo do ponto de vista técnico, e de enorme 

importância social (Uruguay, 2014).  

Venezuela: A Lei para as Pessoas com Deficiência tem por objetivo regular os meios 

e mecanismos que garantam o desenvolvimento pleno das pessoas com deficiência de maneira 
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plena e autônoma, de acordo com suas habilidades, e possibilitem a integração na vida familiar 

e com a comunidade, através de sua participação direta como cidadãos plenos e da participação 

solidária na sociedade e da família. A lei define deficiência como uma condição complexa do 

ser humano, constituída por fatores biopsicossociais, que mostra uma diminuição ou supressão 

temporária ou permanente de algumas de suas capacidades sensoriais, motoras ou intelectuais, 

que podem se manifestar em ausências, anomalias, defeitos, perdas ou dificuldades em 

perceber, mover-se sem apoio, ver ou ouvir, comunicar-se com outras pessoas ou participar de 

atividades educacionais ou de trabalho, em família e com a comunidade, que limitem o 

exercício de direitos, a participação social e o gozo de uma boa qualidade de vida. Também que 

impeçam a participação ativa das pessoas em atividades da vida familiar e social, sem 

necessariamente implicar incapacidade ou incapacidade de se inserir socialmente. Pessoa com 

deficiência é aquela que, devido a causas congênitas ou adquiridas, apresenta alguma disfunção 

ou ausência de suas capacidades de ordem física, mental, intelectual, sensorial ou combinações 

delas, seja temporária, permanente ou intermitentemente, que ao interagir com várias barreiras, 

implica desvantagens que dificultam ou impedem sua participação, inclusão e integração na 

vida familiar e social, além do exercício pleno de seus direitos humanos em igualdade de 

condições com os demais. A qualificação da deficiência é da competência de profissionais e 

técnicos especializados no campo da deficiência, na área de competência relevante, vinculada 

ao Sistema Nacional de Saúde Pública, sendo consequência de avaliação individual ou coletiva 

realizada com o objetivo de determinar a condição, classe, tipo, grau e características da 

deficiência (Venezuela, 2006). 

Assim como no Brasil, as tabelas e a CID ou CIF são utilizadas em Bolívia, Chile, 

Colômbia, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, Panamá, República Dominicana, 

Uruguai e Venezuela, para avaliação e certificação de deficiência. As avaliações 

biopsicossociais são feitas por médicos na Bolívia, El Salvador, Guatemala, Honduras, Uruguai 

e Venezuela. No Brasil, Chile e Equador, as avaliações sociais são feitas por outros 

profissionais, para apoiar as avaliações feitas por médicos. Na Argentina, Colômbia, Costa 

Rica, Haiti e Panamá, as avaliações são biomédicas. Nos outros países não foi possível entender, 

pela legislação, como as avaliações de deficiência são feitas. 
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PARTE III - Avaliação da Deficiência 
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CAPÍTULO III: Classificação Internacional de Funcionalidade – CIF e Benefício 

de Prestação Continuada - BPC 

3.1 Classificação Internacional de Funcionalidade 

  

A CIF tem objetivo de proporcionar uma linguagem unificada e padronizada, bem 

como uma estrutura de trabalho para a descrição da saúde e de estados relacionados com a saúde 

(OMS, 2015). 

A OMS desenvolveu uma família de classificações internacionais para serem aplicadas 

nos vários aspectos da saúde, e a CIF faz parte dessa família. Essa família de classificações 

busca disponibilizar um sistema que possibilite codificar um conjunto de informações sobre a 

saúde em linguagem padronizada e comum. Entre essas informações pode-se considerar 

exemplos o diagnóstico, a funcionalidade, incapacidade, além de motivos para a procura pelo 

serviço de saúde. A codificação proporcionada pela família de classificações permite que a 

comunicação sobre a saúde e assistência médica ocorra entre diferentes disciplinas e ciências 

por todo o mundo (OMS, 2015).  

A CIF abrange componentes de saúde e certos componentes que proporcionam bem-

estar se relacionam com ela, entre eles o trabalho e a educação, possibilitando afirmar que os 

domínios da CIF compreendem tanto os domínios da saúde quanto aqueles relacionados com 

ela. Tais domínios consideram as perspectivas do corpo, do indivíduo e da sociedade, 

compondo-se por duas listas, uma com as Funções e Estruturas do Corpo (1) e outra com 

Atividades e Participação (2) (OMS, 2015). 

O agrupamento proposto pela CIF é sistemático, e não classifica as pessoas, mas 

descreve situações de cada indivíduo nesses domínios, da saúde ou relacionados com ela (OMS, 

2015).   

O termo Funcionalidade compreende a totalidade das funções do corpo, atividades e 

participação. Já o termo Incapacidade envolve deficiências, limitação de atividade ou restrição 

na participação. Os fatores ambientais também são considerados nesses construtos por 

interagirem com eles. Portanto, os perfis úteis de funcionalidade, incapacidade e saúde de 

indivíduos em domínios diversos podem ser utilizados (OMS, 2015).  

A Classificação Internacional de Doenças, Décima Revisão, conhecida como CID-10 

é a principal classificação internacional da OMS, cujo objetivo é fornecer estrutura de base 

etiológica no registro das condições de saúde. Funcionalidade e incapacidade estão associadas 

a condições de saúde e são classificadas na CIF, que é complementar da CID. Logo, o ideal é a 
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utilização conjunta dessas duas classificações, permitindo o diagnóstico através da CID com 

complementação adicional acerca das funcionalidades que constam na CIF.  

A CIF fornece uma visão geral de seus componentes através de uma tabela de 

definições no contexto da saúde, que explica: a) funções do corpo, que são as funções 

fisiológicas dos sistemas orgânicos, inclusive funções psicológicas; b) estruturas do corpo, que 

compreende as partes anatômicas do corpo, como órgãos, membros e seus componentes; c) 

deficiências, que dizem respeito a problemas nas funções ou nas estruturas do corpo, por 

exemplo um importante desvio ou perda; d) atividade, que se refere à execução de tarefa ou 

ação por determinada pessoa, e participação, que tem relação com o envolvimento de um 

pessoa em situação real; e) limitações de atividade significam dificuldades que uma pessoa 

pode ter para executar atividades; f) restrições de participação expressam problemas que uma 

pessoa possivelmente enfrenta ao se envolver em situações reais; e f) fatores ambientais 

equivalem aos ambientes físico, social e atitudinal nos quais indivíduos vivem (OMS, 2015). A 

CIF ainda se divide em duas partes, cada uma subdividindo-se em dois componentes. A 

primeira parte diz respeito à funcionalidade e incapacidade, e está subdividida nas (a) Funções 

do Corpo e Estruturas do Corpo e (b) Atividades e Participação. A segunda parte compreende 

os fatores contextuais, subdividida em (c) Fatores Ambientais e (d) Fatores Pessoais. Cada um 

dos componentes pode expressar termos positivos ou negativos, possibilitando que os registros 

acerca da saúde dos indivíduos sejam realizados por meio de um código ou da seleção de vários 

deles, proporcionando um registro completo e abrangente.  

Conhecida a CIF, o próximo capítulo traz o índice de funcionalidade utilizado no 

Brasil para avaliar a pessoa com deficiência que pleiteia aposentadoria.  

 

3.2 Benefício de Prestação Continuada 

 

O BPC é um benefício previdenciário, no valor de um salário-mínimo, concedido 

mensalmente aos idosos com 65 anos ou mais e às pessoas com deficiência, cuja condição 

física, mental ou sensorial impossibilite a participação plena e efetiva na sociedade.  Ainda, 

para fazer jus ao BPC, a renda por pessoa do grupo familiar deve ser igual ou menor que ¼ do 

salário-mínimo, e deve haver uma avaliação médica e social no Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS).  

A avaliação da deficiência tem por objetivo identificar quais são os impedimentos de 

longa duração relacionados, e impeditivos para que o indivíduo tenha limitações em suas 
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atividades diárias e em sua participação na sociedade.  O BPC não é uma aposentadoria, não se 

acumula com outros benefícios e não se configura em pensão pós-morte (Brasil, 2019). 

A Portaria Conjunta MDS/INSS no 2, de 30 de março de 2015 (Brasil, 2015f), que 

dispôs sobre critérios, procedimentos e instrumentos para a avaliação social e médica da pessoa 

com deficiência para acesso ao BPC, instituiu que a avaliação deve ser baseada na CIF, com os 

seguintes componentes: Fatores ambientais, Funções e Estruturas do Corpo e Atividades e 

Participação (Quadro 5). Há dois instrumentos utilizados para pessoas com 16 anos ou mais e 

para menores de 16 anos (nexos IV e V) 

Compete ao Assistente Social avaliar e qualificar componentes e domínios da 

avaliação social; e ao Médico Perito Federal, avaliar e qualificar a avaliação médica com base 

na CIF. Contudo, é importante ressaltar que, inicialmente, é necessário ter um diagnóstico 

nosológico do impedimento, conforme a Classificação Internacional de Doenças (CID -11). 

Quadro 5 – Fatores ambientais, Funções e Estruturas do Corpo e Atividades e Participação 

Assistente Social 

Domínios 

 

 

Fatores Ambientais 

Produtos e tecnologia 

Condições de habitabilidade e Mudanças ambientais 

Apoio e relacionamentos 

Atitudes 

Serviços, sistemas e políticas. 

Domínios 

 

 

Atividade e Participação 

Vida doméstica 

Relações e interações interpessoais 

Áreas principais da vida  

Vida comunitária, social e cívica 

Médico Perito Federal 

Domínios 

 

 

 

 

 

Funções mentais 

Funções sensoriais da visão 

Funções sensoriais da audição 

Funções sensoriais adicionais e dor 

Funções da voz e da fala 
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Funções do Corpo 

Funções do sistema cardiovascular 

Funções do sistema hematológico 

Funções do sistema respiratório 

Funções do sistema digestivo 

Funções do sistema metabólico e endócrino 

Funções geniturinárias e reprodutivas 

Funções neuromusculoesqueléticas e relacionadas ao 

movimento  

Funções da pele e estruturas relacionadas 

Atividades e participação 

Aprendizagem e aplicação de conhecimento 

Tarefas e demandas gerais 

Comunicação 

Mobilidade 

Cuidado pessoal 

 

Ao Perito Médico Federal ainda incumbe, após a avaliação da pessoa com deficiência: 

I - pronunciar-se sobre a existência de alterações na Estrutura do Corpo que 

configurem maiores limitações e restrições ao avaliado do que as alterações 

observadas em Funções do Corpo; 

II - sinalizar se as alterações em Funções e/ou Estruturas do Corpo configuram 

prognóstico desfavorável; e 

III - pronunciar-se sobre a possibilidade das alterações em Funções e/ou Estruturas do 

Corpo serem resolvidas em menos de 2 (dois) anos, considerando as barreiras 

apontadas na avaliação social, os aspectos clínicos avaliados, o tempo pregresso já 

vivenciado com o quadro clínico e as possibilidades de acesso ao tratamento 

necessário, na perspectiva da participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 

de condições com as demais pessoas.  

 

Como se pode atestar, é uma avaliação completa, médica biopsicossocial, conjugando 

CID-11 e CIF.  
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CAPÍTULO IV: Índice de Funcionalidade Brasileiro Aplicado para fins de Aposentadoria 

da Pessoa com Deficiência 

4.1 Estudo Comparativo das Avaliações Realizadas por Médicos e Assistentes Sociais com 

Aplicação do Índice de Funcionalidade Brasileiro Adaptado para fins de Concessão 

de Aposentadoria à Pessoa com Deficiência (Rocha, Fernandes, Bezerra & Nunes, 

2019). 

A Lei 142, de 08 de maio de 2013, classifica a pessoa com deficiência em graus leve, 

moderado e grave, o que consequentemente reduz o tempo de contribuição para a aposentadoria 

em dois, seis ou dez anos, respetivamente. Esta avaliação é feita aplicando-se o Índice de 

Funcionalidade Brasileiro Adaptado (IF-BrA), publicado pela Portaria Interministerial 

AGU/MPS/MF/SEDH/MP Nº 1 DE 27/01/20145. A identificação da deficiência é feita a partir 

de uma perspectiva biopsicossocial, seguindo as recomendações definidas na Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

O conceito de pessoa com deficiência é definido como aquela que apresenta 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir a participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas.  

A aplicação do IF-BrA é realizada pelos médicos peritos e pelos assistentes sociais do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em duas etapas diferentes. Inicia-se o processo de 

avaliação pelo médico perito por meio da identificação do impedimento, segundo a 

Classificação Internacional de Doenças (CID). Este instrumento apresenta sete domínios 

baseados na Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) que 

são: sensorial; comunicação; mobilidade; cuidados pessoais; vida doméstica; educação, 

trabalho e vida econômica; socialização e vida comunitária e quarenta e uma atividades 

relacionadas a estes domínios. Da avaliação resulta uma pontuação dada por cada profissional 

nos respectivos domínios, e a soma dos resultados das respostas gera um ponto de corte, adotado 

como limite para a identificação e gradação da deficiência, utilizando as seguintes pontuações: 

Deficiência grave: 5739 pontos; deficiência moderada: de 5740 a 6354; deficiência leve: 6355 

a 7584; e insuficiente para o benefício: igual ou maior que 7585. 

O trabalho avaliou se existe diferença estatística nas análises realizadas pelo médico 

perito e pelo assistente social da previdência social, na identificação da deficiência, utilizando 

o Índice de Funcionalidade Brasileiro Adaptado, para a concessão da aposentadoria. 
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A justificativa do trabalho encontra razão por não haver estudos na literatura com essa 

abordagem, e poderá, também, contribuir na discussão da avaliação, das metodologias 

utilizadas para a identificação, inclusão e melhoria da qualidade de vida da pessoa com 

deficiência.  

Realizou-se um estudo analítico, a partir de dados secundários do banco de dados do 

INSS no período de outubro de 2013 a janeiro de 2016, relacionando as avaliações dos 

trabalhadores segurados da previdência que pleitearam o benefício da aposentadoria especial à 

pessoa com deficiência.  A partir do banco de dados disponibilizado pelo INSS (o mesmo 

utilizado pela equipe de elaboração do IF-BrA), realizou-se um estudo analítico comparando as 

avaliações aplicadas pelos médicos peritos e pelos assistentes sociais. Utilizou-se o software R 

versão 3.4.1.  para análise dos dados de medidas de resumo (frequência relativa; definições para 

testes; testes de hipóteses; nível de significância; e P-valor; coeficiente de correlação - 

Correlação de Pearson), análise descritiva, análise de correlação (por domínio e por tipo de 

deficiência). Após esta análise, através da aplicação de um índice de concordância entre as 

avaliações do médico e da assistente social, testou-se a correspondência entre elas, objetivando 

comprovar a similaridade entre as duas avaliações. Sabe-se que um coeficiente de correlação 

mede o grau pelo qual duas variáveis tendem a mudar juntas, descrevendo a força e a direção 

da relação. Assim, o teste foi realizado sob as seguintes hipóteses: 

 

!H0 : Não existe associação linear entre a Opinião do Médico e da Assistente Social. 

!H1 : Existe associação linear entre a Opinião do Médico e da Assistente Social. 

 

Após a aplicação do coeficiente de correlação, fez-se a análise de significância. Na 

análise de significância foi considerado como variável resposta o tipo de deficiência apontada 

de acordo com a avaliação do médico (grave, moderada, leve ou sem deficiência); e como 

variáveis explicativas foram considerados os sete domínios (sensorial; comunicação; 

mobilidade; cuidados pessoais; vida doméstica; educação, trabalho e vida econômica e 

socialização e vida comunitária). Ressalta-se que os domínios considerados são analisados de 

forma igual por meio do preenchimento de formulário com as mesmas questões para os dois 

profissionais. 

Para esta análise, realizou-se um teste de Correlação de Spearman para medir a 

correlação entre as médias dos sete domínios acerca das avaliações, em um nível de 

significância onde α é igual a 0.05 (Tabela 2). 
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O modelo apresenta basicamente dois valores. O valor da estatística t, e a partir dele 

calculou-se o p - valor considerando ∝ = 5%. Para as variáveis explicativas, quanto mais 

próximas de zero o valor de t, é mais relevante aquela variável para a explicação do modelo. 

Para as variáveis respostas, quanto mais próximo o valor de t, mais provável é a ocorrência 

daquela resposta específica. O p-valor menor que ∝ indica que aquela variável (tanto 

explicativa quanto resposta) tem significância estatística no modelo; ou seja, ela é necessária. 

Objetivando aprofundar este estudo comparativo, elaborou-se um índice que consiste 

na divisão do resultado da frequência relativa obtida pelo médico perito pela frequência relativa 

pontuada pela assistente social. Esse índice, quando apresenta resultado 1, indica semelhança 

total das avaliações; os outros resultados, tanto acima de 1 como abaixo deste, configuram 

avaliações díspares. 

Além disso, calculou-se a sensibilidade e especificidade da avaliação do médico, da 

assistente social e de ambos. Para o cálculo da sensibilidade utilizou-se a percentagem de 

avaliações positivas para deficiência realizadas pelo médico, pela assistente social e por ambos, 

conforme demonstrado na Tabela 4. 

A análise dos dados de medidas de resumo, comparando os graus de deficiência, está 

demonstrada na tabela abaixo. 

Tabela 1 - Grau de Deficiência: Avaliação do Médico e da Assistente Social 

 Médico Assistente Social 

Grau 

deficiência 

Frequência 

absoluta 

Frequência 

relativa 

Frequência 

absoluta 

Frequência 

relativa 

Grave 1635 10,90% 2986 19,90% 

Leve 6235 41,56% 4562 30,41% 

Moderado 5294 35,29% 6851 45,67% 

Sem 

deficiência 1813 12,08% 545 3,63% 

Sem relato 23 0,15% 56 0,37% 

                     
A análise de correlação demonstrou que não há diferenças de ordem estatística em 

relação à avaliação realizada pelo médico perito e a avaliação do assistente social, conforme 

evidenciado na Tabela 2.  

Tabela 2 - Correlação de Spearman para medir a correlação entre as médias dos 7 domínios 
Domínio p-valor p 

Sensorial 2,2-16 0,72 

Comunicação 2,2-16 0,67 

Mobilidade 2,2-16 0,65 

Cuidados pessoais 2,2-16 0,55 

Vida doméstica 2,2-16 0,55 

Educação, trabalho e vida econômica 2,2-16 0,42 

Socialização e vida comunitária 2,2-16 0,44 
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Com a aplicação do índice, em relação ao grau de deficiência da avaliação do médico 

e da assistente social, foram obtidos os seguintes resultados: 25 = 0,54; 50 = 1,36; 75 = 0,77; 

100 = 3,32. Assim, observa-se a presença de uma diferença de resultados entre a avaliação dos 

médicos e dos assistentes sociais. Quando aplicado o índice em todas as atividades e calculado 

o desvio padrão dos índices, nos diferentes domínios, obtêm-se os resultados da Tabela 3. 

Tabela 3 -  Índice de comparação entre avaliações do Médico e da Assistente Social 

Domínios Índice 1 sigma 

Sensorial 0,56 0,44 a 1,56 

Comunicação 0,18 0,82 a 1,18 

Mobilidade 0,29 0,71 a 1,29 

Cuidados pessoais 0,23 0,77 a 1,23 

Vida doméstica 0,45 0,55 a 1,45 

Educação, trabalho e vida econômica 0,42 0,58 a 1,42 

Socialização e vida comunitária 0,29 0,71 a 1,29 

Total 0,34 0,66 a 1,34 

                        

Quando comparadas as avaliações médicas, sociais e conjuntas, por meio do cálculo 

da sensibilidade das avaliações, tem-se os resultados dispostos na tabela 4: avaliação conjunta 

- 97,73%; avaliação médica com sensibilidade de 87,89%; e avaliação da assistente social - 

97,37%. Essa diferença de sensibilidade suscitou um aprofundamento da análise desses 

resultados, objetivando identificar quais são essas diferenças.  

Tabela 4 - Tabela de especificidade e sensibilidade em valores relativos 
Avaliador Deficiência detectada Não possui deficiência Total avaliado 

Assistente social 96,353% 3,647% 100% 

Médico 87,895% 12,105% 100% 

Ambos 97,730% 2,270% 100% 

 

As avaliações da gradação da deficiência realizada pelo médico perito e pelo assistente 

social, conforme demonstrado na Tabela 1 são semelhantes, como verificadas no teste de 

correlação. Todavia, quando comparadas as avaliações dos profissionais em separado e em 

conjunto, há resultados significativos quanto à sensibilidade, como apresentado na Tabela 4. 

Dessa forma, pela aplicação do índice, observa-se uma divergência de avaliações entre 

os dois profissionais, fato não demonstrado na inferência estatística. A explicação para 

similaridade entre as avaliações do ponto de vista estatístico inferencial parece relacionar-se à 

régua utilizada, que estabelece o grau de deficiência. Isto aponta a possibilidade de uma forma 

diversa da gradação da deficiência pelos profissionais envolvidos na avaliação. 
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Na análise realizada pelo médico perito e assistente social, observamos que ocorrem 

diferenças conceituais entre as referidas análises, principalmente nos domínios Sensorial, Vida 

doméstica e Educação, trabalho e vida econômica (Tabela 2). O domínio Comunicação é o que 

tem o menor índice de diferença.  

Ao realizarmos a avaliação total dos domínios, obtém-se 0,34; portanto, o resultado 

encontra-se entre 0,66 e 1,34, indicando uma diferença de avaliação das partes.  

Tendo em vista os resultados na Tabela 2, observa-se que todos os domínios são 

relevantes, sendo a Socialização e vida comunitária; Educação, trabalho e vida econômica; e 

Cuidados pessoais os mais relevantes. Em relação à variável resposta, foi constatado que é mais 

provável ter como resultado o grau de deficiência leve, seguido do grave, depois moderada e 

finalmente sem deficiência. A análise de correlação e de significância realizadas não 

demonstrou haver diferença entre a avaliação feita pelo médico perito e pelo assistente social, 

ao serem aplicadas na régua utilizada para o enquadramento na situação de aposentadoria, de 

acordo com o grau de deficiência apresentada. 

O estudo evidenciou diferença existente entre os resultados das avaliações realizadas 

pelo médico perito e pelo assistente social, apesar dos critérios descritos no manual do IF-BrA. 

Dessa forma, observa-se que os conceitos de gradação de deficiência entre o médico 

perito e o assistente social são diversos, o que pode ser explicado pela diferente interpretação 

de cada profissional acerca do que está definido no manual. Caberia, ainda, discutir os critérios 

de definição da régua de obtenção do benefício, objetivando melhorar a sua acurácia. 

Por fim, é importante salientar que o pré-requisito para a identificação da deficiência 

é a caracterização do impedimento por meio da Classificação Internacional de Doenças - 

CID10, o que é prerrogativa do médico, o qual inicia o processo de avaliação de deficiência. 

4.2 Estudos Empíricos com aplicação da CIF 

Cerca de 10 a 50% das mulheres que usaram talidomida na gestação tem seus filhos 

afetados pela embriopatia, e as mais frequentemente descritas são as malformações de membros 

(focomelia e hipoplasia). Entretanto, também existem descrições de alterações oculares 

(coloboma, oftalmomegalia, microftalmia), neurológicas (surdez e paralisia facial, retardo 

mental), alterações de face (hemangioma e lábio e/ou palato fendidos), de órgãos internos 

(laringe, traqueia e lobulações de pulmões), alterações cardíacas (defeitos do septo ventricular, 

coartação da aorta e Tetralogia de Fallot) (Vianna, 2008). Como principal causa mortis dessa 

população estão: anomalias cardíacas, renais e do trato intestinal, sendo essas menos comuns 
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entre os sobreviventes devido à severidade. Essas particularidades levam à necessidade de um 

diagnóstico médico conclusivo e que seja avaliado de forma a realizar não somente o nexo de 

causa-efeito da exposição à talidomida e alterações dela decorrentes, como efetivamente 

fundamentar a gradação da deficiência e suas implicações nas atividades e participação do 

indivíduo na sociedade. 

A avaliação da deficiência tem sido discutida nas últimas décadas, de forma veemente, 

com inúmeras propostas e reiteradas contestações relativas a modelos conceituais por parte dos 

agentes sociais envolvidos neste processo. A Classificação Internacional de Funcionalidade 

(CIF) é um instrumento pertencente à família das Classificações Internacionais e foi 

desenvolvida, em 2001, pela Organização Mundial de Saúde (OMS) com o objetivo de fornecer 

um sistema de codificação com embasamento científico sobre saúde, podendo servir como 

ferramenta em sistemas de compensação e previdência social (Fernandes & Cherem, 2005). 

Essa classificação proporciona um sistema para codificação de uma ampla gama de informações 

sobre saúde, utilizando uma linguagem padronizada que permite a comunicação sobre saúde e 

assistência médica, em todo o mundo, trafegando entre várias disciplinas (Ribeiro, 2011). 

Dentro das aplicações da CIF descritas pela OMS, destacam-se:  

 

a) avaliar as necessidades, aptidões profissionais, a reabilitação e resultados desta e  

b) ser um instrumento de política social para planejar sistemas de segurança social, sistemas de 

compensação e desenvolvimento de políticas (OMS, 2015).  

 

A CIF foi incorporada nas regras uniformes para a igualdade de oportunidades para as pessoas 

com incapacidades, constituindo-se como instrumento apropriado para o desenvolvimento de 

legislação internacional sobre Direitos Humanos, bem como legislação ao nível nacional 

(WHO, 2015).  

Conceitualmente, a CIF oferece informação aplicável aos cuidados da saúde pessoal, 

incluindo prevenção, promoção da saúde, melhoria da participação, removendo ou atenuando 

as barreiras sociais e estimulando a atribuição de apoios e facilitadores sociais. Baseia-se em 

um modelo biopsicossocial em consonância com o processo saúde-doença, em que estão 

presentes fatores biológicos, sociais e individuais.  

Dividida em domínios, a CIF compreende duas partes: 1) funcionalidade e deficiência, 

cujos domínios são: funções e estruturas do corpo, atividades e participações; e 2) fatores 

contextuais com os domínios fatores pessoais e ambientais (Oliveira, 2018). 
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Para facilitar uma descrição sistemática e abrangente do funcionamento e do uso da 

CIF na prática clínica e na pesquisa, foram desenvolvidos os core sets da CIF. Estes core sets 

são listas de categorias da CIF, relevantes para doenças específicas ou para contextos de 

cuidados de saúde, que podem ser usados em estudos clínicos e estatísticas de saúde, ou ainda 

para orientar avaliações multidisciplinares.  

Os core sets principais da CIF contêm o máximo de suas categorias necessárias para 

descrever o espectro prototípico de problemas de funcionamento e saúde de indivíduos com 

uma condição específica (Rauch, Cieza & Stuki, 2008). É preciso ressaltar que estes core sets 

não indicam como a avaliação deve ser conduzida, apenas o que deve ser avaliado.  

Os core sets estão disponíveis no sítio www.icf-core-sets.org, onde estão organizadas 

todas as categorias relevantes da CIF, possibilitando a seleção de um ou mais core sets. Como 

opção, pode-se adicionar categorias relevantes da classificação ou toda ela.  

O Formulário de Documentação da CIF pode ser preenchido online, por meio do qual 

classificam-se as categorias da CIF, especificando, dessa forma, a fonte de informação em 

“História clínica”; “Questionário respondido pelo paciente”; Exame clínico”; “Investigação 

técnica” e, em seguida, a descrição do problema. Assim, obtém-se o “Perfil de Funcionalidade”, 

que é uma ficha preenchida com os diversos dados obtidos, sendo utilizada, portanto, na 

avaliação pretendida.  

No Brasil, a legislação pertinente à concessão de benefício por embriopatia decorrente 

da utilização de talidomida está no bojo da Lei no 7.070/1982 (Brasil, 1982). Por meio dela 

serão considerados beneficiários aqueles que apresentarem atestado médico comprobatório da 

dependência resultante da deformidade física e que gere incapacidade para o trabalho, para 

deambulação, higiene pessoal e para a própria alimentação. 

Sendo a CIF um instrumento recomendado pela OMS para fins de concessão, entre 

outros, de benefícios sociais, pensou-se na sua utilização como forma de padronizar esta 

concessão no Brasil. Dessa forma, o objetivo do presente estudo é verificar se os core sets da 

CIF podem ser utilizados para avaliação e gradação da pessoa com deficiência no Brasil e seu 

enquadramento para os diversos dispositivos que lhes garantam direitos fundamentais e de 

participação na sociedade.  

Para realização deste estudo utilizou-se o método empírico, quali-quanti, para 

avaliação dos casos apresentados. O estudo não se baseou meramente no levantamento e 

exposição de casos clínicos empíricos, estando articulados com uma base teórica. Só a teoria 

http://www.icf-core-sets.org/
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pode caracterizar como científicos os dados empíricos. Mas, em compensação, ela só gera 

ciência se estiver articulando dados empíricos (Severino, 2017.) 

Objetivando responder a pergunta de pesquisa, qual seja, se os core sets da CIF podem 

ser utilizados na avaliação e gradação da pessoa com deficiência e enquadramento para os 

diversos dispositivos que lhes garantam direitos fundamentais e de participação na sociedade, 

adotou-se a descrição de casos empíricos e aplicou-se o core set correspondente e, finalmente, 

estudou-se o enquadramento legal, para avaliar sua viabilidade de uso no Brasil, de acordo com 

a legislação vigente.  

4.3.1 Primeiro Caso: Síndrome de Talidomida 

a) O caso: Trata-se de uma pessoa nascida em 1960, apresenta atestado do médico 

assistente da mãe, que declara ter recebido a droga como antiemético durante a gestação 

e requer  pensão especial aos portadores da síndrome da Talidomida, conforme prevê a 

Lei no 7070/1982, que considera beneficiários aqueles que apresentarem atestado 

médico comprobatório da dependência resultante da deformidade física e que gere 

incapacidade para o trabalho, para deambulação, higiene pessoal e para a própria 

alimentação. O requerente apresenta focomelia simétrica em membros inferiores e 

consequente baixa estatura. Os membros superiores apresentam-se normais, e há 

encurtamento e deformidades dos membros inferiores, com deformidades e redução de 

tíbia e fíbula, alteração de reflexos, dificuldade para deambular, além de dificuldade 

para realizar tarefas domésticas e alimentar-se. De posse destas características, 

identificou-se a CID relacionada à Síndrome de Talidomida do paciente em pauta, qual 

seja Q72 (Defeitos por redução do membro inferior). 

 

b) A legislação:  

Conforme disposto na Lei no 7.070/1982 (Brasil, 1982), que considera beneficiários 

aqueles que apresentarem atestado médico comprobatório da dependência resultante da 

deformidade física e que gere incapacidade para o trabalho, para deambulação, higiene 

pessoal e para a própria alimentação, o core set deve contemplar deambulação, 

capacidade de higiene pessoal e alimentação. 
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c) O core set: selecionou-se, dentro do sítio www.icf-core-sets.org, as codificações que se 

relacionam aos requisitos legais de concessão do benefício, quais sejam: incapacidade 

para o trabalho, para deambulação, higiene pessoal e para a própria alimentação.  

Entre os componentes da CIF relacionados às funções do corpo e, consequentemente, 

com a deambulação, estão listados, no capítulo 7, funções neuromusculoesqueléticas 

relacionadas ao movimento, conforme o Quadro 6, abaixo. Estas características do core 

set contemplam, além da deambulação, a higiene pessoal e alimentação. 

Quadro 6 - Funções neuromusculoesqueléticas relacionadas ao movimento 

b710 Funções relacionados à mobilidade das articulações 

b715 Funções relacionados à estabilidade das articulações 

b720 Funções da mobilidade óssea 

b729 Funções das articulações e dos ossos, outras especificadas e não especificadas 

b730 Funções relacionados à força muscular 

b735 Funções relacionados ao tônus muscular 

b740 Funções da resistência muscular 

b749 Funções musculares, outras especificadas e outras não especificadas 

b750 Funções relacionados ao reflexo motor 

b770 Funções relacionados ao padrão da marcha 

b780 Sensações relacionadas aos músculos e funções de movimento 

b789 Funções do movimento, outras especificadas e não especificadas 

b798 Funções neuromusculoesqueléticas e relacionadas aos movimentos 

b799 Funções neuromusculoesqueléticas e relacionadas aos movimentos, outras 

 

Na seleção do core set (www.icf-core-sets.org) foi utilizado o conjunto básico 

“Reabilitação”, e dentro dele selecionou-se “Andar” – d450, sendo criado o Formulário de 

Documentação Baseado na CIF. O referido formulário ficou dividido em duas partes: funções 

corporais, atividades e participação. Dentro das funções corporais, as codificações relacionadas 

ao escopo da lei foram: b710 – funções relacionadas com a mobilidade da articulação; e b730 - 

funções relacionadas com a força muscular. Enquanto, em relação às atividades e participação 

foram: d230 – realizar rotinas diárias; d450 – andar; d510 - lavar-se; e d550 - comer. 

Recapitulando os passos da avaliação, seguiu-se o seguinte encadeamento: estudo da 

legislação, confirmação da codificação da Classificação Internacional de Doenças (CID), 

identificação do Core Set da CIF pertinente à legislação, e análise do formulário obtido (vide 

anexo I).  
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Pela análise do Formulário de Documentação Baseado na CIF, obteve-se o resultado 

de deficiência grave nas funções relacionadas com a mobilidade das articulações (b710) e 

Funções relacionadas com a força muscular (b730). Em relação à atividade e participação, 

verifica-se deficiência grave para realizar rotinas diárias (d230), andar (d450) e trabalho 

remunerado (d850). Esses dados, avaliando as exigências legais para a concessão da previsão 

legal, tornam bem transparente a concessão do benefício. Essa avaliação está explicitada no 

Quadro 7. 

Quadro 7 - Avaliação e grau da deficiência 

Funções corporais 

b710 Funções relacionadas com a mobilidade das 

articulações 
Deficiência grave 

b730 Funções relacionadas com a força muscular Deficiência grave 

Atividade e participação 

d230 Realizar rotinas diárias Deficiência grave 

d450 Andar Deficiência grave 

d510 Lavar-se Não se aplica 

d550 Comer Não se aplica 

d850 Trabalho remunerado Deficiência grave 

 
Após a aplicação dos core sets da CIF para avaliação e gradação da pessoa com 

deficiência e enquadramento conforme dispositivos legais que lhe garantam direitos 

fundamentais e de participação na sociedade, destacam-se aspectos positivos e negativos:  

 

Aspectos positivos:  

a) Facilidade de inclusão de dados obtidos com o enquadramento legal, tornando mais 

transparente a avaliação;  

b) Individualização da deficiência, por meio da aplicação conjunta da CID e da CIF e de seus 

impactos em diversos aspectos da classificação da deficiência, tornando-a mais criteriosa; e  

c) Utilização da Classificação chancelada pela OMS torna seu uso mais confiável. 

 

Aspectos negativos:  

a) A possível resistência por parte de alguns profissionais quanto ao entendimento do uso da 

CIF devido a sua extensa estrutura; e  

b) A necessidade de ampliar os core sets para algumas das demandas da legislação. 
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 Dessa forma, conclui-se que é possível a utilização dos core sets da CIF e torna o 

processo de avaliação mais criterioso, facilitando o trabalho de enquadramento legal através de 

um instrumento reconhecido e indicado pela OMS. 

Sugere-se a sua aplicação e ampliação para as demais situações legais de avaliação de 

deficiências previstas no Brasil. 

Finalmente, evidenciou-se que é necessário aplicar os core sets respeitando as 

condições individuais e considerando, integralmente, a repercussão da ou das deficiências nas 

demais alterações decorrentes que envolvem outros sistemas, membros, sentidos ou funções. 

4.3.2 Segundo Caso: Dedo Amputado 

a) O caso: Homem, 44 anos, tecnólogo em informática. Sofreu acidente doméstico com 

lesão traumática corto-contusa que evoluiu para amputação do dedo anular esquerdo há 

2 anos. Queixa-se de dormência em coto. Almeja vaga de emprego para deficientes em 

empresa prestadora de serviços de assistência técnica em informática. De posse dessas 

características, identificou-se a CID S68.1 (Amputação traumática de um dedo apenas, 

completa, parcial). 

 

b) A legislação: Conforme a Lei no 8.213/1991, a empresa com cem ou mais empregados 

está obrigada a preencher de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados 

ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas. A Instrução Normativa SIT/MTE no 

98/2012 (Brasil, 2012b) dispôs sobre os procedimentos de fiscalização do 

cumprimento, por parte dos empregadores, das normas de inclusão no trabalho das 

pessoas com deficiência, e beneficiários da Previdência Social reabilitados, tomando 

como base para caracterização da condição o Decreto no 3.298/99, que assim dispõe 

sobre deficiência física: 

    “Art. 4o É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas 

seguintes categorias: I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-

se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 

paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções” 

(Brasil, 1999a).     
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a. O core set: selecionaram-se, dentro do sítio www.icf-core-sets.org, as 

codificações que se relacionam ao caso apresentado:  Candidato à vaga de 

emprego para deficiente com dedo amputado, sendo utilizado o conjunto básico 

“Genérico” (vide anexo II).  

Quadro 8 - Sensações relacionadas aos músculos e funções de movimento 

b130 Energia e funções de condução de veículos 

b152 Funções emocionais 

b280 Dor 

d230 Realizar rotinas diárias 

d450 Deambular 

d455 Movimentar-se 

d850 Emprego remunerado 

      

O Decreto no 3.298/99 (Brasil, 1999a), que dispôs sobre deficiência física, considera 

alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 

comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 

monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 

hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, 

membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que 

não produzam dificuldades para o desempenho de funções (nosso grifo). 

Nesse sentido, pela análise do Formulário de Documentação Baseado na CIF, obteve-

se o resultado sem incapacidade, sem comprometimento de atividades e participação. A 

amputação do dedo anular esquerdo não produz dificuldades para o desempenho das funções; 

logo, não se enquadra na legislação vigente. Todavia, observa-se cotidianamente a contratação 

de pessoas com deformidades que não produzem dificuldades para o desempenho das funções 

em desconformidade com o previsto na legislação. 

4.3.3 Terceiro Caso: Membro Inferior Direito Amputado 

a) O caso: Homem, 38 anos, motorista de aplicativo, sofreu atropelamento quando 

conduzia sua moto há 3 anos, e apresenta membro inferior direito amputado em nível 

suprapatelar, em uso de prótese. Queixa-se de dor fantasma em coto. Almeja comprar 

novo automóvel com o benefício da isenção de IPI. De posse dessas características, 

identificou-se a CID S8.8.0 (Amputação traumática ao nível do joelho). 

https://www.icf-core-sets.org/en/page1.php
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b) A legislação: Conforme a Lei no 8.989/1995 (Brasil, 1995), alterada pela Lei no 

10.690/03 (Brasil, 2003a), ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados 

(IPI) os automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de 

cilindrada não superior a 2,000 cm³ (dois mil centímetros cúbicos), de no mínimo 4 

(quatro) portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustível de origem 

renovável, sistema reversível de combustão ou híbrido e elétricos, quando adquiridos 

por pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou 

autistas diretamente ou por intermédio de seu representante legal. Para a concessão do 

benefício previsto no art. 1o é considerada, também, pessoa portadora de deficiência 

física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 

corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob 

a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, 

paralisia cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 

funções. 

c) O core set: selecionaram-se, dentro do sítio www.icf-core-sets.org, as codificações que 

se relacionam ao caso apresentado:  homem interessado na aquisição de veículo com 

isenção de IPI, sendo utilizado o conjunto básico “Genérico”.  

Quadro 9 - Sensações relacionadas aos músculos e funções de movimento 

b110 Energia e funções de condução de veículos 

b134 Sono 

b152 Emoção 

b180 Experiência de funções próprias e em relação ao tempo 

b260 Propriocepção 

b280 Dor 

b415 Função circulatória 

b440 Função respiratória 

b455 Tolerância ao exercício 

b525 Defecação 

      

Para a concessão do benefício previsto no art. 1o é considerada, também, pessoa 

portadora de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou 

mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 

https://www.icf-core-sets.org/en/page1.php
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apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 

tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, 

paralisia cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 

estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções (grifo nosso). 

Conforme a avaliação pela CIF e legislação vigente, o requerente de isenção de IPI 

enquadra-se nos requisitos exigidos, como exposto no anexo III. 

Os exemplos empíricos trazem a aplicação dos core sets da CIF respeitando o contido 

nas leis, de acordo com os benefícios específicos. A avaliação biopsicossocial com observância 

dos critérios clínicos para o enquadramento legal e consequente efeito de concessão de 

benefícios traz segurança ao ato médico pericial. Todavia, o estudo evidenciou conflitos 

regulamentares e conceituais das normas vigentes.   
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Conclusão 

Acontecimentos históricos produziram pessoas mutiladas, além dos vários indivíduos 

que já nascem com alguma deficiência, seja ela de comportamento, físicas ou de cognição. Em 

1948, resultado do esforço de líderes dos países vencedores da II Guerra Mundial, a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos – DUDH foi promulgada pelas Nações Unidas na busca de 

construir uma sociedade com liberdade, justiça e paz.  

O Brasil apresenta 23,9% da população total com algum tipo de deficiência física, 

auditiva, motora e mental ou intelectual, em decorrência de diversas causas: congênita, doença 

ou acidente (IBGE, 2010), e vem aprimorando a legislação para as pessoas com deficiência ao 

longo dos anos. 

Embora o conceito de deficiência necessite do entendimento de diversos termos para 

compreender sua complexidade, como incapacidade e restrição, a Organização Internacional 

do Trabalho – OIT definiu pessoa deficiente como aquela que apresenta possibilidades 

reduzidas de conseguir e manter um emprego adequado e de ter progresso em razão de 

deficiência física ou mental, desde que devidamente comprovada. No Brasil, a definição pessoa 

portadora de deficiência é a que apresenta perdas ou anormalidades na estrutura ou função 

psicológica, fisiológica ou anatômica, em caráter permanente, estando incapacitada para 

desempenhar atividades consideradas normais a um ser humano, não considerando a questão 

estética. 

As pessoas portadoras de deficiência enfrentam discriminação, exclusão, preconceito 

e desvalorização de suas vidas, e tais situações contribuem para que se mantenham vulneráveis. 

Embora mudanças consideráveis tenham ocorrido desde a década de 1960, quando cresceu a 

luta pelo protagonismo de suas vidas e reivindicação de direitos, a pessoa portadora de 

deficiência ainda é estigmatizada por sua incapacidade, mesmo que já se reconheça a 

importância do ambiente para que condições de desvantagens não sejam impostas a esses 

indivíduos. Uma sociedade inclusiva, com ambiente favorável, pode mitigar desvantagens e 

permitir que essas pessoas possam exercer seus direitos e liberdades.      

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006) buscou assegurar 

respeito, evitar discriminação, incentivar a participação desses indivíduos na sociedade, com 

igualdade de oportunidades, acessibilidade e igualdade. 

A legislação vem, ao longo dos anos, buscando implementar direitos e benefícios com 

o objetivo de melhorar a qualidade de vida das pessoas com deficiência. Entretanto, o 

emaranhado legislativo permite interpretações que podem levar à concessão de benefícios a 
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pessoas com deformidades leves, em detrimento daqueles com comprometimento significativo 

de funcionalidade. Assim, esta tese teve o objetivo questionar o equívoco conceitual de 

deficiência, funcionalidade e capacidade laborativa, e a existência de possível conflito bioético 

concernente ao princípio da beneficência e da justiça na avaliação da deficiência declarada.  

Para encontrar respostas para os questionamentos, inicialmente a legislação brasileira 

foi comparada a de outros países da América Latina para verificar a similaridade entre as leis e 

propor adaptações no instrumento, que possibilitem evitar interpretações diferentes.  

Com exceção de Cuba, foram encontrados dispositivos legais nos demais países 

pesquisados: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, 

Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República 

Dominicana, Uruguai e Venezuela, estando alinhados com os princípios dispostos na 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas (2006). Esse 

alinhamento inclui a definição de pessoa com deficiência, que pode ser sintetizada como aquela 

que apresenta deficiências físicas, sensoriais, mentais ou intelectuais em caráter permanente ou 

em longa duração, e que são impedidas de participar plena e efetivamente na sociedade com 

igualdade de oportunidades com outras pessoas em razão de barreiras do meio.  

As leis estudadas têm em comum a proposta de garantir direitos fundamentais e 

liberdades às pessoas com deficiência através de políticas públicas que visam à igualdade de 

oportunidades nos campos da saúde, reabilitação, educação, trabalho, lazer, cultura e justiça. 

Contudo, na maioria dos países, as leis não determinam se a avaliação deve ser biopsicossocial 

ou qual critério deve ser adotado.  

Assim como no Brasil, critérios da CID e da CIF são usados na Bolívia, Chile, 

Colômbia, Ecuador, El Salvador, Guatemala, Honduras, Panamá, República Dominicana, 

Uruguai e Venezuela para avaliação e certificação de pessoas com deficiência. Avaliações 

biopsicossociais são realizadas por médicos na Bolívia, El Salvador, Guatemala, Honduras, 

Uruguai e Venezuela. No Brasil, Chile e Ecuador, a avaliação social é realizada por outros 

profissionais para complementar a avaliação realizada por médicos. Na Argentina, Colômbia, 

Costa Rica, Haiti e Panamá, as avaliações são biomédicas. Nos outros países não foi possível 

definir, por meio da legislação, como as avaliações de pessoas com deficiência são realizadas.  

Ainda na busca para as respostas aos questionamentos norteadores desta tese, a 

legislação brasileira pertinente foi estudada. Observou-se que se apresenta fragmentada, que há 

conflitos entre elas e ainda, que não consideram o atual conceito de deficiência.  
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A análise permitiu verificar que os dispositivos legais existem de forma diversificada 

quanto à garantia de variados benefícios para as pessoas com deficiência, e utilizam conceitos, 

parâmetros e modelos de avaliação distintos.  

Face à diversidade de diplomas legais para diferentes direitos e a dificuldade de acessar 

as informações em relação a esses direitos e respectivas normas, faz-se necessário, como forma 

de tornar a busca com fácil acesso, a publicação de um documento com toda a legislação que 

versa sobre o tema para facilitar e organizar o trabalho dos envolvidos na avaliação, além de 

promover o entendimento apropriado de outros profissionais e da população em geral acerca 

do tema. A existência de variados direitos e benefícios para as pessoas com deficiência necessita 

de revisão e da elaboração da Consolidação das Leis, Decretos, Portarias e Instruções 

Normativas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência de maneira uniforme, com 

fundamentação técnico-científica apropriada e coerente com o disposto na Constituição Federal 

de 88, na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e na Lei 

Brasileira de Inclusão. 

Foram encontradas trinta e três normas legais, das quais apenas três leis e dois decretos 

estão alinhados com o preconizado pela convenção dos direitos da pessoa com deficiência. 

Entre eles, há concessão de pensão especial aos portadores da síndrome da Talidomida; isenção 

de IOF nas operações de financiamento de automóveis de passeio; no caso de concurso público, 

é garantido percentual de 20% das vagas destinadas às pessoas com deficiência; reserva de 5% 

das vagas para cargos e empregos públicos, a serem ofertados em concurso público, para pessoa 

com deficiência; aposentadoria da pessoa com deficiência segurada do RGPS; direito ao Passe 

Livre para as pessoas com deficiência e comprovadamente carentes; percentual de vagas de 

mobilidade urbana é assegurado à pessoa com deficiência, assim como o benefício de meia-

entrada para cinema, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e circenses e eventos educativos, 

esportivos e de lazer. Também se verificou divergência entre as normas no que tange a adoção 

do conceito atual de deficiência. Algumas normas não dispõem sobre avaliação médica, 

funcional e social da deficiência; enquanto alguns benefícios do INSS somente são concedidos 

a partir de avaliação biopsicossocial, realizada por dois profissionais, sendo um médico e outro 

assistente social. 

A aposentadoria especial pelo INSS é concedida a partir da avaliação biopsicossocial 

e multiprofissional da pessoa com deficiência, a partir da qual a pessoa será considerada sem 

deficiência para fins de aposentadoria especial ou com deficiência leve, moderada ou grave.  O 

trabalhador que foi admitido em uma empresa nas cotas destinadas à pessoa com deficiência, 
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segundo o Decreto no 3298/1999, e no que difere do preconizado em Lei Complementar, poderá 

ser considerado pessoa com deficiência para fins aposentadoria especial. 

É importante ressaltar que a avaliação da pessoa com deficiência é realizada, no Brasil, 

com aplicação conjugada da CID e da CIF, que compreende componentes de saúde, e certos 

componentes que proporcionam bem-estar se relacionam com ela, como o trabalho e a 

educação, englobando tanto os domínios da saúde quanto aqueles relacionados com ela. Assim, 

são consideradas as perspectivas do corpo, do indivíduo e da sociedade, compondo-se por duas 

listas, uma com as Funções e Estruturas do Corpo e outra com Atividades e Participação. A 

partir dele, o Índice de Funcionalidade Brasileiro Adaptado (IF-BrA) foi implementado por 

Portaria Interministerial. Assim, a identificação da deficiência é feita a partir de uma 

perspectiva biopsicossocial, seguindo as recomendações definidas na Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência.  

A partir do banco de dados disponibilizado pelo INSS (o mesmo utilizado pela equipe 

de elaboração do IF-BrA), realizou-se um estudo analítico comparando as avaliações aplicadas 

pelos médicos peritos e pelos assistentes no período de outubro de 2013 a janeiro de 2016, 

relacionado as avaliações dos trabalhadores segurados da previdência que pleitearam o 

benefício da aposentadoria especial à pessoa com deficiência. A análise de correlação e de 

significância realizadas não demonstrou haver diferença entre a avaliação feita pelo médico 

perito e pelo assistente social, ao serem aplicadas na régua utilizada para o enquadramento na 

situação de aposentadoria, de acordo com o grau de deficiência apresentado. Todavia, os 

conceitos de gradação de deficiência entre o médico perito e o assistente social são diversos, o 

que pode ser explicado pela diferente interpretação de cada profissional acerca do que está 

definido no manual do IF-BrA. Caberia, ainda, discutir os critérios de definição da régua de 

obtenção do benefício, objetivando melhorar a sua acurácia. 

Para demonstrar a aplicabilidade da CIF e em busca das respostas aos questionamentos 

desta pesquisa, três casos de avaliação da pessoa com deficiência submetidos à avaliação pelos 

core sets da CIF com fins de concessão de benefícios especificados em Lei, e foram verificados 

alguns casos empíricos. No 1º caso, uma pessoa nascida em 1960 com Focomelia simétrica em 

membros inferiores, redução de tíbia e fíbula, alteração dos reflexos, com dificuldade para 

deambular, requereu pensão especial aos portadores da síndrome da Talidomida à luz da Lei no 

7070/1982. Com a aplicação codificações da CIF, foi identificada deficiência grave em funções 

relacionadas com a mobilidade das articulações, em consonância com a legislação específica. 
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 No 2º caso, um homem com dedo anular esquerdo amputado almejava vaga de 

emprego para técnico de informática, dentre as cotas garantidas pela Lei no 8213/91, que 

determinou de 2% a 5% dos cargos em empresas com 100 ou mais funcionários para pessoas 

com deficiência. A base legal para caracterização é o Decreto no 3298/99, que somente 

considera deficiência física aquelas que produzem dificuldade para o desempenho de funções, 

e não apenas as deformidades estéticas. A partir da seleção das codificações da CIF relacionadas 

ao caso, obteve-se o resultado: sem incapacidade, sem comprometimento de atividades e 

participação, dissonante da exigência legal.  

No 3º caso, homem com membro inferior amputado em nível suprapatelar almejou 

comprar um veículo com isenção de IPI consoante a Lei no 8989/1995. Para a concessão do 

benefício previsto, é considerada pessoa portadora de deficiência física aquela que apresenta 

alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 

comprometimento da função física, o que é compatível com o caso do requerente. 

Em todos os casos houve necessidade de conjugar CID e CIF para avaliar a deficiência 

e o enquadramento legal. 

Sempre que o médico perito realiza a avaliação biopsicossocial, a avaliação da pessoa 

com deficiência deve buscar o amparo legal para o devido enquadramento. Assim, o benefício 

a ser concedido a partir da avaliação da deficiência estará de acordo com os princípios bioéticos, 

da beneficência e da justiça. 

A possibilidade de conflito bioético pode ocorrer com a intenção de ajudar o 

requerente, sendo tendencioso, não retratando a realidade dos fatos e não se atendo à legislação. 

O profissional médico perito deve seguir o Código de Ética Médica, que conduz o profissional 

aos princípios bioéticos da justiça e da beneficência. Por esta razão, a tese defendida é que o 

profissional apto por formação para a realização da avaliação dos critérios clínicos, sociais e de 

enquadramento legal de concessão do benefício é o médico. Assim, avaliações que envolvem 

profissionais com outras formações, como demonstrado no decorrer do trabalho, deveriam ser 

indicadas quando necessárias, mas apenas para subsidiar a conclusão pericial. Avaliações 

duplas, com o mesmo instrumento, como realizadas no caso do IF-BrA, apenas oneram os 

cofres públicos, visto que a perícia médica biopsicossocial conjugando a CID e a CIF atende ao 

conceito hodierno de deficiência, ultrapassa o modelo biomédico, e permite uma avaliação 

integral da pessoa com deficiência. O conceito de pessoa com deficiência é definido como 

aquela que apresenta impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
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sensorial, e isto exige a determinação do diagnóstico conforme a CID/OMS. Esse impedimento 

em interação com diversas barreiras pode obstruir a participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condições com as demais pessoas, sendo esta a razão de ser indispensável a 

avaliação conjugada da CID e da CIF.  
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Disponível em: https://livros01.livrosgratis.com.br/cp121701.pdf) 

MAIOR, IMML. História, conceito e tipos de deficiência. 2016. Disponível em: 

http://violenciaedeficiencia.sedpcd.sp.gov.br/pdf/textosApoio/Texto1.pdf. 

 

https://portal.cfm.org.br/images/PDF/cem2019.pdf
http://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/20204/3/AcoesAfirmativasPrincipio.pdf
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/caracteristicas_religiao_deficiencia/default_caracteristicas_religiao_deficiencia.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/caracteristicas_religiao_deficiencia/default_caracteristicas_religiao_deficiencia.shtm
http://violenciaedeficiencia.sedpcd.sp.gov.br/pdf/textosApoio/Texto1.pdf


94 

 

MAIOR, IMML. Movimento político das pessoas com deficiência: reflexões sobre a conquista 

de direitos. 2017. Disponível em: https://www.inclusive.org.br/arquivos/30808. 

 

MAIOR, IMML. Apresentação. In: RESENDE, APC; VITAL, FMP (coord.). A Convenção 

sobre Direitos das Pessoas com Deficiência Comentada. Brasília: Secretaria Especial dos 

Direitos Humanos. Coordenação Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência, 2008. p. 

20-22. Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-

digital/convencao-direitos-pessoas-deficiencia-comentada.pdf/view. 

 

MARTINS LP. Definições. In: RESENDE, APC; VITAL, FMP (coord.). A Convenção sobre 

Direitos das Pessoas com Deficiência Comentada. Brasília: Secretaria Especial dos Direitos 

Humanos. Coordenação Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência, 2008. p.28-29. 

Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-digital/convencao-

direitos-pessoas-deficiencia-comentada.pdf/view. 

 

MICHAELIS. Dicionário Prático de Língua Portuguesa. São Paulo: Editora Melhoramentos, 

2009. 

 

MONTEIRO, PJC.  Bioética e Saúde Pública: justiça e equidade no acesso aos cuidados de 

saúde, 2019. 120 p. Tese (Doutorado). Universidade de Brasília/Programa de Pós-Graduação 

em Bioética, 2019. Disponível em: 

https://repositorio.unb.br/bitstream/10482/36152/1/2019_Pl%C3%ADnioJoséCavalcanteMont

eiro.pdf. 

 

NOGUEIRA, G. Propósitos. In: RESENDE, APC; VITAL, FMP (coord.). A Convenção sobre 

Direitos das Pessoas com Deficiência Comentada. Brasília: Secretaria Especial dos Direitos 

Humanos. Coordenação Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência, 2008. p. 26. 

Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-digital/convencao-

direitos-pessoas-deficiencia-comentada.pdf/view. 

 

NUNES, R. Evidence-Based Medicine: A new tool for resource allocation. Medicine, Health 

Care and Philosophy 6: 297-301, 2003. Disponível em: 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/14620466/ 

 

NUNES, R. Deafness, genetics and dysgenics. Medicine, Health Care and Philosophy (2006) 

9: 25-31 Disponível em: https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/16645795/ 

 

NUNES, R; REGO, G. Priority setting in health care: a complementary approach. Health Care 

Anal. 2014 Sep; 22(3): 292-303. Disponível em: https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/23512613/ 

 

NUNES, R. Bioethics: Medical. Encyclopedia of Global Bioethics, 2014. Disponível em: 

https://www.researchgate.net/publication/302530114_Bioethics_Medical 

 

NUNES, R. Ensaios em bioética. /Rui Nunes. Brasília: CFM, 2017. 200p. 

 

NUNES, R; NUNES, S.B. & REGO, G. Health care as a universal rigth. J. Public Health 25, 1-

9 (2017). Disponível em: https://link.springer.com/article/10.1007/s10389-016-0762-3#citeas 

 

https://www.inclusive.org.br/arquivos/30808
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-digital/convencao-direitos-pessoas-deficiencia-comentada.pdf/view
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-digital/convencao-direitos-pessoas-deficiencia-comentada.pdf/view
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-digital/convencao-direitos-pessoas-deficiencia-comentada.pdf/view
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-digital/convencao-direitos-pessoas-deficiencia-comentada.pdf/view
https://repositorio.unb.br/bitstream/10482/36152/1/2019_Pl%C3%ADnioJoséCavalcanteMonteiro.pdf
https://repositorio.unb.br/bitstream/10482/36152/1/2019_Pl%C3%ADnioJoséCavalcanteMonteiro.pdf
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-digital/convencao-direitos-pessoas-deficiencia-comentada.pdf/view
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-digital/convencao-direitos-pessoas-deficiencia-comentada.pdf/view
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/14620466/
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/16645795/
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/23512613/
https://link.springer.com/article/10.1007/s10389-016-0762-3#citeas


95 

 

NUNES, R. Fair Equality of Oportunity in Healthcare. The NKUA Applied Philosophy 

Research Lab. Vol 3. No 2 (2018). Disponível em: 

https://ejournals.epublishing.ekt.gr/index.php/Conatus/article/view/19383 

 

NUNES, R. Adressing Gender Inequality to Promote Basic Human Rights and Development: 

A Global Perspectivie. CEDIS Working Papers. Questões de gênero e outras aplicações do 

princípio da igualdade no Direito Português. No 1. Agosto de 2020. Disponível em: 

https://cedis.fd.unl.pt/wp-content/uploads/2020/08/CEDIS_working-

papers_EQUAL_RuiNunes.pdf 

 

OIT. Organização Internacional do Trabalho. Convenção 159. Genebra, 1983. Disponível em: 

https://www.ilo.org/brasilia/convencoes/WCMS_236165/lang--pt/index.htm. 

 

OLIVEIRA, NSC. Core set da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 

Saúde (CIF) como ferramenta de classificação da saúde física de idosos residentes na 

comunidade. 50f. [Dissertação de Mestrado]. Natal: Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte; 2018.  

 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE. Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde. OPAS/OMS; EDUSP, 2015. 

 

PAULA AR. Princípios Gerais. In: RESENDE, APC; VITAL, FMP (coord.). A Convenção 

sobre Direitos das Pessoas com Deficiência Comentada. Brasília: Secretaria Especial dos 

Direitos Humanos. Coordenação Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência, 2008. 

p.31-32. Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-

digital/convencao-direitos-pessoas-deficiencia-comentada.pdf/view. 

 
PFEIFFER, D. The Philosophical Foundations of Disability Studies. Disability Studies 

Quarterly; 2002; 22(2): 3-23.  

 

POST, Stephen G. [editor in chief] Encyclopedia of bioethics. 3rd ed., 2012. 

 

POTTER, V.R. Bioética: ponte para o futuro. Tradução de Diego Carlos Zanella. São Paulo: 

Loyola, 2016. 

 

RAUCH, A; CIEZA, G; STUCKI, G. How to apply the International Classification of 

Functioning, Disability and Health (ICF) for rehabilitation management in clinical practice. 

2008. Disponível em: https://europepmc.org/article/med/18762742.  

 

REGO, G; BRANDÃO, C; MELO, H; NUNES, R. Distributive Justice and the Introduction of 

Generic Medicines. Health Care Analysis 10: 221-229, 2002. Kluwer Academic Publishers. 

Disponível em: 

https://www.researchgate.net/publication/11172008_Distributive_Justice_and_the_Introducti

on_of_Generic_Medicines/citations 

 

RIBEIRO, DTA. Estudo bioético das denúncias contra médicos ao Conselho Regional de 

Medicina do Acre-Brasil, 2019. 114p.Tese (Doutorado). Universidade do Porto/Programa de 

Doutorado em Bioética, 2019. Disponível em: 

https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKahUK

Ew3txJntAhWTGbkGHammAiIQFjAAegQIAhAC&url=https%3A%2F%2FsigarrF.up.pt%2

https://ejournals.epublishing.ekt.gr/index.php/Conatus/article/view/19383
https://cedis.fd.unl.pt/wp-content/uploads/2020/08/CEDIS_working-papers_EQUAL_RuiNunes.pdf
https://cedis.fd.unl.pt/wp-content/uploads/2020/08/CEDIS_working-papers_EQUAL_RuiNunes.pdf
https://www.ilo.org/brasilia/convencoes/WCMS_236165/lang--pt/index.htm
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-digital/convencao-direitos-pessoas-deficiencia-comentada.pdf/view
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-digital/convencao-direitos-pessoas-deficiencia-comentada.pdf/view
https://europepmc.org/article/med/18762742
https://www.researchgate.net/publication/11172008_Distributive_Justice_and_the_Introduction_of_Generic_Medicines/citations
https://www.researchgate.net/publication/11172008_Distributive_Justice_and_the_Introduction_of_Generic_Medicines/citations
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKahUKEw3txJntAhWTGbkGHammAiIQFjAAegQIAhAC&url=https%3A%2F%2FsigarrF.up.pt%2Ffmup%2Fpt%2Fpub_geral.show_file%3Fpi_doc_id%3D147246&usg=AOvAOv1QRjdCyJVwLBnYc9wRJ9lX
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKahUKEw3txJntAhWTGbkGHammAiIQFjAAegQIAhAC&url=https%3A%2F%2FsigarrF.up.pt%2Ffmup%2Fpt%2Fpub_geral.show_file%3Fpi_doc_id%3D147246&usg=AOvAOv1QRjdCyJVwLBnYc9wRJ9lX


96 

 

Ffmup%2Fpt%2Fpub_geral.show_file%3Fpi_doc_id%3D147246&usg=AOvAOv1QRjdCyJ

VwLBnYc9wRJ9lX. 

 

RIBERTO, M. Core sets da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 

Saúde, 2011. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/reben/v64n5/a21v64n5.pdf.  

 

ROCHA, RNM; FERNANDES, FC; BEZERRA, JC, NUNES, R. Comparative Study on 

Evaluations Conducted by Medical Doctors and Social Workers in which the Adapted Brazilian 

Functionality Index for Granting Retirement to Persons with Disability Was Applied. 

International Archives of Medicine, [S.l.], v. 12, mai. 2019. ISSN 1755-7682. Disponível em:  

http://imedicalsociety.org/ojs/index.php/iam/article/view/2881. 

 

ROCHA, RNM, FERNANDES, FC, NUNES, R. (2020). Assessment of individuals with 

disabilities in Latin America: a comparative study of the legislation. International Archives of 

Medicine, [S.l.], v. 13, nov. 2020. ISSN 1755-7682. Disponível em: 

<http://imedicalpublisher.com/ojs/index.php/iam/article/view/2932. 

 

RAWLS, J. Uma teoria da justiça/ John Rawls tradução: Jussara Simões; revisão técnica e da 

tradução Álvaro de Vita. 4.ed. rev. - São Paulo: Martins Fontes - selo Martins, 2016. - 

(Coleção justiça e direito) 

 

SANTOS, IL. Igualdade, equidade e justiça na saúde à luz da Bioética. Rev. bioét. (Impr.). 

2020; 28(2): 229-3 

 

SEVERINO AJ. Metodologia do trabalho científico [livro eletrônico] 2. Ed. – São Paulo: 

Cortez, 2017. 

 

SILVA, LG. Portadores de deficiência, igualdade e inclusão social. Disponível em: 

https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-constitucional/portadores-de-deficiencia-

igualdade-e-inclusao-social/ 

 

SMART, JJC. An Outline of a System Od Utilitarian Ethics (Melbourne: University Press, 

1961. 

 

SMART, JJC. Extreme and Restricted Utilitarianism. Contemporary Utilitarianism. Ed. 

Michael Bayles. Garden City, Ny: Doubleday and Co.,1968), esp. pp. 104-7, 113-15. 

TEIXEIRA, MCA. Políticas públicas para pessoas com deficiência no Brasil, 2010. 131p. Tese 

(Mestrado). Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas, 

2010. Disponível em: 

https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/4778/61080100037.pdf 

 

TAYLOR, RM. (2013). Ethical principles and concepts in medicine. Handbook of Clinical 

Neurology, 1–9. doi:10.1016/b978-0-444-53501-6.00001-9  

 

UNITED NATIONS. Universal Declaration of Human Rights. 1948. Disponível em: 

https://www.un.org/en/universal-declaration-human-rights/. 

 

VIANNA FSL. Uso atual de Talidomida e defeitos congênitos no Brasil. [Dissertação 

Mestrado]. Porto Alegre: Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2008. 

 

https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKahUKEw3txJntAhWTGbkGHammAiIQFjAAegQIAhAC&url=https%3A%2F%2FsigarrF.up.pt%2Ffmup%2Fpt%2Fpub_geral.show_file%3Fpi_doc_id%3D147246&usg=AOvAOv1QRjdCyJVwLBnYc9wRJ9lX
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKahUKEw3txJntAhWTGbkGHammAiIQFjAAegQIAhAC&url=https%3A%2F%2FsigarrF.up.pt%2Ffmup%2Fpt%2Fpub_geral.show_file%3Fpi_doc_id%3D147246&usg=AOvAOv1QRjdCyJVwLBnYc9wRJ9lX
https://www.scielo.br/pdf/reben/v64n5/a21v64n5.pdf
http://imedicalsociety.org/ojs/index.php/iam/article/view/2881
http://imedicalpublisher.com/ojs/index.php/iam/article/view/2932
https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-constitucional/portadores-de-deficiencia-igualdade-e-inclusao-social/
https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-constitucional/portadores-de-deficiencia-igualdade-e-inclusao-social/
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/4778/61080100037.pdf
https://www.un.org/en/universal-declaration-human-rights/


97 

 

VIEIRA, AP. As Ações Afirmativas como Mecanismo de Inclusão das Pessoas com 

Deficiência Física e Sensorial à luz da Constituição Federal de 88. 56p. Monografia (Curso de 

Pós-Graduação lato sensu em Direito Público). Escola Superior da Magistratura do Estado do 

Ceará – ESMEC.  Fortaleza/CE, 2011. Disponível em: https://esmec.tjce.jus.br/wp-

content/uploads/2014/12/PDF200.pdf 

 

VIEIRA, CL. Perícia Médica e Capacidade para o Trabalho no Serviço Público. In: DANTAS, 

RAA (org.). Perícia Médica: estabelecendo nexo, avaliando danos e constatando incapacidade. 

São Paulo: LTr, 2010. p.132.  

 

ZANELLA, Diego Carlos. (2018) Humanidades e ciência: uma leitura a partir da bioética de 

Van Rensselaer Potter. Interface - Comunicação, Saúde, Educação (Botucatu) Vol 22. No.65 

Botucatu abr/jun. 2018. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-

32832018000200473&lng=pt&tlng=pt 

 

ZOCRATTO, Thays Rettore Cabral & Col. SEAP. Secretaria de Estado de Administração 

Pública do Distrito Federal. Manual de Perícia Médica. Brasília, 2013. 267p. Oficial. 

Disponível em: http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2018/04/Manual-de-Pericia-

M%C3%A9dica-Oficial-do-GDF.pdf 

  

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-32832018000200473&lng=pt&tlng=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-32832018000200473&lng=pt&tlng=pt
http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2018/04/Manual-de-Pericia-M%C3%A9dica-Oficial-do-GDF.pdf
http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2018/04/Manual-de-Pericia-M%C3%A9dica-Oficial-do-GDF.pdf


98 

 

Anexos 

  



99 

 

Anexo I – Perfil de Funcionamento de Talidomida 
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Anexo II – Perfil de Funcionamento Dedo amputado 
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Anexo III – Perfil de Funcionamento MID amputado 
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Anexo IV – Avaliação de Pessoa com Deficiência para acesso ao BPC – 16 anos ou mais 
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Anexo V – Avaliação de Pessoa com Deficiência para acesso ao BPC – menor de 16 anos 
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Anexo VI – Artigo publicado: Revista Acta Acta Bioethica (2021) 
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Anexo VIII – Artigo Aceito para publicação 

 
Brazilian Law of Inclusion: an Applied Analysis of the Correlation of Bioethical Principles 

Rosylane Nascimento das Mercês Rocha1, Josierton Cruz Bezerra2, Francisco Cortes Fernandes3, Mónica Correia4, 

Rui Nunes5 

1. Faculty of Medicine of the University of Porto, Portugal; State Department of Economics of the Federal 
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Abstract: 

 

Objective: The present study aims to analyse whether bioethical principles are present in the Brazilian 

Law of Inclusion of the Disabled Person. 

 

Methods: The study is based on a textual analysis of Law No. 13.146, of July 6, 2015 (Brazilian Law 

of Inclusion) using a content analysis technique regarding the bioethical principles of beneficence, 

nonmaleficence, justice and autonomy. A qualitative analysis was conducted based on the concepts of 

these bioethical principles and their expression in the articles laid down in the Statute of the Disabled 

Person. 

 

Results: The obtained results demonstrate that the primary articles of the Brazilian Law of Inclusion 

correlate with the aforementioned bioethical principles according to the conceptualisation of each 

principle. 

 

Conclusion: The articles of the Brazilian Law of Inclusion, published on July 6, 2015, under the 

provisions of the Federal Constitution of 1988 and the Convention on the Rights of Persons with 

Disabilities, demonstrate a correlation with the stated bioethical principles. 

 

Keywords: disability, Brazilian Law of Inclusion, bioethics, bioethical principles. 
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Introduction 

When reading the World Report on Disability (1), Stephen Hawking expressed the following in its 

preface: “I find much of relevance to my own experience. I have benefitted from access to first-class 

medical care. I rely on a team of personal assistants who make it possible for me to live and work in 

comfort and dignity. My house and my workplace have been made accessible for me. Computer experts 

have supported me with an assisted communication system and a speech synthesiser, which allow me 

to compose lectures and papers and communicate with different audiences. But I know I am fortunate 

in many ways. My success in theoretical physics has ensured that I am supported to live a worthwhile 

life. It is obvious that the majority of people with disabilities in the world have a tough time with 

everyday survival, let alone productive employment and personal fulfilment.” 

Hawking went even further, pointing out that we have a moral obligation to remove barriers to 

participation and invest sufficient financial resources and knowledge into unlocking the vast potential 

of people with disabilities. Moreover, leaders worldwide must no longer neglect the hundreds of millions 

of people with disabilities whose access to health, rehabilitation, support, education and employment 

have been denied and who have never been allowed to shine (1). 

Brazil’s Federal Constitution of 1988 determined that everyone is equal before the Law, without 

distinction of any nature, guaranteeing the inviolability of the right to life, freedom, equality, security 

and property. Its constitutional text provides guarantees for disabled people, particularly Articles 7, 23, 

24, 37, 40, 201, 203, 208 and 227, which establish rights to non-discrimination, health, complete social 

protection, work, retirement, welfare benefits, habilitation and rehabilitation, education and 

accessibility(2). 

Evoking the Convention on the Rights of Persons with Disabilities1, we recall the principles 

enshrined in the Charter of the United Nations, which recognises the inherent dignity and value and 

equal and inalienable rights of all as the foundations of freedom, justice and peace in the world; this 

includes the need to guarantee such rights to people with disabilities, without discrimination and with 

equal opportunities. General principles of the Convention are respect for inherent dignity, individual 

autonomy (including the freedom to make one’s own choices and personal independence), non-

discrimination, total and effective participation and inclusion in society, respect for individual 

differences and the acceptance of people with disabilities as part of human diversity and humanity, equal 

opportunities and accessibility. 

Disability is an evolving concept resulting from the interaction between the disabled person and 

the barriers erected by attitudes and the environment that prevent that person’s full and effective 

participation in society with equal opportunities (3). When assessing the disabled person, it is essential 

                                                 
(1) UN Convention on the Rights of Persons with Disabilities. [Internet]. Available at: 

https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html#Fulltext 
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to understand that person within their social context without overlooking the functional deficit linked to 

their disability. 

Brazilian legislation underwent years of evolution, from 2000 to 2015, before the Brazilian Law 

of Inclusion (BLI) was instituted under number 13.146 of July 6, 2015. The BLI originated as a “Special 

Needs Bearer Statute” in 2003, then as a “Statute of the Disabled Person”, and finally as Draft Law no. 

7.699/2006. The BLI aims to ensure and promote, on equal terms, the exercise of fundamental rights 

and freedoms by persons with disabilities, with a view on their social inclusion and citizenship (4). There 

are also different existing regulations for granting benefits in Brazil. However, some allow broader 

interpretations to benefit those with mild deformities without significant impairment of functionality 

ahead of others with severe limitations (5). 

The BLI addresses impairments in body functions and structures, socio-environmental, 

psychological and personal factors, limitations in performing activities, restriction of participation, 

equality between men and women, respect for the development of the capacities of disabled children 

and the right of disabled children to preserve their identity.  

On a formal principle of justice, in his work Ethics to Nicomaco, Book V, Aristotle (384-322 BC) 

argued that equal individuals should be treated equally, and unequal individuals should be treated 

unequally, following their inequality (6).  

In seeking integration into the labour market or higher education, for example, the disabled person 

requires access to that which they are legally guaranteed, thus evoking the bioethical principles of justice 

and equity, as Aristotle exhorted. 

Before the oncologist Van Rensselaer Potter even published his book on bioethics, Bridge to the 

future, Fritz Jahr, a Protestant pastor and ethics specialist, carried out studies on bioethics from 1927 to 

1934, providing four lines of argument: (1) bioethics is a new and necessary academic discipline; (2) 

bioethics is a necessary moral attitude, conviction and mode of conduct; (3) bioethics recognises and 

respects all life and living interactions in nature and culture; e (4) bioethics has legitimate obligations in 

professional environments, in the public sphere and education, consultancy, public morality and culture 

(7).  

The principles of bioethics were proposed in the Belmont Report (1978) to guide human subject 

research, and Beauchamp and Childress published Principles of Biomedical Ethics in 1979 to extend the 

application of these principles to medical practice (8). 

According to Beauchamp and Childress, the principles of biomedical ethics—autonomy, 

beneficence, nonmaleficence and justice—reflect the characteristic secularisation of the West. They 

comprise societies that confer some equidistance between individual self-determination and other 

human values, such as social responsibility or human solidarity (9). Suppose we characterise a disabled 

person according to public tender quotas; for example, the principles of beneficence and justice are met 

when an expert doctor assesses to describe the disability and its legal framing, which will give the 
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candidate access to the rights due to him, in this case, assuming the office to which they were appointed 

(10). 

Beneficence: benefiting the patient and society, doing good, is the primary purpose of these 

professions. It recognises the patient’s dignity in all its dimensions: physical, psychological, social and 

spiritual. 

Nonmaleficence: no harm and, in effect, do what is good. 

Autonomy: capacity for self-determination, to exercise one’s own will, to make independent 

choices free from the influence of other people. To exercise autonomy, two institutions are 

indispensable: freedom and information.  

Justice: meaning equity is a concept that ensures that people are given what is due to them 

according to their needs. 

The objective of the present study is to analyse whether bioethical principles are present in the 

Brazilian Law of Inclusion of the Disabled Person. 

 

Methodology 

The study is based on a textual analysis of Law No. 13.146, of July 6, 2015, using a content analysis 

technique focusing on the bioethical principles of beneficence, nonmaleficence, justice and autonomy. 

A qualitative analysis was carried out based on the concepts of these bioethical principles and their 

expression in the articles laid down in the Statute of the Disabled Person.  

 

Discussion and Results 

The constitutional guarantees of equal opportunity and non-discrimination are supported by the 

Convention on the Rights of Persons with Disabilities, which recognises the inherent dignity, value, 

equal and inalienable rights of all as the foundations of freedom, justice and peace in the world; this 

includes the need to guarantee such rights to people with disabilities, without discrimination and with 

equal opportunities. 

In its primary articles, the BLI brought regulations in line with the text of the constitution and the 

Convention on the Rights of Persons with Disabilities, making changes to articles from other existing 

legal devices to avoid contradictions.  

Divided into titles, chapters and sections, the legal text addressed: equality and non-

discrimination; the right to life, habilitation and rehabilitation, health, education, housing, work, social 

assistance, social welfare, culture, sport and leisure, transportation and mobility; accessibility; access to 

information and communication; assistive technology; the right to participate in public and political life; 

science and technology; access to justice; equal recognition under the Law; crimes and administrative 

offences; protection, guardianship and supported decision-making. As shall be seen, the articles 

followed the general principles of the Convention: respect for inherent dignity; individual autonomy 
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(including the freedom to make one’s own choices and personal independence); non-discrimination; full 

and effective participation and inclusion in society; respect for individual differences and the acceptance 

of people with disabilities as elements of human diversity and humanity; equal opportunities and 

accessibility. The corresponding tables demonstrate the applied analysis of the correlation of bioethical 

principles that was performed. 

The articles that guarantee consecrated rights are correlated with the principle of justice. In 

contrast, affirmative actions benefit the person with the disability relates to beneficence, whereas articles 

that prevent harm apply to nonmaleficence.  

Whenever independence and freedom of choice are articulated, the principle of autonomy applies. 

More than one principle could be applied to an article in some instances. However, we attempted 

to analyse the bioethical principle that was conceptually closer to the objectives of the Convention on 

the Rights of Persons with Disabilities from the perspective of the Brazilian constitution.  

Avant & Saretz recall that beneficence is the central objective of medicine, originating with 

Esculapius and Hippocrates and referencing Aristotle’s search for a good life and the fundamental 

teachings of Christianity. The concept of beneficence evokes connotations of charity, mercy, 

compassion and goodness (11).  

Drafting a law to promote the social inclusion of people with disabilities by guaranteeing the 

exercise of their fundamental rights and freedoms with equal opportunities and without discrimination 

is, therefore, doing good, for example, protecting the person from acts of neglect and violence and 

establishing structures and spaces with accessibility, health, education, and employment to exercise their 

citizenship, as shown in Table 1 fully. 

 

Table 1 – Applied analysis of correlation to the principle of beneficence 

 

BENEFICENCE 

Article  

Legal text 

Article 

1 

The Brazilian Law of Inclusion of the Disabled Person (Statute of the Disabled Person) is established to 

ensure and promote, on equal terms, the exercise of fundamental rights and freedoms by persons with 

disabilities, with a view to their social inclusion and citizenship. 

Article 

5 

The disabled person shall be protected in all manner from negligence, discrimination, exploitation, 

violence, torture, cruelty, oppression and inhuman or degrading treatment. Single paragraph. For the 

protection mentioned in the caption of this Article, children, adolescents, women and older people with 

disabilities are considered especially vulnerable. 

Article 

25 

Health service spaces, both public and private, must ensure access for the disabled according to current 

legislation. Barriers must be removed using architectural, interior design and communication projects 

that meet people with physical, sensory, intellectual and mental disabilities. 

Article 

31 

The person with a disability has the right to a dignified dwelling shared with their natural or surrogate 

family, with their spouse or partner or as a single person, whether in a housing adapted to the independent 

life of the person with a disability or in an inclusive residence. 
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Article 

32 

In housing programmes, public or subsidised with public resources, the disabled person or the person 

responsible for them has priority in acquiring property for the person’s own home, observing the 

following: I – a reserve of at least 3% (three per cent) of housing units for people with disabilities; (...) 

Article 

35 

The primary purpose of public work and employment policies is to promote and ensure access and 

longevity for disabled persons in their field of work. 

Article 

39 

The services, programmes, projects and benefits under the public policy of social assistance to persons 

with disabilities and their families are aimed at guaranteeing income security, shelter, habilitation and 

rehabilitation, as well as the development of autonomy and family and community interaction, all to 

promote access to their rights and full social participation. 

Article 

40 

The disabled person who does not have the means to provide for their livelihood or to have it delivered 

by their family is assured a monthly benefit of 1 (one) minimum wage, according to Law No. 8.742 of 

December 7, 1993. 

Article 

41 

The person with an insured disability under the General Social Security System (RGPS) is entitled to 

retirement under Complementary Law No 142 of May 8, 2013. 

Article 

43 

Public authorities must promote the participation of persons with disabilities in artistic, intellectual, 

cultural, sporting and recreational activities, with a view to their leadership, and must (...) 

Article 

44 

Accessible spaces and seats will be reserved for the disabled in theatres, cinemas, auditoriums, stadiums, 

sports gyms, venues for shows, conferences and so on according to the structure’s capacity, observing 

the provisions of the regulation. 

Article 

45 

Hotels, inns, and other such establishments should be constructed to observe universal design principles 

and adopt all means of accessibility under current legislation. 

Article 

47 

In all areas of parking open to the public, for public or collective private use, and on public roads, parking 

spaces near pedestrian walkways should be reserved and duly marked for vehicles carrying people with 

disabilities with impaired mobility, provided that they are appropriately identified. 

Article 

48 

Land, air and water transport vehicles, facilities, stations, ports and terminals operating in Brazil must 

be accessible to ensure all persons use them. 

Article 

52 

Vehicle rental companies are required to offer one (1) vehicle adapted for use by a disabled person for 

every twenty (20) cars in their fleet. 

 

According to Aristotle, his follower, the man may possess two distinct provisions for the same definition 

of justice: legal justice and private justice. Legal justice refers to everything that Law defines, and private 

justice is related to equality, such that each individual receives what they are due. According to the 

“Aristotelian notion of corrective justice, this is a translation of equity, which rectifies failures that 

generate injustices to meet each one’s needs (12). 

Ensuring the free exercise of constitutional rights without discrimination of any nature is provided 

for in the 1988 Federal Constitution. Accordingly, it is understood that what is provided for in other 

legal rules in force should, in principle, be correlated with the principle of justice, which ensures each 

disabled person can achieve the benefits of the Law, according to their needs, following Table 2. 

 

 

Table 2 – Applied analysis of correlation to the principle of justice 

 

JUSTICE 

about:blank
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Article 

 

Legal text 

Article 

4 

Every disabled person has the right to opportunities equal to those of others and shall not suffer 

discrimination of any kind. § 1 Discrimination on the grounds of disability shall mean any form of 

distinction, restriction or exclusion, by action or omission, which has the purpose or effect of harming, 

preventing or nullifying the recognition or exercise of the rights and fundamental freedoms of a disabled 

person, including the refusal of appropriate adaptations and the provision of assistive technologies. 

Article 

8 

It shall be a priority of State, society and family disabled people can exercise their rights related to life, 

health, sexuality, paternity and maternity, food, housing, education, professional development, work, 

social security, habilitation and rehabilitation. Also, transportation, accessibility, culture, sports, tourism, 

leisure, information, communication, scientific and technological advances, dignity, respect, freedom, 

family and community life, among others arising from the Federal Constitution, the Convention on the 

Rights of Persons with Disabilities and its Optional Protocol, and the laws and other norms that ensure 

their personal, social, and economic well-being. 

Article 

14 

The process of habilitation and rehabilitation is a right of the disabled person. Single paragraph. The 

process of habilitation and rehabilitation aims to develop the potential, talents, physical, cognitive, 

sensory, psychosocial, attitudinal, professional and artistic skills and abilities that contribute to achieving 

autonomy of the disabled person and their social participation under conditions and opportunities equal 

to those of other people. 

Article 

17 

NHS and social security (SUAS) services should promote articulated actions to ensure the disabled 

person and their family acquire information, guidelines and means of access to available public policies 

to foster their full social participation. 

Article 

18 

Complete health care is ensured for the disabled person, at all levels of complexity, through the NHS, 

with guaranteed universal and equal access. 

Article 

24 

The disabled person is guaranteed access to healthcare services, both public and private, and to the 

information provided and received using assistive technology resources and all forms of communication 

provided for in section V of Article 3 of this Law. 

Article 

26 

Cases of suspected or confirmed violence against a disabled person shall be subject to compulsory 

notification by public and private health services to the police authority and the Public Prosecutor, in 

addition to the Disability Rights Councils. Single paragraph. For the purposes of this Law, violence 

against a disabled person shall be considered any action or omission carried out in a public or private 

place, which causes death, damage or physical or psychological suffering. 

Article 

27 

Education is a right of the disabled person, guaranteed by an inclusive educational system at all levels 

and lifelong learning, to achieve maximum development of their physical, sensory, intellectual and social 

talents and abilities, according to their characteristics, interests and learning needs. 

Article 

30 

The following measures should be adopted in the selective processes for entry and admission to higher 

education institutions and professional and technological education courses, public and private (...) 

Article 

34 

The disabled person has the right to do free choice and acceptance in an accessible and inclusive 

environment and equal opportunities. 

Article 

42 

The disabled person has the right to culture, sport, tourism and leisure with equal opportunities to other 

people, guaranteeing access (...) 

Article 

46 

The right to transport and mobility of persons with disabilities or reduced mobility shall be ensured with 

equal opportunities to other persons by identifying and removing all obstacles and barriers to their access. 

Article 

79 

The public authority must ensure access of the disabled to justice, with equal opportunities to other 

people, guaranteeing, where required, adaptations and assistive technology resources. 
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Article 

81 

The rights of the disabled shall be guaranteed in the event criminal sanctions are applied. 

Article 

84 

The disabled person is guaranteed the right to exercise their legal capacity on equal terms to other people. 

Article 

92 

The National Register of Inclusion of the Disabled Person (Inclusion-Register) is an electronic public 

registry created to collect, processing, systematising and disseminate georeferenced information that 

allows for the identification and socio-economic characterisation of the disabled person, as well as the 

barriers that prevent them from exercising their rights. 

 

Autonomy is, in a sense, the stem cell of bioethics because all other principles would lack a foundation 

in its absence. The Universal Declaration on Bioethics and Human Rights dictates that the autonomy of 

the individual must be respected. Principles of the Universal Declaration on Bioethics and Human Rights 

include human dignity and human rights; benefits and damages; autonomy and individual responsibility; 

consent; persons unable to consent; respect for human vulnerability and personal integrity; privacy and 

confidentiality; equality, justice and equity; non-discrimination and non-stigmatisation; respect for 

cultural diversity and pluralism; solidarity and cooperation; social responsibility and health; benefit-

sharing; protection of future generations; protection of the environment, the biosphere and biodiversity 

(13). 

The articles of the BLI safeguard autonomy, as shown in Table 3. 

 

Table 3 – Applied analysis of correlation to the principle of autonomy 

 

AUTONOMY 

 

Article 

 

Legal text 

Article 

11 

 

The disabled person cannot be forced to undergo clinical or surgical intervention, treatment or forced 

institutionalisation. Single paragraph. The consent of the disabled person in a situation of guardianship 

may be provided in the Law. 

Article 

12 

The prior, free and informed consent of the disabled person is indispensable to performing treatments, 

procedures, hospitalisations and scientific research. § 1 In the case of a person with a disability in a 

situation of guardianship, their participation must be ensured to the greatest extent possible to obtain 

consent. § 2 Scientific research involving a person with a disability in a situation of tutelage or 

guardianship must be carried out, on an exceptional basis, only when there is evidence of direct benefit 

to their health or the health of other people with disabilities and provided that there is no other research 

option of comparable efficacy with participants not in a situation of tutelage or guardianship. 

Article 

36 

The public authority must implement complete professional habilitation and rehabilitation programmes 

and services so that the disabled person can enter, continue or return to a field of work according to their 

free choice, vocation and interest. 

Article 

37 

Competitive placement, with equal opportunities to other people and following labour and social security 

legislation, in which accessibility rules, the provision of assistive technology resources and appropriate 

adaptation of the work environment must be complied with, is a means to include disabled persons at 

work. 
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Article 

53 

Accessibility is the right that guarantees the person with a disability or reduced mobility to live 

independently and exercise their rights of citizenship and social participation. 

Article 

62 

Upon request, the disabled person has the right to receive bills, service payment slips, receipts, bank 

statements and tax collections in an accessible format. 

Article 

63 

Accessibility is mandatory on government websites and websites maintained by companies with 

headquarters or commercial representation in Brazil for use by disabled persons, guaranteeing access to 

the available information following internationally adopted best practices and accessibility guidelines. 

Article 

65 

Telecommunications service providers shall ensure full access to the disabled person following specific 

regulations. 

Article 

68 

Public authorities shall adopt mechanisms to encourage the production, publication, dissemination, 

distribution and marketing of books in accessible formats, including public administration or publicly 

funded publications, to guarantee the right of the disabled person to access literature, information and 

communication. 

Article 

74 

The disabled person is ensured access to assistive technology products, resources, strategies, practices, 

processes, methods and services that maximise their autonomy, personal mobility and quality of life. 

Article 

85 

Guardianship shall only affect acts related to property and trade rights. § 1 The definition of guardianship 

does not extend to rights over the body itself, sexuality, marriage, privacy, education, health, work and 

voting. (...) 

 

In addition to beneficence, there is the obligation of nonmaleficence, the duty not to inflict harm or 

damage, which takes precedence over obligations of beneficence: to eliminate and prevent harm or 

damage and to do or promote good (14). In this sense, the BLI has retained the principle of 

nonmaleficence, as shown in Table 4. 

 

Table 4 – Applied analysis of correlation to the principle of nonmaleficence 

 

NONMALEFICENCE 

 

Article 

 

Legal text 

Article 

13 

Without their prior, free and informed consent, the disabled person shall only receive care in life-

threatening or health emergency circumstances, where their best interests are protected and the 

appropriate legal safeguards are adopted. 

Article 

19 

The NHS is responsible for developing actions aimed at preventing deficiencies due to avoidable causes 

(...) 

Article 

23 

All forms of discrimination against persons with disabilities are forbidden, including charging different 

premiums for private health insurance and plans due to their condition. 

Article 

90 

Abandoning disabled persons in hospitals, nursing homes, shelters or similar entities (...) 

Article 

95 

It is forbidden to require persons with disabilities to appear before public bodies when doing so, due to 

their functional limitations and conditions of accessibility, would impose a disproportionate and undue 

hardship on them, in which case the following procedures will be observed. 

 

 

 

Conclusion 
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The Brazilian Law of Inclusion articles, published on July 6, 2015, following the Federal Constitution 

of 1988 and the Convention on the Rights of Persons with Disabilities, demonstrate a correlation with 

the bioethical principles of autonomy, beneficence, nonmaleficence and justice. 
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